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ASSEMBLf,IA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PIAUI
GABINETI DO DEPUTADO ESTADUAL FRAI\iZf, STLVA

PROJETO DE LEI N9 /2024.

Reconhece a Utilidade Pública da Associação de

Pais e Amigos dos Excepcionais de Água Branca -

APAE.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUí, faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e

eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1' Fica reconhecida a utilidade pública da Associação de Pais e Amigos dos
Excepcionais de Água Branca - APAE, inscrita sob o CNPI n' 49.681.194/0001-27, com sede
e foro na Rua Adalberto 5antana,325, Centro, Água Branca - Pl.

Art.2'Ficam assegurados os direitos e vantagens da legislação vigente à entidade

mencionada no artigo anterior.

Art.3'Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PAúOO PETRÔN|O PORTELIÁ, Sala das Sessões da Assembleia Legislativa, Teresina- pt,

de2024.

FRANZÉ A

Deputado Esta ual

Partido dos Trab adores - PT

de
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ASSE!IBLEIA LE(;TSLATIV,A. DO EST,{DO DO PI.4.UI

GABII{ETE DO T'EPI:TADO ESTÂDITAL FRANZE SILVA

JUSTIFICATIVA

A Associâção de Pais e Amigos dos Excepcionais de Água Branca -APAE,pessoa jurídi-

ca de direito privado sem fins lucrativos de duração por tempo indeterminado, sem caráter

partidário, de cunho assistencial, recreativo, educacional e filantrópico constituÍda em 26

dejaneiro de 2023, tem como objetivo inclusão social de pessoas com deficiência.

A APAE visa oferecer serviços assistenciais, promover o diagnóstico precoce e trata-

mento especializado, além de estimular a participação em eventos científicos e colaborar

com instituições para o melhor atendimento dos seus assistidos.

Face o exposto, solicito o apoio dos nobres pares para uma rápida tramitação e a-

provação do presente Projeto de Lei.
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' 
à

e Fhl An, l'- Â Assocíagão dc Peis c Âmigos dos [rctpcioneir de Âgur tlnncr do Piruí ou,

ÂE de Agua Bnnca, fundada cm Âsscmblcie realiada cm vinlc c gurtro dc lovcmbro dc 7$27 naat
Bnnca do Piauí, passa r rcguler<c por elc Estatuto, pclo Rcgimcnto lncmo c pclr l4irlrçlo civil am

. 2'- Á Apoe dc Águr Branca é ume rssociaçâo civil, bcncficcÍtic, com etueslo nrr lrcrr de rrri$t{rcrl
saúdc, prcvençlo, kabelho, pmÍissioaalizrgâo, defcse c garantia dc dircimr, crponc, culun. lezcr.

c ouEos, 3cm Íins lucrslivos ou dc Íins nâo cconômicos, com durâçÀo indrlctmiírdt, LDdô tad!
Ssrt ta, o" J25, baino Ccnro, c foro no mrmiclpio dc Água Braocâ, 6lrdo dc Pirul

3'- Â Âpae dc Águâ Brancá do Píâuí tem poÍ MISSÂO promover c aíicular rçõcr dc dcÍcrr dc

orientoçôêd, pÍest çào de sewiços, rpoio à família, direcionadu à mclhorir da qualidr& dc vidr ô
dcticiêach c à consrugio dc urnr socicdadc jr»à e solidária.

il' - A Apac dc Água Branca do Piauí adota como slmbolo a Íigun dl flor marguida, corn Étir
laranja, pcdúnculo c duas folhas vcrdes, uma de cada lado, ladcads por duas mios em pcrÍil, sa cor

uru co posiçio dc âmpaÍo c s outa, dc oricntÂçâo, tcado cmbaixo, paaindo do ccoro, drú
contcndo taotas folhas quaolo forcm Gs oúmems dos estados brasilcimg mais o Dirtiio Frd.râ|.

Úaico -A utilização c r aplicaçâo do símbolo do moviucnto apacaoo dcvcrá obstrvar corcs.

dc isolamcato, tipografia, formsrâçào dss assinaturas, em coofoÍmidadc com o manuat da mercr
Nacioml dls Âpacs.

f - A bandcin da Âpac dc Água Branca, na cor azul, contendo ao cento o símbolo do oovimcao
da Apas, lcá dimcnsõs na propoÍção de I de alhra por 1,5 dc largura-

Úaico - A confccção da bandeira, coolemplando a aplicação da marca e das corcc. dcv.f,i
com o manual da burdcira cxpedido pela Federação Nacional das Àpacs.

6'- Os cvcntos Í€alizados pcla Âpae poderão utilizar como iosEumento nortrador o Mrurrat Básico -
ápq elaborado pela Fcdcraçâo Nacional das Apaes, para organização dc sas pmocolos.

7-O dia ll de dezembm ê consagrado como Dia Nacional das §acs (Lci n t0.244 dc 19 dcjuobo dê
ohrigatciamcntc, ser comemorado com o hasteamento da bEndeira da Apac.

E'- Coasidera-se "Excepciooal" ou ?essoa com Deficiência" aquela quc tem iopedineno dc loago
frsicq mcntal, intelccúal ou sansorial, os quais, cm intcração com divctsu barroins, podco

plcna c cfctiva na socicdadc, an igualdadc dc condiçôcs com as dcrnais pcsms.
Y-São

I

os rcguiata oc fins c objaivos dcstr Âpoc, nos timitcs tcrritoriú do scu municlpio, rlolàdo§ !
dc froatidadce dc rçlcvlacir pú$tica c sociat, çm cs?ccirl:

prooovcr a mclhorir da gualidadc dc vida dae pcssoas com doficiêociq prcfcrcncialmcare iotcl*.oul e
globair do dcrcnvolvir*nto, cm ecus ciclor dc vide: crirnçrs, ldolosccotê, rdúo§ o idoso6,

o pleno cxercício do cidadnnia;

presbr scrviço dc habilítaÉo c rcrbíliugâo lo deÍinido no inciro I dosiarni3o,crprcuor{o
ltondimcnto. rss3ssorôltcst\á vida comuaitária tto campo

Dt!Ê|4!do M c€ús€nÉ

q

?
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gmntia dÊ dircilos, de foírr isolads ou cumulaüva às pcssoas com dcficiência, prefcrencialmeatc inlÊlcctual r
mlhipls, c para surs famíliu;

III - prasur scrviços dc cttuceç3o cspccial àr pcssoas com dcficiêncir, preferenciâlmcntÊ iotchctúâl c múllipla;

IV - ofcrccs serviços na úrca «ta saúdc, desde a prcvatção, visrndo assegurar uma mclhor qualidede dc vide para ar

pcsoas com deficiênciq preferencialmartc inalecnral e múltipla.

ÂÍt 10 - PaÍa conscorÉo dc seus frs, a Àpac sc propôe a:

I - cxecutár 8cÍviço§, pmgranar, projetos c bcueflcios socioassistancisis, dc forma grânrits, pcmsneílt! e contiuuade

sos uEuáÍios ds sssistêncir soeial e a quem deles necessitar, seo qualquer discriminação, dc forma plancjadr, diárie c

sish&icq Dão sc nstritrgiodo apeoas a <tistibúÉo dc bens, beoeflcios c eacamiúamcotc; I

II - promovcr campaúas financeiras de âobito municipal c colaborar la organização dc caopanhas nacionú,
cstaduais e regioneis, com o objetivo de anccadar flmdos destioados go financiaoento das sçôê§ de stcodiEcato à

pessoa com dcficiêoci., p.fur.o.l.t *t"iintelecnrat c àúltipl8, bem como a r€alização das finalidades da Àpae;

III - incentivar a participa$o da comunidadc c das institdções públicas c privadas ras açõcs c oos programas voltados

à PÍetrcaçeo e ao ateodimento da pessoa com deÍicíêncig prefercncialmente intclectual c aúltipla;

ÍV - prooovcr parcerias com a comunidadc e com instituições p,úblicas e priâdas, opornrnizando a habilitação e a

coloca$o «la pcssoa com dcficiência, prefercocialmente intelectual e múltiplq no muodo do trabalho;

V - perticipar do iatercâmbio enÍc as coüdades coirmâs, as análogas Íitiadas, as associações coogênercs c as

instiuri@ ofisiais mrmicipais, nacionais c inBmcionais;

VI - marter publicações técnicas especializadas sobre trabalhos e assuntos Íelativos à causa e à Íilosofia do

Movimento Apaeaao;

VII --roliciu c rcccba roano & &glm públiou o pfudoq o coúihiÉcs tlc pcrrosr &icar;

VItr - fimrar parcctias com entidades coirmâs e análogas, rolicitr ç rçcctcr rcorrq dc &gloe Éülioor c 1rrivadoú, c

u cmihiÉa rb pcam &icrs o jurídicrs;

D( - proôzh e vcndcr scrviços para maauteação da garaltia de qualidade da oferla dos sqviços pesados;

X - Íiscalizar o uso do nome 'Associaçâo de Pais e Amigos dos Excepcionais", do sÍmbolo e da sigla Apae,

informaldo o uso indeüdo à Federação das Apaes do Estado ou À Fedemção Nacioilal das Apaes;

)(I - promover mcios para o desenvolvimento dc atiüdades extracrmicularcs para os scus assistidos c às suas famílias

)oI - dcscovolver ações de fortalccimento de vínculos familisres, prevenindo a oconência de abrigameatos;

)otr - apoiar e/ou gcraciar casas-lares para as pcssoas com defiàência, prcfercucialmente intclectual e múltiplg em

sitnção dc risco social ou abaodono;

XIV - garanth a participação efetiva das pessoas com deliciência, prcferencialoente intrlectu8l c múltiplg oa geíío
das Apaes;

XV - coordeaar e cxccutar, nos limites territoíais do seu municípió, os obj*ivos, programas o r polltica da Fcdcra$o
dae Apacs do Estedo c da Fcdcração Nacional das Apaee, promovendo, asseguraudo e defendendo o progressq o

prcdgio, a cÍ€dibilidade e a unidadc orgÍlaica e fitàsófica do Movimento Àpaeano;

XVI - atuar u defrnit'o da política municipal de atcndimanio À pcssoa com deficiêaciq pÍdêÍlocialmcotc inblcctusl

e múltipla, em consonância com a política rdobda pela Federa$o das Apaes do Estado c pcla FcdemÉo Nacionat ds§

Tryfrffffi*re Íiscalizando sua cxecução;

:ll'.'t.{!fl ;1r1u.1;1,;iy,1
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" 
Amigor doc Bxccpcionair (ÀPAE) dc Àgua Bnaoa do Pirui. Aos 24 (vinte quatro) dias do

bro dc 2022 ( dois mil e vinte dois), as 8:00 horas, conforme oÍicio de Chanamento' do dia 07(

de 2022 (dois mil e vinte dois), rcalizada na Avenida Joao Feneira, ín. baino Ceotro, cidade

do Piaul, com a preseoçr dê Íepresetrtaítes da comunidade, pais , respo$áveis, e a prcsença das

de deficiência que serâo assistidos na APAE ó acompanhedos pelos profissionais dispo:tos a

dar continuidade no atendimento do mimicipio, pois a APAE se encontsava fechada a mais dc l0 (

a reuniâ0, pelo Presidente da Coiirissão Provisória, Sr. Fabio Alves Calado, que desejou boas'

Agradecendo a presença de todos. Em seguida passou a palavra para o secreúrio dc assistênciâ

Nelo, que agradecendo a presença de todos falou da importâacia do deodinetrto alt pessoas

no município- Em seguida passou a palalra para a representante da Secretaria Municipal de

Leal, quc falou da grande importâacia dessa iuiciativa do Sr, Fabio Calado e de sua eqüpc e deu

da APÀE. Passando t palavyt para a presidente da APAE de Passagan Franca do Piaui,

a disposição de todos para o desenvolvimento da Entidade, assessorando naquilo que lhe for

continuidade a palavra foi passada Presidente da federação estadual das APAES, FEAPAES-PI,

alcgria de estar fazendo a reabertura da APAE de Agua Branca do Piauí e que a mesma já se

a na Federação Nacional das APAES. Falou que quando temos pessoas empenhadas na real

para dar continuidade ao atêndimento ahavés de sua equipe de profissioúis, já capacitados

- Levar saúde, educação, assistência social e que as famílias êstão de pambêns por êsse

já vem fazendo a inúmeras crianças e adolescentes porladoras de deíiciência no municlpio. Em

da Federaçâo das ÂPAES do Piauí Sra. Keyla Linez de Vasconcelos Santana que aprcsotou a

sória para ficar a Éenrp da APAE de Àgua Branca do Piauí, ficando constituÍda para o periodo de 24ll
te quatro dc novemblo de dois mil e vinte dois) a 2411212023( vinte quatÍo de dezembro de dois mil
: Àclamada por Unapirnidade, com uma salva de palmas: composição: presidente: Fábio Alves Ca

3843357, RG:2168477 ssp-pi, End: Rua Adalbcrto Santana, nô 325, Centro-Agua Branca do
o: Marcos AuÉlio de Silva Araújo. CPF:7789'12423-15, RG: 1621220 ssppi. Eo«I. Residencial

Q D , C 10. Bairro: Alto do açude, Diretor Financeiro: Tharnyrcs Soarss Macsdo. CpF: 6137978

880046 ssppi. End. Rua Moraes, no 720, Agua Branca do piaui. A comissão foi eleira e empossadaj

havendo a tratü foi dada por encermda a reunião, cuja ATÂ foi lavrada por qünr, Maria de Jesus

secretaria e vai ser assinada pela presidente e por todos os presenles. Maria de Jesus Nonato,
Macedo, Marcos Àurélio da Silva Araújo, inez de Vasconcclos Satrtam , Vitoria Regia

Telma Clarisse F de Sousa Silva,Àvilson da Silva Moura, Fra
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lvÍaria Àlexanrlriuo de Sousa, §ouio l/aria De li,loue, Francisco «lc A, lVilson Tcixeir:r Lint,, Iynlrlo Íalçâo

Teixeira, Maria Cildo ttorüosa da Silva Crydoso; Antônio V. tsltista dos Santos, kislane Lavilia de Sousa §itvâ.

Marir llurnirruta de Leal Vicira , Jomill,r Falh*es Araujo, Gilza Soares de Âqufuo Sousa, Zilmar dc Sá e Silva,

Marcic,lc àa silva srntos , tisüíla Maria de Sousa Coviüc,anlc , ÁndÍei. Pcrcira de Ándredq §ilvia aú Felix rle

Paivc, Maria do Soconn Chrgas, P.osit:ti:ire Araujo Silva, Mrria do socono de S. Ararrjo , Thayane Lais Sousa c

Silva , Franciscn Aurêlia dos S. limo, I.-.cily dcs Sanios Limo , lvlaria do Rosaric Leal,Mirandn. Nildianc Àyres

Matos Loçes , Sueli llszcrra. da Silva Viriia , Luis Davi de Sousa vaz , Francismari PsÍeirâ de {io$a Siha , Juliana

Lopcs dc }Jasuiarelrto, Isabel CrsitinÂ Peieira de Scusa, Lucidalva Miranda Sil'n, Âuguslo Fcrrcira Callado Btuna

d* Caivllho Silva- l\{arialrc ircrrcira da.siiva , Glcicirnr'da SilvaJcitosa, Mari: do Carmo Barbox Linm, Rosarra

Fcn'cin da Silva , Eiicue Ircircira bll.isli, í.os Santo$; 1ii iane da silva Cruz soarcs . Antonia Cl:rudin Ferreira Batísta

, Dehoia Sonrara tlc Frcitas , Murillo D:! Cosii\ Fâií.:ão, Vanessâ Luslosa da Costa Silva, Scrgislane Scna Pircs,

Lhilt 'santanâ Fêitoss di Silva, Maria il:iii':ri3a da Siiva Ce Carvalho, Ana lraule Âivcs cordciro §ilva, Ântoaia

ctlada dc §ousa , Llzieaé Ba:bosa dc ^/.. Comes , Monr,lisa Mcria tlos Santos, Rony da Paiva J., Diene Do cspirito

sattos §íaciel, M:riicre Balbcsa Do :rl;s';r-enro, i).oLcn aly Menrles de .â,r:rújo. Francisca l,Íarqucs Gonçalveq

Mária N. Sorrcs Sii''r:, Ronaldo Goaçalvlr: rle §ous* , Âyton í'abio S. I.ir:ra , Ígor G,jovature Silva abreu . Camitla

Icitclt Lir:ra . Ekrisa l'crcin: Je Êoil{t;::riqr, 'ttresini'a iioCJguc} Fcnei4, Latidimar Maria tl..rs gantus Icneira

Cala,lo , Marcos Àurétio ila Silva Âraírjc , Thaniyres Soarcs Mac'edo, Elizstc Gosies Fcitosa Excepcionais) rl:
;i.gua liranca - ?iaui, soliciração cssa ú:üiiíestada enl solenidatle rcalizada na Subscçâs da OAF, Agua Branca, na

daa dc hoje,24ll li20à, as'8:00lLr mr:i-i:ã. Fabio l,lve-s Calado CPF: 01373b433-5?. Dou Íé. Às) Wilson Barbosa

Pereira - 't'abelião htcíro.O picsenÍc r.li: r:ó i:rii l'alidadc cor:a os Selos: ABÀ78143 - CG8D, ÁEÀ7814{ - E0IIB.

C,rtsultc a aute,r:icida.lc dos sclos +m §:'{ü-fuii§.b.dEoÍtalellc. i
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- artictlar, junto aos podscs públicos municipais c Às entidadcs privadas, pollücas quc asscguÍÊm o

dos dircitos d8 pcssoa com deficiêncir, prcfcrencialmeote intclccnral c múltipla;

- cncaÍlgar:sc, €m âmbito muicipal, da diwlgaçâo de iaformações sobre assunlos ÍcfaetrEs à

pÍÉfsrcncialmcílc intelcchtâl e múltipla, incentivando a publicagâo dc rabalhoc e dc obras

* compilar e/ou din gar rs normas lcgais e os regulamen{arer federsis, cstaduú e municipais, Írlstivss À

deficiêociq prefercuõialmcntc intclccnnl c múltiplq provocando a aSo dos órgÊos muiciFis
do curnprimeno e do apcfsiçoâm€nto da legislação;

- pmmover c/ou estimular a reelização dc estaúsücas, cstudos c pcsquiras em rclação à causa da pcssod

prefercacialncote intclêctusl e múItipls, propiciaado o ava!ço cicntífico e a pêÍEaroota
dos profissionais e voluntários que stuÀr nÀ Apâe;

- pmmovcr cy'ou eíimular o desenvolvimento de programas de prevençâo da deficiência, de

dc inclusâo, de defcsa e dc garantia de direitos da pessoa com de6ciêaci4 prefcrcocialmcatc
dc rpoio e oicatoção à sra família e à comunidade;

- cstimular, apoiar c dcfcader o descnvolümenlo pcrmanenté dos scrviços prestsdos pela Apac,
dos mais rigidos padaõcs dc éüca e dc cficiência, dc acordo com o cooccito do Movimcrto Apacaao; i

- divulgar a cxpcrieria apacana em órglos públicos c privados, pelos mcios disponívcis;

- dcscnvolvcr o prcgraoa de aumdefensoria, gaÍsntindo a paÍticipação cfctiva das pessoas coo
intclcchul c multipb na 8Êstão da Apae;

- promoyer e síicular serviços e programás de prevenção, educação, saúde, assistência sociat, csporte,

üsando à plcaa inclusib-da pcssoa con deliciênci4 prefcrenciak&lte int8lectual e múltipla,

ll -Â Apac de Água Branca do Piauí integra-sc, por filiafo, à Fedcração Nacional das Apaes, dc quea
assessoramcnto e permissão para uso dc nome, símbolo e sigla APAE, a cujo Estatuto adcrE.

- AÉs a füação à FcdeÍação Nacional das Apaar, a Apae, scrá automaticamcnte filiada â Fcdcroção
Esado, a cujo Estatuto adcÍc.

- A coaccssão, a utilizaçiio e a permanência do direito de uso do nome, símbolo e sigla Apac pela filiada
à obscmáncia do Estatuto, das Resoh4ões, do Regimento Interao c das decisõqs dos órgãos

Nacional das Âpacs e da Fcderaçío das Apaes dos Estados.

- A Ápae apresentani aaualmentg à Federação das Apaes do Estado, até o dis 30 de abril, relarório suciato

, plano dc açõcs paÍa o aDo seguinte, indicando os pontos positivos e negativos cncoatrados
no exerqclo

12 - Â Apae prcservará sua autonomia adminis§ativq Íinanceira e jurídica pcgurrc a Fedenção das
Federação Nacional das Apaes; Administragão Pública e entidades privadas, não geraado, co
direítos a vÍrculos eopregaticios cntse scus Âmcionários, dirigcntcs, prqrostos e/ou conEatados,

trâbalhistâs, sociais, de ac.ideirtês do trabalho, previdenciárias, fiscais e tríbutárias, de conforaida&
yigcotc oiou práticas eomercíais, financeiras ou baacárias cm vigor.

CâÚITJI'tr

I
I

Digibrizadô cm c.ms.alrE
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Do Qu.dto lhci.l
Art. 13 - A Apac dc Água Branca do Piau\ ê conrlitulde por númcro ilimitrdo dc asrociador, pasou Ílsicar c
juÍldicrs, rcstc c.!o rcpcaarbdr pclo DiEtor ou prccidrotc que cmstE do conErlo social,

§ l' - sto Equkitos pÚa admiesfu ô arsciado: idoncidrdê, msioridadc, c4cidrdc lcgrl, €ovotvimroro com s c.usa
da pcssoa com ilc§ciênch, coqronisso coo rs asca dcseovolüdas pela Apac.

§f - Os asmiadoc uão rtspon&q m mesmo suhidiaÍi@irt€, pclas ohig4õca c cocqo: sociais rh Apc,
AÍt 14 - O qudm social da Apae ê coostiüído pclas seguiates caagorias dc ascociados: .

I - coatibuintcs: pessoar Âticu c jurldicas, deüdamente cadastrsdas, que contribuJm con a epac por contibüçâo
reSulaÍ, eE dinhciro, mcdiaate nanifetaçâo de vontadc em contribuir para a cxecuçâo dos objetivos rta Apac,
Iirmando termo de cdcaão dc associado; scndo quc o voto rta pesroa juridica scrá exercido poÍ lpcis! 0l (ue)
eóciddircbr rpcscouote. .!

II - bcnco&itc: pcasoas fisicar ou jurírlicas quÊ, a julzo do Cmsclho <tc AdninisE É ou por proposta da Diraotia
Excctúnn, fest!ü rclcvaotcs eerviços ao movimcnro das Apacs i
III - conespoadcates: aqucla çe preshm colrrt»ração à Apac, Éorúm resitlcm cm outms pomos do tr$ilódo nacional
ou cE ouEo pú; r 

,

ÍV - hoootátios: pcrsmalidadís, uciooais or esEaDgeiras, que cnham prestado relcvantcs serviços à causa {a pessm

com defrciência, ou quc tcúam coaconido dc maneira apreciávcl para o pÍogÍcaso da humaoidadc no canpo da,
dcficiê$ia;

V - espeeiais: pcssors co dsdciÊrci4 DrioÍrs dc 16 anos, que cstejam meticuledas nos programas dc aledinento
da Apac, scus pais c mãcs ou responsâvcis legais, seado.lhes assegurado o diÍcito de íotaÍ e dc serern votados,

exigi6se o ermo dc adcâo; /

VI - firdadores: pessoas quê participaram da primcira Assembleia dcral de Funrlação da Àpae e assinaram a

Íêpcctiva alÀ

AÍt t5 - Conpete à Apae aigir do rar ouocirdor o pcnrad qacloio tb coib &ica do ftmr r pmavr o

oúríÊEo c@Eib tb MovioatoAPeom'
Soçio tr

,Dos fihrlos Horcrlfcos

Árt. 16 - A Àpae poderá conccder, or casos cspeciais, os títulos honorlficos dc Agraciado BmcméÍito c Agtaciado

Honoúrio-

I - São furaciados Bcaco&itos as pcrsonalidades, ÍIsicas ou jurldicas, quc a julzo do Consclho dc AdministraÉo ut
por pÍoposta da DiÍctoria Erecutiva, hajsn conlribuído de maneira apreciÁvel para o progresso do moümcnto dgs

Àpacs.

II - São Agraciados Honorários as personalidades, naciooais ou estrangeiras, que a julzo do Cooselio dc

Administação ou por FlIoposta dâ Diretoria Exccutivq teúam prestado trlevsrtes serviços à caua da pcssoa cotn

dc6cifuia ou tcohnn mnconido tle meneira apÍlciável para o progesso da hurmaidade no carapo da dcfti€ocia

III - A coacegsão dc tírulo honoÍiIico serÉ dcliberada em voação sccrÊta, no mlnimo, por dois tcÍço§ ds DirÊtoÍi!

.f,'flFn:P;ry,gho dc Adminisraçâo da Apae'

l. YS.; f,7,:1:: 1,';; /i,

Drgibri2.dô cm cams..nÉ
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- O Consclho de Administraçâo e a Diretorie Exccutiva indicarâo uma Coruissão sonpostâ por 2 (dois)

irçtoria Exccutiva s 2 (dois) membros do Consclho dc Administração, para cxamiuar as obrac c o

'dos iadicados, deliberando por vota$o de, no mlnimo, doig terços dos sas m?DbÍos.

Á concessão de título honorlfico não cria obrigeção para o ograciado cm relação I Apec, oem lhc
prwistos aos associados contibuintes dêfinidos trcste Estahrto.

S.Éom
DsDirtbrdsÁrrcúds

I 7 -_São dicitos s§scgruadoc aos Associados Espcciais e Cootsibuiat€s, quitcs com surs obrigaÉcs rociais:

o sar filho ou dependente com dcficiência matiorlado na Apae e utilizar-sc dos sçrviços por ela prestados;'

participar das Assemblcias Gerais;

propor candidams à eleição de membros do Consclho de Administrção, Conselho Fiscal c da Dirstdria

participsr aas rqrniOcs da DiretoÍia Executiva c do Consclho de AdministaÉo ds Apac, rdo da

dirEito I votoi

lpr€scfltaÍ, à Diretoria Executiva, idéias e sug€stões, trmas para discussão, tesÊs c Bsunlos de iatercssc

paaicipar de todos os êveúos oÍganizado§ pela Apae, pelo Conselho Regional, pela Federação das

e pela Federa$o Naciooal das Apaes;

- apre,§edt8r pÍoposrss dc alteração do EstÀtuto da Apae, zubmetendo-as à apreciaçito e à aprcvação do
da Federação Nacioual das Àpaes;

- participar de diferc,ltes combsõês técoicas, de cstudo e de rabalhos, quando conviilado e de tcordo

requerer o dcsligaoento do quadro social mediant€ solicitação düigida à Dirctoria da Apac;

cm c6so dr moÍtg, os dirdtos do.associado não se tansfcrem a terceims;

convocar os órgãos dclibeotivos da Àpae quaodo hower requerimmto de ll5 (um quinto) dos associâdc.

- Os associados beneméritos, coÍÍespondettcs, honóários c fundadores úo poderão votar ne6 se!€m
se fortm tambern associados coDtribuírtes,

- Para gozar dc {ualqucr dos dircitos aciina cnumcrados, é neccsario quc o associado se encontc çiE
sociais.

os associados contribu intes, quando fulc ionârios da Apae, com vinculo direto ou indireto, nao poderão
sercm votados, nem convocâr Àssembléiâ G€rel Extraordiná.rie-

SoÉo IV
Das OhigaçõGs do6 Arcocisdo

18 - São obrigções dos associados da Àpae:

mantcr padrão de conduta éúca de forma a preservar c a aum€ntar o conceito do Movimcalo

, e prestar todas âs infonnações solicitadas

..t,

pagar asl cooribuiçôcs enquanto associados conbibuintes

colr Rc 0€16rr^ BnAr€À
caRTÔRO OO í OFICIO

2í01t,gà

com-

oioiblizdo cú c.rns..M
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III - aceitar as iacumbêoêias que lhcs forcm r§ibuldas pelos órgãos diretivos da Apac, participmdo dc díftrcoto
cornisrõcs técaicas, dc emrdo c de tebalhosi

IV - ornptir, acafu e rcrpcitar as diçosiçõês eibtutárias, Àr resoluções da Drctorie Ereeúhla" o regiacoto iltcmq
bear como as rlecisôes dos órgãoe rlirctivor da Apac;

V - informar, por escdto, aos órgâos dircüvos da Apac. quando idcntificor qualquer suspcita de incgularidadc no

fiucionancoo rlo serviços, pan waiguação c proüd&rcias;

VI - submcter Es propostrs de altcrrçâo do Estatuto da Apad À aprcciação c à aprovação do Consclho dc

ÂdmiosraÉo dâ_F-edcraSo Nacionrl das Apocs.

SôçIo V
ni PcortrUa epU*vcü rm ârrocirdoo

Art. 19 - As in&açõcs ao presente Estâtuto e as incgularidadcs dd qualquer natuÍ€za comctidâs pclos Arsociados
acancurão pocedioentos e pcoatidades aplicarlos pela Dircoria Erccúva da Apae, nas modalidades dc advatância,
$rspcosão c cxclusão.

I - Àdvatêocü pan pmir faltas lwcs couforme sejam defiaidas e reguhmcntadas pelo Couselho de Adoinista@o, a

çal súá aplicqrr pclo PÍÊsidc8te da Apae;

II -'Suspcosão do dircito dc notor e ser votrdo pelo prazà dc 08 (oi!o) aogr para os cargos d& DiÍrloria Exêcutiva, do
Consclho dc AdministaÉo e do Coosclho Fisc:l :

III - Exclusâo ú qrudm social quaado as inÊações consistircm em desúo dc ética do asociado como coDp@cnte do

corpo sociel, dos compromissos, pedrões de cooduta, filosofig Estrtuto, Regulamsnto e Resoluções da Apac, rla
Fedcragão das Apaes rlo Estarto e da Fedcração Nac onal dâs Apaes. '

§l'- A cxchrsão será dcliberada e aplicada pelos mcmbros da Diretoria Exccitiva. ad referendua do Consclho de

Adninistaçâo para puo.ir falas müto graves.

§2o - Fica assegurado prévio dircito dc defcsa a todos os associados quaudo lhes foreur imputadas as infraçôes

pÍcvistas lcstc âÍtigo, cabcado-lhes, ainda, oa hiÉtcsc dc susposão e orclusão, reorso para a Asscmblcia Gcral, sem

cfcito suspcosivo, no prazo de 15 (çinzc) dias, contados da notificaçã0.

§3'- A excÍusão considcrar-s+*í defiaitiva se o associado úo leconer da p€o8üdade, no prazo previsto no § 
" 

dede

anigo.

Soção VI

Do P*'cxso de Apuração de IrregUlaridades na Apae

.AÍL 20 - Diatrtc dc irregularidades na Apae, seá consütuida Comissão dc Éüca designsda pola F€der8çeo rbs Apaes

do Estado dou pcla Dirctoria da Apae çc não scja parte das denrúncias aprcsqntidss, rn rcando-sc pnzo de 15

(.ll"ilr"ê) dils prÀ spÍesentú a dcfesa que tivet, asscgurados âos dcnunciadoC a ampla defcsa c o contaditório.

I - O não atstrdimênto, pclo associado, âoB támos da notificação, sujeitáJo-á aos procÊdimcatos dê sdvcÍtênci!,
susptnsão ou acl"ú0, decrctados pcta Diremria Executiva da Arele "ad rcfenndua'do Conselho de Administração.

n - | 66a1leclo 69 Ética competc apuru os fatos noticiados encaminhanilo reldtório circuastanciedo pen a Federa@
das Àpôcs do Estado e/ou para a Dirctoria da Apae, que expedirá parecer conclusivo.

III- À arálisc dos rclatôrios sená feita pela Diretoria Execuüva'ad rcfenndus" do Consclho dc Adminis§aÉo da

Fcdctepfo das Apees do Estado ey'ou da Apae que cxpedirá pareccr rccomcndando a aplicação das pcnalidades

.nrf;ii;t, t1r;i,.,
--.. : ,,..., - - -" . . *_,.

Daoí.ri2ádô M câms.aáG
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shs m ert 19, r intcrveaÉo oa Apac ou ahda o arquirnm€nto da daninciâ-

Cqactcrizada a occcssidrdr & I[bÍvesçfo, csbcrão aB iskrvcútorcs toôN os À6 dê gesüo re Apac, iacl

com o Poda Público, scerto de dlvidas, ÍcgutarizaÉo da docwneohçâo, ccntiauidadc dos

pmj€ros jÁ €xistrtrtc§, cotrtatâçâo c disp.xsa dc fimciodrios, entrc outos.

A InteflralÉo tcÍDitraÍá coo e eleiçio da nova Direloria da Apaq gue, assumindo o cargo,
dr cominuidadc cos trabalhos ioiciados, dartro do pedrão de ética e unidadc do Movimcnto ApiÊsíro.

- Nos casos êm quc todos os procêdimcnlos adotados pela FederagÍo des Apacs do Estrdo, no

, não scjam capazcs dc 3upêior ss di§culdades crislcntcs no Apac, crberá â csts môsrlâ F
a Federa§ão Naciooat das Apaes pua a aplicação da sanção coosistcnte na cassação da autotização

bome, sigla e slnbolo Àpae, com remessa dos fatos apuados ao Ministêrio Público Es6dual c Frdcrsl, se

para as pmüdências ebtvais, dando-se ampla divulgação no mrmiclpio.

- Os procedimcntos para aplicagão ilas panalidades serão regulameutados no Rcgimcnto Intcmo ou por
luções baixadas pela Direloria Executiva dr Apae "ad rcfcraduo " do Consclho dE Adninisba$o.

- O recurso dc qualquer pcnalidade aplicada terâ efeito somenle devolutivo c será dirigido e 4rcciado
Gsal Exraordinária-

cáPfn Lo[
- h0gúiãÉo,dofucimerffiodrAdoinirtrÉo daApec

S€Éo I
DaOrggizlCo

2t - São ôrglos da ApaÊ, responsáveis pr sua\administração:'
:Asscuiblcia Gcral;

Consclho dc Âdministação;

Consclho Fisc:l;

Dketoria Exetntiva;

Aúodêfeosoria;

Consclho Cousultivo.

- Os membÍos dos Conselhos dc Administrôção e Fiscal, e os da Diretoria Exccutiva dcvcrão scr
ribuintes de Apae há, pelo menos, 1 (um) ano, pÍefermcialmente com crperiência diretiva uo

, quitcs com suas obrigaçõcs junto à tcsouraria, ou associados espcciais quc comprovem 11a

*gúarcs há, no mÍnimo, l(um) ano, nos pmgramas de atcndimeoto da Apac

- o cxercicio das firnçõcs dc mcmbros dos órgãos indicados ncstc artigo não podc scr rcmrmcrado por
ou dtrlo, sendo vcdatla a distribüSo dc lucros, resultados, divideodos, booificações, participaçõcs ou
patinônio sob neúurra fonna ou prctexto ou de qual§queÍ ouEas v&ntagens ou beoeficios poÍ quslqucÍ

sócios, conselheiros, iastiuridores, benfeitores ou equtvalentea.

- Os cargos do Conselho de Adninistação, do Couselho Fiecal c o da Dirctoria Executiva daverão scr
guc possÍvcl, por, no mlnimo, 30% de pais ou reryonúveis legalmeute conrtituldos.

22 - Dirigdoa do açrooo Ercchbdrr, lor or rroodsola" covivuioc tgo, qüc 'nrntarihrtn $dqücr co r Apeo, ulo

OiEEra.do cm càôsênÉ

cfll RcA oE AGUÂ BR rcr
cÀRlôR§ DO I OFICO
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,{Ít 23 - A A$cobleia Gcral ffiinária ou Ertaotdinária, ôrgão sobaano da Apac, s€rá coosti$Ída pclos associados

cspcciais c coaaibuintcs quc a cla cmpuccaco, quitcs eom suss obrigçôec locitfu c fitrs[cciÍas,

§!'- Tcrlo dircito de votlr, qes Assemblcirs Gcrais os lssociàdoc especiais quc cotrtpírvem a mrtÍculâ e r
ficçtocia rceulaÍ há pelo.mcoos 1 (um) ano aos programas dc atadimcoto da Apaq c os associados eonbibuhtcs,

cxigindo-sc destcs a adesão ao quadm dc associados da Apae há, no Elnimo, t (um) ano, c quc c*cjam cm dia com

ntls olrri8lçõê gocisis e §a'"ccip.. 
!

§29- No caso ac prooàçEo, c.i! dsycrú tsÍ firmâ rêcoúccids em caíório, scído qüê o outoryauG e o oúfigedo
dcrcrão rcr rssociados & Apc.

§I-N&tc adrit mais de uma proctração por associado cspccial ou cooúibuiatc

§4o - A Asscmblcia Gcral scrá instalada pcto Prcsidcntc da Apac. Na scquência, scrão proccdidas as cleições do

Mtc c do Secretário da Assroblcia para coaduzir os rabalhos. Havendo mais'dc um cadidao para os cargos dc

Prcsidcolc c Sqtdrio da Ásscnbleia Gtfsl, scÍão cotrstihÍdas chap.s pan voação dircta-

§5 - Eo caso dc eopae para os csrgos dc Prcsitlcnte c Secrstário da-Asscmblcir, cdsiderâile-á eleito o associado há

Eaic EÍtrpo nô qurdm sociil & Apae

§6 - Caberâ ao hesideatc da Aáembleia Geral Ordin&ia passar a palavra ao atu:l D'ca'dente dâ Apac, çe fanâ a

prcsaçlo de cooas do seu maodalo, aprcseotaado o balaaço e o relatório de atiüdades, submeteÁdcos à ap,Íot/aÉo dâ

Asscmbleia GemL i

§7 - Na scquência, sení realizsdâ a elcição por votação sccreta, sendo peÍmitida por aclamação, quâodo se ttatsÍ de

clrapa ímica"

Art 24 - A convoeção da Asseobleia Getal far-se-á por noüfrcação aos associados, por meio de boletin, o-mail,

circúsr ou outros mcios c{rnvcnicatcs c poÍ publicação em jomal dc circulaçâo,uo municipio da Apae, admitindo-sc-

como altaraativg editÊis afirados Do quadro de aúso da Ápac c nos principais lugarcs púbücos doàunicípio, com

anteccdência dc, no mlnimq 30 (ainta) dias.

§ l" - No editat de convocação da Asseobleia Gaal, Ordiolria ou Extraordináriq devcrão constar a datç.honário, local

e a respectiva ondco do dir.

§2o - A Âsscmbleia Gcral irstrlar-se-á, em primcira convocação, com a presença da maioria dos associados, c, em

seguuda coovocagão, com qudqucr nrÍurcro, meia hora depois, devando arnbas con$arern dos cditais dc convocaçâ0,

não exighdo a lei quórun cspecial. I

ÀÍ1, 25 - À Ass€obleia Gcral, órglo sobcrano da Apoc, compctc *clusivamentc:

I - homologrr as altera# do EstatrÍo; II - decidir gobrc firsão, tansfoúação c rxtioção dâ Apac:

IV - dcstiüir mcrnbros da Diretoria Executiva, do Conse lho de AdoinisraÉo e do Conselho Fiscall

V - ryovrr o rclatório de stividrdes e âs contss da DiÍEtoÍia Executiya;

VI.- vcrificar a qualificação dor mêabros do Coasclho Consultivó e proclamáJos, na formâ êstabelccids nestê

F-ciltotr'{X_*",'".,r".... i
. , ,\.t.N' rr iL,;u LL.t t,_J

i:ir1ffif;ygi^::t.
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apÍ€cirr rectÍsos cotrra decisôes da Dircloria.

thlbo - As Ascembleias Gcrais tsalizar-sÊ-ão, pÍÊfcreocialm€ot , Da scdc da Apac.

26 - A Âssemblcie'Gcral Ordinária Í€unir-se-á de úês cm trê3 aros, no ú& de novcmbro, para os
nos incisos Itr c VI do artigo ã,

único - Com crccção do ano de elcição da Dirctoria da Apac, o relotório de atividadcs c as
Exccutiva previstos no inciso V do an. 25 scrão submctidos â aprovação da Arscmbtcia Gcral
ent coDvocads pare cssc frm, até o dia 3I dc maio dc cada ano, com b&rc nos dcmoastrativos

27

em 3l dc dezambÍo do ano antcrior.

À Asscmblcia Gcral Ertreordi nária será con ocada Pela Diretori Executi a pelo coÍsel
oq qutd6 houver requerimento assinado, por no murmo um quinto dos associrdos em dia collli

soctâls fi.naaceiras, Para o§ fins indicados nos lnCISO§ I, r, ry e w do attigo 25 ou wa tràtaÍ de
determhado M sua convocaç3{,

wtco Para 6ns do disposto no§ llctsos I e ru do artigo 25 será exrgl do o voto concoÍde da
dos associados dâ Apae na Assembleia Geral ExtsaordináÍiâ esp€ciaLnçntc convcradraPara esse fiÍL

28 o Consclho de Adminiskação,

ScÉo In
Ilo Cololho rbAdnini@

compoío dc, no Einimo, 05 (cinco) membrcs sera elcito pela
tuin&tu, dentre os associados em pleao gozo dê seus direitos, bem altsrm qütes coln sel§ deveres

neste Eitâtuto.

o Daadâto dos membÍos do Conselho de Adminisbâção seÉ de J (É 8nos, pennitindo-se reeleiçâo,a
No caso de oco'te Í vaga ou IMpedimeoio de algum do§ membrô do Consel ho de Admias straç

scrá feito conforoe decisão a ser tomada na pnmella reunião do Conselho de Ailministãção

o cooselho ãc Administraçâo reutuÍ-se-a ordtnanam en te de 06 em 06 meses, obrigatoriamêntq
Íixat Regimento

ou tros
o mediante con ocaçao da DiÍetoria Executiva,

t3 (um terço) dc propnos mcmbros
ou de

§eu§

As dccisõcs do conscrho dc AdministaÉo scrão toeadâs poÍ maioria, com a preseoç8, tro ,nrniÍno, 28) dc sars mcmbros \
,- Os membros da Direüoria Execuüva poderão assistir às reuniões do consclho de Administraçâo e, §em dircito â voto.

As rcuuiões do Consel bo de Admintstração serao didpresl as e secÍetariadas p o Presidentc pelo Dda Apae, respcctivao€ntc, cabendo P
e

ao residente o direi to ao vo!0 de Minerva"
29 Compête ao Conselho de Ádministraçeo:

o RegiDento hterno da Apae;
emifir p8Íecer para êtlcamiúamento à Ass b eiem a I, sobre as cootas da Direioria Executiva,pclo Conselho Fiscal prev

aprovar o Plano Anual dc Atiüdadçs
e as propostss de fupesas extraordinárias

Íinanceira da Apac, cm cada

cxaminar o relatório de atividúes da

dâ Apae, o seu

Gera

DigÊli2ado cs C.mscalc

,iíil

I

Iotemo, c, extraordinariamcnte,

ecâÍ
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ep!ôciÂr rccuÍsos cotrtra dÊcisô6 ds DiÍrbriâ.
úat'co - Âs Asscrnblcias Gcrais rcalizar-sc-âo, prcfcrencialmentq na scdc da Ap:e.

26 - A Asscmblcia Geml Ordinária rcunir-sc-â dc três cm trêE snos, no mês dc novsmbro, perz os;

uos insisos m c VI do arrigo 25.

único - Com cxccçno do ano de clcição da DirÉtoria & Apae, o rclatório do etividadcs e !r con

Exccutiva prcüstoe oo irciso V do aí. 25 serão submctidos À aprovaçâo ds 
^sscoblcia 

Geral

convocada para cssc fim, sté o dio 3l dc mio de cada laq com brsc nos dsmonitsativos
cm 31 dc dczcmbm do ano eot iior.

27 - A Asscmblcia Gcral Extraordiaária scrá convocada pclâ Dhêtoria Executivs, pclo

o1 quando houvci requerincoto asshado, por, a6 nrinirns, un quiDlo dos lssocisdos rrn dis coo,
soclals finauceiras, p8r8 os fins indicados nos rrlc!§os I, II, ry vII do ,ttigo 25, ou pâÍa mtar dc

detarminado DA sua convocaçâo.

thr'co - Pan fins do disposto nos incisos I e IV do artigo 25, será erigido o voto concordc dâ

dc associadoo da Apae na Asscrnblcia Geral Exrsmdiúria cspecialrroftê cot'ocada prn casÉ fnr.

Sceío Itr
' Ilo Coolhorro^ffittnCo

28 - O Consclho de Âdministração, composto de, no mínimo, 05 (cinco) mcobros, scrá clcito pels

Ordiaádg dcntre os associados cm pleoo gozo de Eerts dirÊitos, bem asim quites com seu§ deveÍ€s

rcste Estatuto.

O Eaúdâto &s úêmbrcs do Conselho de Àdminisração seni de 3 (três) anos, permitindo-sc a reeleiÉo.

- No caso de ocorrer vaga ou impcdimenio ile algumlos membíos do Conseüo de Administr
será fcito conforme decisão a ser tomada na Primeirâ Íeudão do Conselho de Atlminisração

O Cooscüo ãc Adriiistação rermir-se-á ordinariamente de 06 em 06 meses, obrigüorisn!êatc, ou nG
fixar o Regimcno Iuterno, c, €xtraordisariamerte, mediante convocsção ds DiÍctoris Brccutiva, ou dc,

, U3 (uo terçi) de s€us póprios meobros.

As decisões do Consclio dc Administração serão tomadas por maioria" com a prcscnça, no mlnimo, 2/3

de scus merrbros.

- Os membros da Diretoria Executiva podcrão âssistir às reuniões do Conselho de AdminisEação e

sem diÍeito a voio.

Ás rcuniõcs do Consclho dc Admin\stração serão presididas e gecrcuriadas pclo Presidentc c pclo

da Apaq respectivamate, cabendo ao Prcsidente o dircito ao voo dc Mhcrva-

29 - Compcte ao Conselho tlc Adminisração:

o RegiEento Intêmo da Apae;

emitt parecer, para encamiúamento à Assembleia Geral, sobre as contas ds DLetbria Erecutiva,
pelo Consôlho Fiscal;

aprovar o Plano Anual dc Atiüdadcs da Apac, e 8s propo§tss de dcspess erú8oÍdiDiriss;

,'l
examinar o relatório de atividades da

o seu

financeira da Àpac, Gm csds

clobrÉadô .m c€msr.nE

/-ã,i*t

I

:ron,

tt01t8à
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Y - rcspoada às cor§rlas fcihs pdr DiÍdori! Exocutiva;

Vl - dclibcrer, an coojuato cmr e Diraorü Ercettivr, robrc os casos omisso, oÊttc Eíâtuto ? oo RÉtimab lntrrml

VII - srÍnilrr c dclibcrer rob,rc a politio de rtendimcnto à p6sor con dcÍiciêrris intclcaual or múltiple so âDbio

dg Âprc;

VIII - rcfcrcndar ou úq bcur como revcr, çardo for o crso, poulirladcs aplicrdrs pch Diraoda Excculiva;

D( - lprour ou úo o nomc do Procrndc JurÍüco c do Prosundor Adjrmlo, indiodoc pclr Diraoú E:tcctttivq

X - pccacfu os vagrs quc sc rrri§carm no Comclho dc AdarinigraÉo c oo Conrclbo Fiscel;

xI - rçfceodr c [omns plrâ rr wgls na Diretoris Exlcutiva, indicados pcle mcsr!3, pstDaDcccado o, quc dr§ts

foroa forcm invcsüos ao cxcreicio do orgo pelo rcstrntc do mmdaro dos subctituídd;

)üI - cscolhcr, por mcio dc voto 3ecreto, um úomê dcntÍc aquêlca âprÊlcntador pclr Dirctoria Erccutiva como

cdidato à Prcsir!&rcie de Apac, permitiodo-sc ao mesmo indicsr toda a nominata psÍâ o Comclho dc AdministÍaÉo'

o Codbo Fiscal c a Dirauia Exccutiva;

XIII - lssmiÍ . PrrsidÊncia dr Aprc, oo easo dc rcrúacie or dcstird6o da Dirctori! Excolira, Por fudicaÉo dc be
dc sas nrcobro§, conr/ocedo Asscobleia GtÍll Exeao,ntinárh para elcifo da Dirctoria Exccutiva no prezo mrííno
dc 60 (scsscota) dirs;

XIV - rpovar a alitoaÉo or aqubiflo dc bcre imóvcis;

XV - rquisição e alieoação dê bcos dc quê trata o inciso )üV dcstc artigo, somctrlg scrá permitida sc aprov:da por

&i§o dc, ao rrÉnimo, doL tcços d. sars ncobroe;

XVI - aprour por, ao rrlnioo, dois teÍços dos votos dos seus meobros, I obtênção de fioaaciamcoto ÍsfErido no

iociso VII do stigo 35;

)ffII - Esrabclcctr o \,alor minimo dh c@tibuiÉo púia os !§rociads c.ltibuiEt6, anrulncotc, ae prircira ranião;

XVIII - Apovar o rcgulütrsato dc eomp,ras, glicnâçõcs ê coalratsçõÊs dc bcns, obras c serviços quc dcvcrâ scr

utilizado dc mreira oürig4ória na forma do quâDto dispus6.

SGiloIV

Do Collotho Fisl
Âa 30 - O Corsclho Fiscal scrâ composto dc 3 (tr*) mcmbros efaivos c 3 (tês) srpleatcs' elcitos pcla Assemblcia

Gcral dháriâ, droEe ,sociâdos crn pleoo gozo dê sals dircib6, prcfenncialmeate com üperiêmis rdüitrisüativq

codbtr c fscal

§t. - o maodalo dos ocotroc ô consclho Fiscal scrá dc 3 (tês) anos, pcrmitindo-sc a rccláso.

§2. - Eu crro dc rncáocie, o mrndrro scrâ assuoido pclo tlspcc{ivo supbntr, 8té sat térDino'

Art 3l - Coopctc ao Coosclho'Iiscal:

t - ranir-ce no mfuimo ihras vczcs por ano, cxaminar c dar parercr sobrp as coatss da Diraoria Exccutive da AFc,

dclibcraado coo a pÍ6eúç8 dr scos üÊnbros titrdltls, corvocsodo-sc §cus sltplc c§, tlslos quulos occc8sáti(ts, tro

crso & asêaciá, Í€lúeia ou iryedincoo;
Il - aoinrr c lirms dc csritunÉo rü cntidrdc;

llt - cxoinr o balmcatc iÊocsrâl ttrÊ!.otido pcto Dinror Fiaanccilo, opindo a rcspcito;

ry dc receihs c dcspcsas, scrrprc quc forcm soücitados;

txgÊtrz.do cm câms.r^.á

lEnvEi&u €§n§-DEt L ot r
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opiur sobl€ rquisiÉo c alicoa{o dc bcns;

pÍomov.Í gcstírcs parâ o corrcb filn§ional|rêato fiscat da instituição;

- fomecer, obrigatoriâmeítc, a cadâ seis mescq relatórios dr situação Íiscrl s sugastõcs, çando
c conigir problemas pqsteÍioÍrs.

- opiriar sobrc os rclatórios dc dcscrflpcúo íinancciro e conúbil c sobre as opcraçõcs patrimoniais

Úal'co - O Consclho Fiscal podoÁ utilizar-sc do assessoÍamcrto dc um AudiioÍ, do um Coolrdot ou

co Couubilidrdc, se.assim ncccssihÍ.
I SoÉoV

IhDiÍÉ6iikoqú,t
32 - A Dirctoria E:rcarüna de Apac será composii dc, no rninimo;

I - hesi.lêaE;

tr-ViePrcsidcna;
Itr - lo c 20 Dirüqrs Sccrctários;

IV - l" e 2' Dirctolx finÀocciros;

V-DirEtorde Púimtuio;
Vt - Pirctor Societ

- A Diretoria Exccutiva scrá eleirÂ em Assemblcia Gcral Ordinária, a cada 3 (És) anos, convocada
cste fim-

- O DaDdrto dos membms da Diraoria Execúiva scrá de 3 (três) anos, pcraitindo+e uma reeleição

- Ao Prcsidcate é permitído concorrer soneate a l'(uma) reelcição consêcüiva, podcndo oqpar, porén,
na Dirêtoria Exccütiva, exccto o de Vice-Prcside[te e os de DiÍetores Financeirros.

33 - A Diraoüa Executiva reunir-se-á, no miaimo, de 02 em 02 meses, sendo necessária a prescnça de;
cinco de scus meinbros, para as deliberaçôes.

- As dcliberações da Dirctoria serão lomadas por maioria simples de votos dos mem.bros presentes.

- O lrrêsid€lrt8 ten{ além do scr! o vom dc Minerva nos casos dc empatc.

- Pcrdcrá o mandato qualquer dos mcmbros da Diretória Executiva, aquele que, seu justo motivo,
a t€s reuniões coorccutives dâ DiÍetoria, ou a seis, alteraadamcntc.

SGÉoVI

Ihs A'tibuiÉc dsDinúcia Ercúirr
34 - Compea à Diretorja Ex€cutiva:

ptomover e fomsntaÍ a realizaÉo dos Íins da Apae;

elaborar o Regimento Intemo dr Apae e submeÉJo À aprovaçfu do conselho de AdminisEaçilo;
lawar em ata a aprovação e a ad.missâo de novos associados;

lavrar un ah o pedido dc desligamcnto do associado c a sua âprovagão, nao cúendo negativa ds solicitação !!
elaborar submeter ao Conselho de Afuiini dias do lnlclo do
vid.des da Apae, o seu orçamento e as pr0

sbaÉo, em aIé 60

extraordináÍias;
cxenclcto, o plano

Dtoià]iz.dô .ú C..ôSc!,É
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vl .ÍbnrçtoÍ rul: côrttr ro er.mc do Conrelho Pircrl, rnconinhrrdo.ar portcríormentc ro Conrctho dc

Ârlrnlnhtnçâo pra pnÍcc.r, rdmctêndo.ar, r rryuh, â Árrcmblda Ocral prn rqít.çEoi
Vtl - rúbmsllr .o Conrlllo do ÂdmlnhtnçIo o retrt6rio dc ruar dividrda c a riu*fu fiw*áa de Âpec, cm crde

a.rlr§lchli

VllÍ - §orilhuir combdlo opchír cnclncanlnr da crccuçlo dor fim dr Aprc, lrpervirionsrrlo íra atu4ão;

lX-cdtlorcujorncccrrtlrlorrorrcwiçortócnicorcartminhlr,livo,,M|l1
X - pmmovri componlw dc lcvonlamcnto dê fúndor, opíoyodu pclo Conrclho dc Adntr,ic$@;
Xl - convocnr r Âgcnrblcin 6crnl c or rcuniôcr do Conrclho de Ádminirtraçãoi

Xll - p4or lr conribuiç0u i }cdcnçlo ilrcional dor Àpaa;
Xlll * tcrpúilrr ê frrcr ropcltlr o procntc 8rtrtuto, o Er16ru16 da Ícdcraçlo dat Âprc, do Eíado c o Eitetulo dâ

t'odcn{o Nrcionel drr Âpao;

XIV - promovct r porriclprçlo da Aprc cm Olimpídos, Fcrtivríi, Corgrc'lor r cín outro3 cvcotolt;

XV - rdqulrir ou olionar bqu nóvcir o im6vcir, rpór oprovaçâo do Consrtho ds AdÍúrisração, nos casor quc couba;

XVI - rectbcr c fo:cr doçôcr ad relbcdum do Conralho dc Admioiruaçio.
XVll - indicu ro Conrtlho dc Admioi:mçtro o nomc das pcrsoas quc posaÍr !êr aprovadas para crcrccno o cr4o
dc Pmondor Jurldico c Procurodor Â jonto;

XVlll - crtabclcccr o wlor dr contribuiçlo pÊrâ 6 slrocisdos confibuintcsi

XIX - drt coahccirncnl,o ao Conrelho dc Àdmirístraçtro, na primgin ramião dcstc, das pcnalidadcs aplicadas aos sar
arcociadorl

XX - convidu ol manbror do Co,nsclho Conrultirc r!Ír paíicipr dos cwaos rcalizadoa pela Apar;

)ül - rpurarar ro Consclho dc Adniaist rçro, con sÉ 60 (scssrta) iliàs dc antardrêocia da ilaà & rediaçfu da

As*ablelt Gr,ral OrdinÁría, os nomcr il6 ct rdidrtot à Prcsidéncia da Apac, garuttinilo-sc o candidato ,l+csidarc
cgcolhido t indicagro dos nomcs prr,l coacotcrcm m Asscmblcia Gcml Ordindllia aos deaais carga da Diraoia
Exautivq fu harclho itc Aa,rnhis,frado ç tu Cursclho Fixal;

XXll - indicar nomcr pân prccnchimcíto das vagas que re wriÍicarcm na Diraoria Exe'cutiva, uo ctrso do rtanddo,
obrnctrndooc ro cfcnado do Colrsclho dc Adminirtr$o

§ I', Nio crbcrl a indic!çio dü mrÉt parla pÍclochimcnlo d!! vegas aa Dirctoria Execurivs, simultsrcrnrúir. p6Íâ 03

crrgor dc Presidcntc, Viec.Prcridcnle, DiÍrtorcr Fiognccirog c Dirctorss ScsrêtáÍios, dcvcado, ne3sÊ csso, srt
coovosdr Âsrcrnblcir Crcnl pon clci$ dor membu quc ocuprrio uis cargos nr Dinroria Eranniva

§21 Ás contrs mcocionrdas m iaciro Vl c VII &vcriio:

a. Obscrvar oe prirclpior frrdrmcnuir dc coltebilidadc c as Nonus Bnrilcins dc coutabiüdadc;
b' scr publicrdu ne págim ü inlcract e cada cmcnaücao dc cxcrcÍcio Íiscat juoturcatc cm o relat&io da

tlividsdÊt c dcnonrtraçôcr Íinancciras dr cltidrdc, incluÍdas s! ccnidõcs lcgâtiyss dc débitos cour g

Prcvidtacir §ocial c coo o Fuodo dc Grranüa do Tcmpo dc §erviço - FGTS, colocaodo-oc à diqosiçio pur
crrorc dc qudquct cirtadão, rco pcjulzo rÍat pblicagcs an diário oficial quando forco crigilrs-

§3', Pan tins do quc dispõc o puágnfo Êntcrior, na impossibilirladc itc disponibili@o o págioa dcrônicg crda
@rtÍrmcnlo d. cacÍcício Íircal juntrmoatc com o rclat&io dc rtívidrdcs s dcrroostrrçôcr finrncsins de atidrdc,
ioclutds rr crrtidôcr acarlivrr dc déüiror om a Prcvida*i! Soçial c coo o Frdo dc {irnorir do Tcupo dr ScÍtriço,n

.1 üf,r;.1 ,;;. ;,,,
, .:r- -. ,.--

a
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deverlo scr publicadas obrigatori.mentr em diório oficial ilo Esudo ou do Mrniclpio ou cmjotnel dc
no Estado para crxame rle qualçcr cidrdlo, scn grejulzo das publicagõo em diÁrio ofciet quaado

§GítoYII

. Duâffid$atul*úorüDtuhe.üíir
35 - Coopcte ao Prcsidcntc:

assegurar o plano frracionamento dos scrviços tla Apae nos seus aspcctos lcgsis, admidstetivog,
cour o epoio do Conselho {6 {drninirteção;

couvocar a Assemblcia Geral, as Íeuniõ€s do Consclho de Administração, do Coosclho Fkcsl e dâ

va;

Eprcs€nt r a Apaq ativa c passivrmenrg cm juízo ou fora dcle, psnatc as €ntialâdé dc dirciO pírblico a

rcprcscntrr a Apae juücialmcnte, cabando-lhe impehar Mandodo de Scgr:rarça colaivo c oufi5 sçõ(â
dcfesa dos intcresses da associoçâo;

apres€út8Í eo Coosêlho de Administração o rclatório aoual da Diretoria sobrc as atividadcs da §ac, ao

am c so término (b müdato, à AascoúlêiÀ G€Íal;

dirigir a Àpae, rcss.lvda a conçctêosis do Coosclho tlc Administsação, ataaerdo à pcreia cmsecuÉo
podtodo dclegr, porcialnenÇ suas aribúçõcs;

- assinar chcques, cootÍstos de emp!êstimo ,batrcário, ordens de pagamcnto e tratrsfcrências

obrigaçõcs

cour o l' Dirctor FinancciÍo ou com o sÊu subsütso cstúúnio, no ucrcício do ccgo, pua
fualcciras da €ntidadc;

- iasular, provci e eup€ÍvisiooaÍ ssscssorias

conccpçõcs, dirctrizes e ações unifcadas;

e coordenadorias qu€ julgar nccessáriaq coostituindo um

zclar pelo coúecimento, utüização e aplicação dos Estahrlos, Regimaotos e Regulaucntos em vigênci4

, fimcionfuios, Écaicoo e voluntários;

ratifier dc modo exprcsso, à Federação das Apaes do Esudo e à Federação Nacional das Apacs, o

; a§atar e r€speitsÍ seos t€§pectivos Estatutos;

cumprt e fazer cumpú as prescrições deste Estatuto, bem como as diretrizo estabelesidas no Regioento

- submctcr prcviamctrte ot contratos, convênios, termos de parceria e miautrs para o Parcoir do

- O Prcsidcnlc scrá substihído, em suas faltas, liccnças c irpedimcnlo§, pclo Yice-PÍEsidrd,ê

- Pan fins de obtenção de fmanciameuto referido no inciso VII dêste âÍtigo, serão exigidas as

Exccrrtiva e do Conselho dc Admiaishaç,ão por, no minimo, dois ter§os do§ votos.

36 - Cômpeic ao Vice-Presidente:

'substituir o presidente em suas faltas, licarças e impedimertos;

exerccr frmÉcs e aribúçôcs supletivas que lhe forcrn confiadas

úaico - F,n caso dc rtauncia, dcstituição Prcsidcotc, o Vice-Prcsidcate assumirá a

Írm do maldato, valendo para todos do exerclcio como o

tt
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Àí. 3? - CompctÊ ro l' Dirclor Sccdrio:
I - scscurlu * Ârscmblci* Ocnir, g rcuniôcr dr Dictodr l}ccrllivr c rr do Cofi.lbo dc Mmhim+lo , tcdl'drÚ,
§uú rai cít li\r!§ rÍóflrhi
It - $tpcÍintadÇ o funciooanarto ds todor or rrÍrriços dÊ tlrrGteria c diwlger u noricia da liidrdra b A ',

III - ucrccr eribuiÉes suplaivu quc lhc Íotem rorfildu:
lV - ta!Êgr ror oombmc dr Dirttorir Erccutivq m primcin ruoilo do nwrdro. cSi. ô EírnÉ. à ÂpÉ
V - diçonibilizar ros rlsocirds, ru S*rarrir. o .ce!o c r l.ituÍr & Bohrio d! Àpnc;

Vl - eraccr e prcrid&rcir dr Apc no cso dc impcdimcnto tdrporáriq nto rspc?ior . 0ó nt s, b *aí'dr;I* e ib
Vicc.Ptlgidentc.

^í 
38 -ComprE !o 2c Dictor Ssglrio:

I - srbstildr o lo Dirtror Sccrçtltio trn surs fdt!§. licloças e impcdimcntor;

II - r§sltmiÍ o mrrdâto, cm clso dc vdoci., âté o scrr Émhoi
lll - extrca atüuiçôcs srplaivu que thc forem confiadas.

Ârr. 39 - Congerc ro l' Dirctor Fürancciro:

I - ehboor a prcvi§o orçmcnt&iq srtilcstdmcorc, c subnaêJr à aprovrÉ dâ DirctoÍia Er cutnã:

Il - canscrvar sob sua gurrda c rcsponsabiüdade os documcnlos rclâtivc Êo dêpâÍlrmcoto 6ttn cito:

m - rssiur chcqucs, cootaos dc enrpréstimo bancário ofou ordcns de pagamento coojú6&áte m o Pttsir|cal: o
com seu srbÉtit to cstrtu&iot pâÍs pagrracoto das obrigaç66 ftraúcciras da Apac;

ÍV - pronrova c dirigü a entcedaçâo do rcceita social, depositÁ-la c aplicá-la dc lcordo coo tlcci§o da Dirarir
Exccrnivs: L

V - fra prglr!ãrtos nos linitcl ou FIs form esubelecfula por decisâo ô Diraoria Excsuirq

VI - uantcr cm dia a cscrinraçio da rcccita c da dcspera da Apae, e contrbilizl-lr sob r cspoa*bili&dc & o
coatdsLôiliú;
VII - lfrrscat i l»raryia Exccúiva os bâlsD§.trs mcosais, o reletôrio rnurl sobrc r situ$ fnrnccirr c a FoÊo
dc coars, quc dcvclo 66ç 6ag66inteáos ao Cooselho Fiscel püa e lnc ê pltccarr foracceado e csses u3ic rc

hfuoa@ corylcnarucs quc lhc forcnr soliciudas

VU - O lliEtor Fiüacairo godcrá utilizü-ro ô .llcesorimrnto dc um Colu&r or rh uu TÕcaho .r' Cuo&,
& ro §cioírio dr ApáÉ ct d. !&r pÍEírdor dc scwiços prn o cxcrelcio dcsss eribdç{cs.

,{rt 10 -Conpctc ro I Dircir Finrmsiro:

I - ülbrtilris o lo Dirctor Financciro co ruü hllrr, licc[ços c itttpt{incntxl
II - sunir o nmdrto, cm cúo & Eclícir. ú o rcu tétmino;

III - rraccr u tihrllcs arylctirne quc lhc forun cmíild§
Art 4l - Co,Efír o Diraor dc Patrimoalo:

I - 4crvirimr, zck c iavcatulrr o prrlmônio & Âprc;

II - tct sob an guudt c rcrpoorúilidrdo or bor pttímonidr dt fiut;
m - nrovlpocirr r crcinnflo & ruald pcÍnrnarto dr Aprq nlrrn lrdo rrn d*uttshslô a snJcm c tm dir-

:'.$: ,li',..-,
....--.

I
I

rxgibriãdo co c.hs.arc
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rÍaico - O Dirctor dc Pabimôaio podcrá cont.Í com o âpoio dc profirsional cspccializado.

orgmizar as aüüdadcs sociaig

claborar o progama dc solaridades;

realizar e\rentos sociais com â finrlidade d! promover & insüolição;

prômovEr ev.útoô com a Enrlidadc ile anecadar firndoc, após a aprovaçto da DiEtorir Erccutivs"

: soçíovltr
DrâuqcdoodaÁofur

43 - O Prograrns Nacioosl de autog66o c aúodcf€osoria t€m como íi.rlida{b caüüibük púa o dcsá'
da pcssoa com dcfisiêoila htclcctual c múltipla frentc à sua rcalidadà, amçliado nre

inlluenciando o cotidiano tle sua faoili4 da comuidade e da sociedadc cm grral.

Únioo - O lmgraoa Nacio\oal de aumgcs6o c autodefensoria cú a3paço institucionsl pâra I
defensorcs na êstruhrrs do movimcnto, asscgurando â paÍticipaçilo efetiva da pessoa com deÍici

intcl.ctual e múltipla, nas Apaes, Federação das Âpsês dos Estados e Federação

44 - Os autodefcusores serão eleitos nos fôruns de autodefensores cmâs*mbleia Geral ordinária, a cadâ 3:

convocada cspccialmcntc para estc 6rr, pcÍmitindo-sc uma rcelciçãd conscgutiva.

- A auto&fensoria será coapmta de 4 (quatro) membros, scndo dois'efeüvos, um do scxo masçulino e

fuinino, e dois suplcntcs, um do scxo masculho e outo do sexo femrrinino

- PodeÍão ser elcitôs autodefensorcs as pcssoas com deficiência intrilcctual e multipla que estcjsm

scjam Arqucntcs tros progrâmas de ateodiEento da Apae.

145 - Compcic aos autodefe$or6:

defender os üteresses da pessoa com deficiência inielectual e múltipla, sugerindo ações que aperfeiçoca

participa das reuniões da Diremria Executiva e do Conselho de Adminisu'ação, oDüúndo e vota[do sobrG

lnteresse da pesma com dcficifucia intclectuâl e/ou múltiplo;

46 - O Conselho Consultivo sqá constituldo pelos ex-hesidantcs da Apac.

- Soment poderão intcgrar o Consclho Consultivo os ex-Prcsideatcs que teúam concluido o
motivada por: renúncir, destituição, afasumenlo por denúncia.

- Ocorrendo a eleição de membro do Conselho Consultivo para compor qualquÊr ótgõo ds ApsÊ, a vsga

no Conselho Consultivo será mantitla, exceto o cargo de Presidente da Apae.

47 - A Assemblcia Geral veri{icará se o os requlsllos e proclamarô a

\\-

Oiqereado Im C6ns..nc

rvio {.^.2 - I

42 - Compcte ao Diretor Social, dc acordo com a oricatação da Direbria Exccutiva:

e I sua pafiicipaçâo e,o todos os segrnmos da sociedade;

paÍticipar dos crrcÍrtos promoüdos e otgrnizado§ pelo Dovirtrcllo Apacam;

vobr c scr votado para os cargos da autodefeneoria.

SêÉoIX

Ilo Corotho Cmoltiw
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Cmsclhcim Consultivo no ÉxÉttlcio dr frtoçeo.

Âtt 48 - Àr dccirõcr do Consclho Coorultivo r5o mcraurcntc opinativar, nio tcndo força erccuúve sanío qurado.

ucolhidrs pelo Consclh de Ailminisxaç36.

Art 49 - Compctc ao Coselho Consuttivo:

I - aoar como órgão modcrador na rolução de cvcntuaig ôonÍtitos que v«rham a oconcr no Movimcnto Aprcaío Bo

nunicÍpio;

II - elrrcca, quando solicihdo c for poc!fucl, feos c ptáticas contovatirbt ou obscuros & hio&ir do Movimcoo
Àpaéanq com o fim dc drr srpoÍts à filososa alo mesmoi

Itr - alc pcla uaidrdc orgânict, filosôscr c prognmâtica do Movimcnto Àpacrrc;
IV - particig, mediâotê coovite, dos €vmbs rcalizados pels Apac.

câPfrur.oIv
I)c Procl[trbÍi! Irídic8

Art 50 - A Proctradoria Jutídic!, órgfu dê âsesssorameno supaior, só poderâ scr €Ícrcidt pot pcasoa de rcoúccida
i&neidrdc c ssbcr juIdico, inrcrih Ds ücm dosAdvogados do Brasil, \
AÍt 5l - O PÍocuÍailor Jurldico e o Procurador Adjurto serão iavestidos nos reslrectivos cargos ou dêlês d€$iüÍdos
por iodicação do Presideote da Apae, após aprovação do Comclho de AdminisraÉo.

Peágnfo úain - O Procurador Adjunto tem a atribuiçâo de substituir o PÍocursdor Jurídico oas falas, licetças ou

lryedincnos date.

Aú 52 - O Procwador Juídico terÁ assento À mesa nas reuqiões da Diretoria Executivâ e do Consotho de

" Adniufulaçio, c opiuarâ sobre a juridicidade e a legitimidadc de quatquer maÉriá discutidg cxccto sc Ds Incsma

cocurtr iaercssc pesioal.

Art. 53 - Nio constitui falta funcional a manifestagão contrária do Procurador Jurídico sobre matéria dc sua

conpctêocia

An Í - Compcc ao Procuadot Juldico: /' i i
I - tuar u defesa dos dirçitos das pessoas corn defici€acia, prcfcrenciâlmeitê intclêctual 

" 
.úlüpla;

II - defender os inteÍcssês da Apae, em juízo ou fora dele, mediante expresso menahto do Presideote ou dc seu

sbstimto legal;

Iü - elúorar, examiur ê üsar milubs de coatratos e convênios;

W - emiú parecer sobre maÉria de intcrcssá geral da Apae, pmnunciandosc, ao final dc catla assurto, Drs Íruoiô.s
dc Dirümiq sobre a legotidrde dss plopori@s e a observância dcatc Btstuto c do Rcgimento latano;

V - rrprescntarjuridicamente a entidade junto a repartiç6es púbücas e privads;

VI - pcsquisar, compilar e sugêriÍ legklrção pertinente à pessoa com deÍiciêuciq preferencislmentÊ iatelcctud e

núltipls;

MI - mantcr inrercâmbio jurídico e dar interpraação Íinal sobrc matéÍie contovertida;

VItr - dirigir or scrvigos da Procumdoria da Apac.'- câPfrurrv
Du R.coib!, doPatiúio odúErcaaÉor &Cmr

n
,&

§

DrsrErizdo cm cáss..llg

I



RDPúBLICA FEDERATIVA DO R,lSII,

YYIL§ON BARSOSÂ
Íúrm(o),

DO E§IADO Í)o PUU
c*rÂRc^ DÊ Âar BnANc
c^R?óflo oo I oHqo

N.

55 - As receitas da Apae, oecessárias à sur manutcoso, saão constitrídas por:

de associados c de tcrcairos;

legdos;

poárção e veda dc serviços;

srbvcn$c c axllios quc vtoüa a teccrber alo Podcr Fúblico;

doagõcs de qualqua oahueza;

quaisqulr pmventos c arxilios recebidos;

produb liquiô d. pÍonoçôes de beneficência;

- rcndas de cmpcgo dc capiAl ou patimôuio que p6sua ou v€nba a possuir;

audlio ou rcctrsos provoricotes de convênio de entiiladcs públicas c prívadas.

úar;to- Às ÍÊoá,s, r€qmos c cvcntual rcsultado opeocionrl scrão aplicrdos intrgrâlncútc !a
vimcoto dç objetivos irstituciotrsis, no tenitório nsciooal.

56 - O paEimôaio <la .{pae será constituído dc bens móveis, imóveis, vcículos c diÍêilos, quÊ possü ê

úal'co - No caso dc dissoluÉo ou extinção, mudança de frmlidade ou ccssação de sues

patiaôlio líquido Itmanescente s destiaado a ura enüdade congêncre, ou a uma entidade Éblica:
e atividade no Pals preferencialrne nte com o mesmo obj ctivo estâtuúrio c que atenda o3 requisitos
9114.

CAPfITJIOVI

Ib Elciçõ..

Art. 57 - Dc tr€s ern tÍ6s aoos, serão elcitos pela Âsscoblcia Gcirl Ordináris ós mcmbros da
rar, do Cooscho dc Âdniniscação e ô Cousclho Fiscal.

A eleição será realizada por votâção secÍeh, sendo permirida por aclamaçã0, çando se EaE de chapa

Em caso dc cmpatc, consideÍar-se- ? cleita a chapa cuJo candidato a presidente seJ a associadq

tcrnpo ao quadro social da ÀPae.

5E - A elcição da Direloria Erecutiva, do Conselho de AdministraÉo e do Conçlho Fiscal ssfti

dc coavocafo, publioado rc mhimo 30 (trhla) diàs aú.s «la Assembleia Geral fuin&ia.
inscriçio dc cada uma das chapas candidatas deverá oconcr ua Sccrcuria da Agae até 20 dias autss dr

a scr realizada, dcítÍÊ as chapas &vidamcntc inscritas e homologadas pela comisúo elcitoral.

Som€trtc podcrão iDtcgÍar as chapas os associados especiais que comprovcm a matrícula e a frequência re

msoos I (u!ú) aoo nos progriuilas de stendimênto da Apac, e os associados contibuintes, exigindo.se,
associados da Apae há, no mlnimo, I (um) alo, estarem quitcs com suas obrigações sociais e

prefcrencialmentg experiência diÍeliva no Movimento Apaeaao.

São inelegíveís simr tânea, sucessíva ou alternadamante para os caÍgos dê Prcsidurte, Vice-presidcate e

para n Dirúoria Executiva da Apae: cônjugc, compaúeiro, FitÍÊnt€s consanguíneos ou aftrs aÉ o 3'
com víoculo dircto ou indiÍEto.

Os candidatos a Presidente, Vice-PÍesidente e

dos

inaaceiros dcverão aprcsentaÍ, no ato da

Dr9i6rüadô cÚ câms..nÉ

t-õJ

Fl iÍR(
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a. curin dc idcuftladc; )/lb'tcrtidlo & rcguhridâ.b do CPF;

c. dcchtrgto dc inposto dc radr atml ou dcclrraçlo dc próprio punho dos bcat móveig e imóvêis dc aua

eÍúeÍidadE
d. ccrtirlões negativas clvcis, sriminais e cleitoair dc ânbito Municipal, Est«lual c Fcdcrâl;

e. 6cna dc filiqão dc associado rla Àpac;

f. dcclaração sob as pcaas de lci dc não scr ineleglvel, nos tcrmos do inciso III destc artigo;
g. coapwaotc dc rcsidência ds candidatoe no rmroicípio scdc da Apae;

h, uoo dc c'oupmmisso.

V - É vc{rda a rcumúação dc cargos por mcmbro do Consclho dê Adírinistração, Consctho Fiscal e Dirctoria

Exmrtiva da Apac.

VI - É vedada e participago de fimcionários da Apae na Diremria Executivà no Constlho de Àdmiaistsaçilo e

oo Consdho Fiscal" com vinorlo empreg*ício dirao ou indireto

Art 59 - O regislro de chapas e os &mais tabalhe da eleição serâo examirâdos e condrzidos pcla Comissão Eleitoral

in*iuida pcle Apac por raeio de Resolução e regulados pelo Regimeno Iateúo da mesoa-

Àrt 60 - À clciSo scrú realizadâ, dc Eês em tÊs anos, no mês de novetihro, e a posseios meinbros cleitos ocoÍrcrá

no lo dia ffi do oà dc jesio do aoo seguÍtrtc.

PrrágtLÍo Úarco- Em cErátcr exccpcional, sc os mcmbros clcitos não pualsrem lomar posse no primciro dia útit do

uês de jaaciro-do aao seguinte à Asscmblcia de Elcição, o mâtrdâro da aluat DiÍetoria poderÁ ser prorrogado atc a

poss dos elcios.

, CáPfIULO.VII

Di4oúÉ.s CiÍtrlit

AÍt 6l - Tods âltcrago do prÊsentc Ectatub dcpcadcrá de prévia aprovago da proposta pcla Federaçâo Nacional das

Apacs, devendo scr hooologada pcla Âserableia Geral Extraordiníria da Apae, convocada com, pelo menos, 30

(üinta) diâs dc aaEccdência, na fcma do zrttgo 24.

Àrt 62 - A cxtingâo da Apac ou a alaração do nomc somentc podcrão ser feitas sc dctermioadas c aprovadas por

'delib.ÍaÉo cm Àsscmbtcia Extraordio&ia, instatada com a prescnça dc, uo mlnimo, dois terços dos associados em dia

corn as ob,rigrçôes sociú, crbdo à Apae rcmcter cópia da ata para a Fcderação das §aes rto EsEdo.

§ I 
o - Parr firsão e tansfonnação da Apac, dwerá scr observado o que daermina a legislação especÍfica cm ügor.

§2'- É ve<laú a extinção da Apag sua frrão ou trauformação, quando houver denírncia dc imgularirtade protocolâdz

ra Fcderação do Estarlo e/ou na FedcraÉo Nacional das Apacs.

Art. 63 - A DiÍetoria Executiva, o Consclho de Adrrinisraçâo e o Conrlho Fiscal das Apaes cujas Assembleias de
Elcição tenhrn ocogido em m& divmo do estabclccido oestc estatuto deveÍão tomar as providências cabivcis pra
ajusur o pcríodo dâ mardrto dâ Dirctoria, rcduzindo-o ou prorrogando-o, devendo ser obseÍvado o Dcnor p€ríodo
poesÍrcIpao adcqutdo do mmdaro.

Art 64 - Og casos omissos ao presente Estahrlo s€rão dccididos pela rcuniâo conjunta da Dirctoda Brecutiva c do
Consclho dc Admiaiskago, com força estatutária oo quc úo coüdiÍ com cste Estahrto, aplicando,se subsidiariamca*
o Código Civil.

&r 65-

:

A partir do cncaminhamento pcla Federação Nacional das Apaes do prcsente Eslatuto psra âs Apaes, esta§

DA S€Mr'E}ÍTüÀ N' .@2.2

oig6h2ãóó .ff cams.jn€
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o prrzo dc otê 120 (ceoto c vintc) dias prn homolggaçIo do meroo pclu rorpoctivar Arcobloirs

66 - O preseote Estshlto erta Êm ügor a pertir de rue eprovaçio pclr Asscoblêi8 Gêlsl

rcgisto, dcvendo a Dirroda Exccuúva pmvidenciar a sua diwlga$o.

Brurca do Piaut, 22 rh novembro de 2022.Dou fâ As) Wilon Bartosa Pcrcio - Tsbelião Int€riuo'O

§o tsrâ validldc com os Sclos: â822091 - HIÁÁ, ABK?2095 - 9ã)Q, Consultc s auteaticidsdc do§

Brarca-Pl, deÍ 2023

C{Í's

Tfi,;,t*ffi
A.'/,.A3 -$nO ratl

Ol(úErEãdo M C.Ôs.lF
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APAE
Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais

de Águo Bronco Pl
Âgua Branca Pl End.: Rua Adatberto Santana N. 325 - Canlto

(86) 995ós-702r
CNPJ; 49.681.1 g4lg0o1 -27

DECLARAçÃO DE NÃO REMUNERAçÃO

Fábio Atues Calado, brasileiro, solteiro, psicólogo, CPF no 013.738.433-57, residente e
domiciliado na RuaAdalberto Santana, no 325, presidente daAPAE Água Branca,
instiluição sem fins lucraüvos, inscrita sob o CNPJ n'49.681.194/0Nl-27, com sede e

Íoro na cidade de Água BÍanca, Pl, DECLARA para os deüdos lins de direito que se
Íizerem necessários, que não são remunerados, por qua§uer Íorma, os cargos de

diretoria, do conselho fiscal, deliberativo e consulüvo, além de que não distribui

boniÍÍcações ou vantagens a dirigentes, manÍenedores ou associados, sob nenhuma

Íorma qr pÍetexto, e que, em caso de dissolução, seu patrimônio será incorporado ao de

outra entidade ongênere ou ao Poder Público, conÍorme legislação ügente.

Água Branca (Pl),27 de SetembÍo de 2024

Associaçâo dos Pais e Amígos dos Excepcionais de Água Branca

J,ih^" %íjs%
PÍesidente APAE Água Branca

oto'.6cmc,n§ãn,
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APAE
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DEC|ÂRAçÃO

Declaro para os devidos fins que se fizerem necessários e a

quem interessilr que a Senhora Elizete Gomes Feitosa, RG No 1.869.595 e
CPF No 622.783.ts33{7, r€sidonte no Povoado Santo Antônio, S/n - Cento -
foua Branca- Pt é sócia contribuinte da Associação de Pais e Amigos dos
Excepcionais de Água Branca desde de 07 de maio de 2023.

Por ser a expressão da verdade, firmo a presente,

Água Branca (Pt), 10 de julh a deZO24.

Thamyres Soares Macedo
Tesoureira da APAE de Água Branca - pl

Diglbtz.do m caBsdl]Ú
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APAE

oecunaçÃo

Declaro pare os devidos Íins que se fizerem necessários e a
quem interessar que a Senhora Camila Feitosa Lima, RG No 3.152.447 e
CPF No 045.23ô.493-08, residente no Povoado Santo Anlônio, S,/n - Santo
Âniônio - Ágra Branc+- Pl é sócia contribuinte da Associação de Pais e
Amigos dos Excepcionais de Água Branca desde de 02 de iulho de 2023.

Por ser a expressão da verdade, firmo a presente,

Água Branca (Pl), 10 deJulho de2024.

Thamyres Soares Macedo

Tesoureira da APAE de Água Branca - Pl

Dl!úblEadó com c5msê..É
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APAE

orcunaçÃo

Declaro pan 05 deüdos fins que se fizerem necessários e a
quem interessar que a Senhora Marcos Aurélio da Silva Araújo, RG !,1â

1.621.720 e CPF tlo T18.972.12í}íâ residente no Residencial Jusüniano
Brandão, Quadra A Casa 10 - Cento-Água Branca- Pl é sóci6 contribuinte
da Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Água Branca desde de
20 de abril de 2023.

Por ser a expressão da verdade, ffrmo a presente,

Água Branca (Pl), 10 deiulho de 2024

Thamyres Soares Macedo

Di{iÉlÉ.do m cmscanE

Tesourelra da APAE de Água Branca - Pl
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APAE

orcuanaçÃo

Declaro paÊ os deúdos fins que se Íizerem necessários e a

quem intercssar que a Senhora Thamyres Soares Macedo, RG Àto 3.8S0.(X6
e CPF No 613.707.813-37. ÍBsk ente no Loteamento Msia do Lago, Quadra C
08 - Cenro - Ágm Bran* Pl é sócia contribuinte da Associação de Pais e
Amigos dos Excepcion"E 6s Água Eranca desde de 24 de norembm de
2022.

Por ser a expressão da verdadg firmo a presente,

Água Branca {Pl}, 10 de julho de2O24.

Thamyres §oares Macedo

Tesoureira da APAE deÁgua Branca - Pl

Digêri2ado m C€í!s..G
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APAE
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DEC|ÂRAçÃO

Declaro para os devidos fins que se flterem necessários e a
quêm interessar que a Senhora Laiane Pires Soaes, RG No 46.630.33S1 e
CPF No 358.782.30&10, residente na Avenida Nem Teixeira, 1186 - CentÍo -
Água Branca- Pl é sócla contrlbulnte da Associação de Pais e Amigos do§
Excepciona's de Água Branca desde de 14 de dezembro deZAZ2.

Por sera expressão da verdade, firrno a pr6ente,

Água Branca (Pl), 10 defulho de 2024.

Thamyres Soares Macedo

Tesoureira da APAE de Água Branca - Pl

DigÍ.Izádo com câms.ânc
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DECIÁRAçÃO

Declaro paÍa os devidos fins que se fizerem necessários e a
quem interessar que a Senhor Francisco Leonardo Nunes e Silva, RG No
2.814.87 e CPF ltP A52.974.47ç21, residente na Rua §âo Pedro, 250 -
Cenúo - Âgra Branca- Pl é sócia contribuinte da Associação de Pais e
Amigos dos Excepcionais deÁgua Branca desde de 02 dejulho de 2023.

Por ser a expressão da verdade, firmo a presentê,

Água Branca (Pt), 10 de jutho de 2024.

Thamyres Soares Macedo
Tesoureira da ApAE de Água Branca _ pl

ücturaã.to M cams@llG
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DEC!.ÂRAçÃO

Declaro paÍa os devidos fins que se fizerem necessários e a
quem interessar guê a Senhor Fábio Alves Calado, RG tlo 2'lô&477 e CPF
No 013.738.433-57, rosfrlente na Rua Àdalberto Santana, 325 - Cenko - Água
Banca- Pl é sócia contribuinte da Associação de Pais e Amigos dos
Excepcionais de Água Branca desde de 24 de novembro de2022.

Por ser a expressão da verdadq firmo a presente,

Água Branca (pl}, 10 dejulho de 2024.

Thamyres Soares Macedo
Tesoureira da ApAE de Água Bnnca _ pl

DiSrblzado M Cams..ffi



d j.'G:

!1r;rr.l..srr$
-t-

Â$ooÂco oE P^§ E AMEI(É D6 E6EFooÍ{Ân E Á6UÂ mÂÚcl"tl
c P, {r.5all94/00o1'27

IEL oaf Éa/l}rzÍ' -É.t*.rt ItEôttn"eIt'f'@n

DEC|ÁRÂçÃO

Declaro para os devidos fins que se fizerem necessários e a
quem lnteressar gue a Senhora Ana Paula Batista dos Santos, RG No
360S853 e CPF No 07'1.595.003-77, resklente na Rua Morais, 674 -
Loteamento Sambaiba - Água Branca- PI é sócla contribuinte da Associação
de Pais e Amigos dos Excepcionais de Á,gua Branca desde de 28 de agosto
de2(2i1.

Por ser a expressão da verdade, firmo a presente,

Água Branca (pt), 10 de jutho de 2024.

ThamrTr'es Soares Macedo
Tesourelra da ApAE de ÁSua Branca _ pl

APAE

Diq@lEâ!ô lM Cams.â,l€
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Declaro para os devidos fins que se fizerem necessários e a

quem interessar que a Senhor Maurício da Silva Moraes, RG No 2229't95 e
CPF No 008.&í6.7$43, residenle na Avenida Getúlio Vargas, 271 - Pod.ráo -
Águe Branca- Pl é sócia c,ontríbüinte da Assoclação de Pais e Amigos dos
Excepcionais ds Água Branca desde de 07 de malo de 2023.

Por ser a erpres$o da verdade, finno a presentê,

Água Bnnca (Pl),10 deJutho de 2024.

Thamyres §oares Macedo

Tesoureira da Âp1g 6s Água Brâncâ - pl

tit ri: ,15!
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APAE

oecuannçÃo

Declaro p3ra os deüdos flns que se flzerem necessários e a

guem interessar que a Senhora Elenice Mota Sales, CPF {168.3Í}0.753-36,
residente na Rua MrgÍlio Feneira Soares Q-10, casa 9 - Maoedo - Águt
Branca- Pl é sócia contribuinte da AssociaÉo de Pais e Amigos dos
Excepcionais 6s Água Branca desde de 22 de abril de 2023.

Porser a expressão da verdadg firmo a presênte,

Água Branca (Pl), 10 deJulho de 2024.

Thamyres Soares Macedo
Tesourelra da ApAE de Água Branca _ pl

DasiÉrEãdo .ú cams..nÉ
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DEC|ÁRÂçÃO

Declaro para os devldos fins que se fizerem necessários e a
quem interessâr que a Senhora Elilia Freítas Cardoso Ferreira, RG }lo
1773325 e CPF No 0q2.876.03r-05, residente na Âvenida José Míguel, 'l í50 -
Centro - Água Branca- Pl é sócia contribuinte da Associação de pais e
Âmigos dos Excepcionais de Água Branca desde de 12 de fevereiro de
2023.

Por ser a expressão da verdade, firmo a prêsentê,

foua Branca (p§, 10 de julho de 2024.

Thamyres §oares Macedo
Tesoureira da APAE de Água Branca _ pl

Oioilariado .@ câms.ánG



Disponibilizado: 1l110/2024 18:00:1 I .t ti! !t€t-il,
DiárioOficial Publicado: r4l10/2024 00:00:00

E:.rGCUCÃO: Por mais 120 (cento e vinte) dias, a contar do fim do prazo anterior.

DATA DO ADITM: 11 de outubro de 2024.

CONTRATANTE: DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO PIAUÍ/DEF|/PI. CNPJ:

06.535.7s1l0001-99.

CONTRATADA: JDN EMPREENDIMENTOS URBANOS LTDA. CNPJ na 24.400.713/0001-00

RATIEICACÃO: Ficam ratificadas todas as Cláusulas do Contrato N' 038/2024, não alteradas pelo
presente Termo Aditivo.

ASSINATURAS: Leonardo Sobral Santos (Diretor Geral do DER/PI) e Jackson Dias Cunha Nogueira
(Representante Legal/ JDN EMPREENDIMENTOS URBANOS LTDA.).

üranscúçõo do nota ADIT1]r'oS ale Ne 29686. ílotodo .le 11 de outubro de 2024.)

ESTATUTOS

ASSOCTAÇÃO DE pArS E AMTGOS DOS EXCEPCTONATS . CNPJ: 49.681.194/0001-27

Estatuto

Associaçáo de Pais e Amigos dos Excepcionais de Água Branca (APAE), CNPJ:
49.681.194/0001 -27 , com sede em Rua Adalberto Santana,325, Centro, Água Branca, é uma entidade
sem fins lucrativos, deücada à promoção da inclusão social de pessoas com deficiência- A APAE üsa
oferecer serviços assistenciais, promover o diagnóstico precoce e tratamento especializado, além de
estimular a participação em eventos científicos e colaborar com instituições para o melhor
atendimento dos seus assistidos. A associaçáo tem duração indeterminada e sua estrutura
organizacional inclui Assembleia Geral, Diretoria (Presidente, Vice-Presidente, Secretário,
Tesoureiro, Diretor Administrativo) e Conselho Fiscal, responsáveis pela administração e frscalização
das atividades da instituiçáo, conforme regulamento interno. Água Branca - Fábio Alves Calado,
presidente da APAE

REGULARIDADES

SECRETARIA DE ESTADO DOS TRÂNSPORTES DO PIAUÍ . SETRANS

Diário ne 200/2024, 11 de outubm de 2024.
* Iniciador l1l102024 09:13:16 * Págüa 160201

(Ttonsctição da nota ESTATU?OS de No 29665, dotoilo de 11 de outubro de 2024-)
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GERAL
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REPUS|.ICA FEDER,\TIVA DO BRASIL

üOVERNü DO ESTADO DO PIAUí
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PODER JUDICÁRIO
JUSTTçA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1" REGIÃO

CERTIDÃO JUDICIAL CR!iIINAL NEGATIVA 41258601t2024

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abâixo indicados, NÃO
CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes CRIMINAIS conÍa:

MAURICIO DA SILVA MORAE§

OU

CPF n.008.il6.7lt:t-33

Certidão emitida em 271G,,12024, à 10:25:17 (data e hora de Brasília), abrange a Justiça Federal de

1o Grau na(s) seguinte(s) unidade(s) fuderaüva(s): Piauí.

Observações:

a) A autenticklade desta certidão poderá ser verificada, no pntzo de 90 (noventa) dias, por qualquer
interessado no site do TRF1, endereço httpst/sistemas.trfl -jus.br/cedidao, por meio do ódigo de
validaçáo abaixo;

b) A pesquisa rcalizeila com base no CPF informado abrange processos em que o titular ou seu
eventual espólio figure coíno parte;

c) Nos casos do § 1o do aÍt. 40 da Resolução n.68012020 (CPF náo informado), o nome indicado
para a consuila'seÉ de responsabilidade do solicitante da. certidão, devendo a titularidade ser
conferida pele.inêiessado d destinatario;

d) Certidão expedida Er.duftamente e nos termos da Rêsolução CNJ n. 12112010 e da Resolução
CJF n. 680/2020;

e) Certidão emitida em consuha às seguintes bases de dados (data e lpra de Brasília):
SeÉo JudiciáÍia: Pbuí (Pfocesso Judicial Eletrônico, Processo Digital da 1'Região, JEF Virtual,
Processual e SEÊU) até 27109t2O24, às 08:21:4í.

í) Esta certidão abrange os processos em cuíso na Jusüg Federal de 10 Grau.

Certidão: 4125860í

Código de Validação: 6236 EASB F194 FBOB 6EA7 9586 60BD D799

Data da Atualização: 2710912024, às 08:2'l:4í

27tO912024



PODER JUDICÁRIO
JUSTIçA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA.IA REGIÂO

CERTIDÃOJUDICIALCRIMINALNEGATIVA 4125865412024

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistêmas processuais abaixo indicados, NÃO
CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes CRIMINAIS contra:

LAIANE PIRES SOARES

OU

CPF n. 358.782.308-í0

Certidão emitida em 2710912024, às 10:26:23 (data e hora de Brasília), abrange a Justiça Federal de
1o Grau na(s) seguinte(si unidade(s) federativa(s): Piauí.

Observaçóes:

a) A autentÍcidade desta certidão poderá ser yerÍficada, no prazo de 90 (noventa) dias, por qualquer
interessado no 6ite do TRF1, endereço https!/sistemas.trfl jus.br/ceÍtidao, por meio do ódigo de
validaçáo abaixo;

b) A pesquisa realizada com bâse no CPF informado abrange pÍocessos em que o titular ou seu
eventual espólio figure ooÍno parte;

c) Nos casos do § 1o do art: 40 da Resolução n.68012020 (CPF não informado), o nome indicado
para a consuha sefá de responsabilidade do solicitante da ceítidão, devendo a titularidade ser
conferida pelo interessado e destinatario;

d) Certidão expe<tida grdui,Emente e nos têrmos da Resoluçáo CNJ n. 12112010 e da ResoluÉo
CJF n. 680/2020;

e) Certidão emitida em consulta às seguintes bases de dados (data e hora de Brasília):
SeÉo JudiciáÍia: Pia-rí (Processo Judicial EletÍônico, Processo Digital da 1" Região, JEF Virtual,
Processual e SEEU) até 27lOSl2O24, às 08:21:4í. .

0 Esta certidão abrange os processos em curso na Jusüçâ Fedeml de 10 Grau.

Certidãô: 41258654

Código de Validação: 8323 B53E 3E8A FDE9 2818 9BA0 9D74 0E81

Data da Atualização: 27n912O24, às 08:21í1

271O9t2024



Certidão emitida em 27 &912024, às 10:28:17 (data e hora de Brasília), abrange a Justiça Federal de

1o Grau na(s) seguinte(s) unidade(s) federativa(s): Piauí.

Observações:

a) A autenücidade dssta certidão podeÍá ser verificada, no prazo de 90 (noventa) dias, por qualquer
interessado no site do TRFl, enden{o.https!/sistemas.ttfl jus.fu/ceftidao, por meio do ódigo de
validaÉo abaixo;

b) A pesquisa Íaalizad,a com base no CPF informado abrange processos êm que o titular ou seu
eventual espólio figure como parte;

c) Nos casos do §'1o do art. 40 da Resolução n. 680/2020 (CPF não infoÍmado), o noÍne indicado
para a consulta sêÉ de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser
conferida pêlo intêres§ado e destiriatário;

d) Certidão expedida gratuihÍÍlente e nos termos da Resolução CNJ n. 12'llã10 e da Resolução
CJF n. 680/2020;

e) Certidão emiüda êm consulta às seguintes bases de dados (data e hora de Brasília):
Seção Judiciária: Piauí (Bocesso Judicial Eletrônico, Processo Digital da 1'Região, JEF Virtual,
Processual e SEEU) até 2710912024, às 08:21:41.

PODER JUDICÁRIO
JUSTIçA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1" REGIÃO

CERTIDÃOJUDICIALCRIMINALNEGATIVA 4125873912024

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistêmas processuais abaixo indicados, NÃO

CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes CRIMINAIS contra:

THAMYRES SOARES MACEDO

OU

CPF n.6í3.797.8í3€7

Q Esta certidão abrange os processos em curso na Justiçâ Federal de 1o Grau

Certidão: 41258739

Código de Validação: C375 A3OD 6410 7B5C 3AB8 1174 1793 5E0B

Data da Atualização: 27l$gl2024, às 08:21í1

27 tO912024



PODER JUDICIÁRO
JUSTIçA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA.I' REGIÃO

CERTIDÃOJUDICIALCRIM]NALNEGAT]VA 4125883212024

CERTIFICAMOS, nâ forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO
CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes CRIMINAIS contra:

FABIO ALVES CALADO

OU

CPF n.0í3.738.433€7

Certidão emitida eín 27lÜgl2124, à 10:29:52 (data e hora de Brasília), abrangê a Justiça Federal de
1o Grau na(s) segtdnte(s) unidade(s) Íederativa(s): Píauí.

Observações:

a) A autenticidade desta certidão poderá ser vermcada, no prazo de 90 (noventa) dias, por qualquer
interessado no-site do TRF1, endereço https://§ístemas.ttfl.jus.br/cedidao, por meio do codigo de
validaÉo abaixo;

b) A p€squisa realizada com base no CPF informado abrange processos em que o.titular ou seu
eventual espólio figure como paÉe;

c) Nos casG do § 1" do art.40 da Resoluçáo n. 680/2020 (CPF não infoÍmdo), o nome indicado
para a consulta sêrá dê rêsponsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser
conferida pelo interessado e destinatário;

d) Certidão expedida grâtuitramente e nos teÍmos da RêsoluÉo CNJ n. 12112010 e da ResoluÉo
CJF n. 680/2020;

e) Certidão emitida em consulta às seguintes basqs de dados (data e tora de BrasÍlia):
Seção Judiciária: Piauí (Processo Judicial Eletrônico, Processo Digital da 1'Região, JEF Virtual,
Processual e SEEU) atê 2710912024, às 08:21:41.

f) Esta certidão abrange os prooessos em curso na Jusüça Federal de 1o Grau.

Certidão: 41258832

Código de ValidaÉo: 8E7F ADlE D177 6EBC 4E93 9D99 2F53 CB85

Data da Atualização: 27t0912024, às 08:2't :41

27t19t2024



PODER JUDICÁR|O
JUSTTçA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1' REGIÃO

CERTIDÂOJUDICIALCRIMINALNEGATIVA 4125891712024

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sislêmas processuals abaixo indicados, NÃO

CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes CRIMINAIS contra:

CAMILA FEITOSA LIMA

OU

CPF n. &5.236.493.08

Certidão emitida em 2710912024, êrs 10:31:35 (data e hora de Brasília), abrange a Justiça Federal de
1o Grau na(s) seguinte(s) unidade(s) federativa(s): Piauí.

Observaçóes:

a) A autenticidade desta certidão poderá ser verificada, no prazo de 90 (noventia) dias, por qualquer
interessado no site do TRF1, endereço https!/sistemas.trí1jus.br/cedidao, por meio do código de
validação abaíxo;

b) A pesquisa realizada com base no CPF informado abrange .processos em que o titular ou seu
eventual espólio Íigure como parte:

c) Nos casos do § 10 do art. 40 da ResoluÉo n. 680/2020 (CPF não informado), o nome indicado
para a consulla seÉ dê re§ponsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser
conferida pelo.interessado é destinatario;

d) Certidão expediria gratuitamente e nos têÍmos da Resolução CNJ n. '121l20íO e da Resolução
CJF n. ô80/2020;

e) Certidão emiüda em consuÍta às sêguintes bases de dados (data e hora de Brasília):
Seçâo Judiciária: Piauí (Processo Judicial Eletrônico, Processo Digital da 1a Região, JEF Virtual,
Processual e SEEU) alé 2710912024, as 08:21:41..

0 Esta ceÍtidão abrange os procÉssos em cuÍso na Justiça Federal de 1o Grau.

Certidão: 41258917

Código de Validação: ED71 A16D CSBS EA77 FB1 'Í C83B DZDB 2502

Data da Atualização: 27l0gl2Ü24, às 08:21:41 ffi

27 t09t2024



PODER JUDICIÁRIO
JUST!ÇA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1" REGIÂO

CERTIDÃOJUDICTALCRTMINALNEGATIVA 4125894812024

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO

CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes CRIMINAIS contra:

MARCOS AURELIO DA SILVA ARAUJO

OU

CPF n.778.972.423-'15

Certidão êmitida êm 2710912024, às 1O:32:22 (data e hora dê Brasília), abrange a Justiça Federal de

1o Grau na(s) seguinte(s) unidade(s) Íederaüva(s): Piauí.

ObservaçÕes:

a) A autentick ade desta certidão poderá ser verificada, no prazo de 90 (noventa) dias, por qualquer
interessado no site do TRF'|, endereço hftpsllsistemas-trfl.jus.bí/ceftidao, por mêio do código de
validaÉo abaixo;

b) A pesquisa trJali,ã,dacom base no CPF informado abrange processos em quê o titular ou seu
eventual espólio figure corno parte;

c) Nos casos do § 1o do art. 40 da Resolução n.68012020 (CPF não infoÍmado), o nqne indicado
para a consulta seÉ de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a tiklaridade ser
conferida pelo interessado e destinatário:

d) CeÍtidão expedida gratuitàmente e nos termos da RêsoluÉo CNJ n. 121t2010 e da Resolução
CJF n. 680/2020;

e) Certidão emitida êÍn consulta às seguintes basês de dados (data e hora de Brasília):
Seção JudiciáÍia: PiauÍ (Piocesso Judiciat Eletrônico, Processo Digital da 1'Região, JEF Virtual,
Processual e SEEU) anê 27l0gl2024, às 08:21:41 .

0 Esta cêrtidão abrangê os processos em curso na Justiça FedêÍal de í o Grau.

Certidão:

Código de ValidaÉo:

41258948

1C65 881C 19DD 98E1 C93E 5698 79DF 9865

Data da Atualização: 27 t1gl2c,24, às 08:21:41

27 t19t2024



PODER JUDTCIÁR!O
JUSTIçA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA í" REGIÃO

CERTIDÃOJUDICIALCRIM]NALNEGATIVA 4125899612024

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO
CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes CRIMINAIS contra:

ANA PAULA BATISTA DOS SANTOS

OU

CPF n.07í.595.003-Z

Certidão emitida em 27lÜgl2o24, às 10:33:15 (data e hora de Brasília), abrange a Justiça Federal de
1o Grau na(s) seguinte(s) unidade(s) Íederativâ(s): Píauí.

Observações:

a) A autenückÍade desta certidão poderá sêr verificada, no prazo de 90 (noventa) dias, por qualquer
interessado flo€ite do TRF1 , endereço https!/sistemas.trí1jus.br/cedidao, por rnêio do código de
validação abaixo;

b) A pesquisa Íealizáda com base no CPF informado abrange processos em que o titular ou seu
eventual espólio figure como parte;

c) Nos casos do § 10 do art. 40 da Resolução n. 68O12020 (CPF não informado), o nomê indicado
para a consulta seÉ de responsabalidade do solicitante da cerlidão, devendo a titularidade ser
conferida peln interessado e destinatario;

d) Certidão expedida gratuiEmente e nos têrmos da Resolução CNJ n. 12112010 e da ResoluÉo
CJF n.680/2020:

e) Certidão emitida em consulta às seguintes bases de dados (data e hora de Brasília):
Seçáo Judiciaria: Piauí (PÍo@sso Judicial Eletrônico, Processo Digital da 1a Rêgião, JEF Virtual,
Processual e SEEU) até 27109t2O24, às 08:21:41.

0 Esta ceÍtidão abrangê os processos em curso na Justiçâ Federal de Ío Grau.

Certidão: 41258996

Código de Validação: 934E 0A10 B5B4 34D2 C342 EAFE AD6D 3764

Data da Atualização: 27l0gl2o24, às 08:21;41

27 t09DO24



PODER JUDICIÁRIO
JUSTIçA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1" REGIÂO

CERTIDÃOJUDICIALCRIMINALNEGATIVA 4125905212024

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processueis abaixo indicados, NÃO
CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes CRIMINAIS contra:

FRANCISCO LEONARDO NUNES E SILVA

OU

CPF n.052.974.473-21

Certidão emitida ôm 27ligl2L24, às 10:34:t2 (data e hora de BÍasília), abrange a Justiça Federal de
1o Grau na(s) seguinte(s) unidade(s) federativâ(s): Piauí.

Observações:

a) A autenticiJade desta certidão poderá ser verificada, no prazo de 90 (noventa) dias, por qualquer
interessado no site do TRF1, endereço https!/§stemas.ttfl.jus.br/ceftidao, por meio do ódigo de
validaçáo abaixo;

b) A pesquisa realizada com base no CPF informado abrange processos êm qüe o titular ou seu
eventual espólio figure como parte;

c) Nos câsos do § 1o do art. 4o da Resolução n. 680/2020 (CPF não informado), o nome indicado
para a consulta sera de responsabilidade do solicitante da certídão, devendo a titularidade ser
conferida pelo interessado e destinatário;

d) Certidáo expedida grâtuÍtamente e nos termos da Resolução CNJ n. 12112010 e da ResoluÉo
CJF n. 68U2020;

e) Certidão emitida em csnsulta às seguintes bases de dados (data e hora de Brasília):
Seção Judciária: Piauí (Rocesso Judicíal Eletrônaco, Processo Digital da 1a Região, JEF Virtual,
Processual e SEEU) alé 271O9f2O24, às 08:21:4í.

f) Esta certidão abrange os processos em cuÍso na Justiça Federal de ío Grau.

CeÍtidão 41259052

Código de ValidaÉo: C0FB 07A9 1385 6DCC 5552 BFDA314F 5ABB

Data da Atualização: 27l0gl2l24, às 08:21:4'l

27 t0912024



PODERJUDICÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1' REGIÂO

CERTTDÃOJUDICIALCRIMINALNEGATIVA 4125912012024

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO

CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes CRIMINAIS mntra:

ELIZETE GOMES FEITOSA

OU

CPF n.622.7E3.633.87

Certidão emitida em 27lÜgl2o24, às 10:35:27 (data e hora de Brasília), abrange a Justiça Federal de

1" Grau na(s) seguinte(s) unidade(s) Íederaüva(s): Piauí.

Observações:

a) A autenticida{e desta certidão poderá ser verificada, no prazo de 90 (noventa) dias, por qualquer
interessado no€ite do TRF1, endereço https!/sistemaslrtl jus.fu/ceáidao, por Ínáó do código de
valida@o abaíxo;

b) A pesquisa rcalizad,a com base no CPF informado abrange processos em que o titular ou seu
eventual espólio figure como paÍte;

c) Nos casos do § 10 do art. 40 da ResoluÉo n. 680/2020 (CPF não iníormado), o nome indicado
para a consulta seÉ de responsabilidade do solicitantê da certidão, devendo a titularidade ser
conferida pelo irúeressado e destinatário:

d) Certidão expedida gÍatuitamente e nos termos da Rgsolução CNJ n. 121120í0 e da Resolução
CJF n. 680/2020:

e) Certidão emitida em consulta às seguintes bases de dados (data e hora de Brasília):
Seçáo Judiciária: Piauí {Processo Judicial Eletrônico, Processo Digital da 1â Re{rião, JEF Virtual,
Processual e SEEU) até 2710912024, às 08:21:41.

í) Esta certidão abrange os processos em curso na Jusüça Federal de |ô Grau.

Certidão: 41259120

Código de Validação: B91D C33C DE9B BBC0 E23A 8374 2605 4BEB

Data da Atualização: 27llgl2124, às 08:21í1

271O912024



PODER JUD]CIÁRIO DO ESTADO DO PIAUí
DlsTRtBUlçÃO DE 2. tNSTÂNch

cERTtDÃo DE DtsrRtButçÃo necarva cRIMINAL E MlLtrAR

No 4353í0 / ETJ

O Tribunal de Justiça do Estado do PiauÍ CERTIFICA, revendo os registros de distribuição criminal
e militar, que,

contra o NOME

MAURICIO DA SILVA MORAES

E

contra o CPF

00864674333

NADA CONSTA na Justiça Estadual de 2a instância do Estado do Piauí.

Dados adicionais do requerente:
NACIONALIDADE: Brasil
RG: 2.229.í95 / SP
ESJADO CIVIL: Solteiro(a)
MAE: ANTONIA FRANCISCA DO NASCIÍ||ENTO MORAES
PAI: MANOEL MESSIAS DE MORAES
ENDEREÇO: AV. GERTULIO VARGAS
BAIRRO: BULUGAO
GEP:64460000
MUNICíPIO: Água Branca - Pl

OBSERVAÇÔES:

a) Certidão expedida gratuitamente, por meio da lnternet, com base no Provimento N" 053/2015 da Presidência do
Tribunal de Justiça;
b) As inÍormaçôes acima são de responsabilidade do solicitante da ceÍtidão, devendo a titularidade ser conferida
pelo interessado e destinatário;
c) Este documento é válido por 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua expediÉo;
d) Esta certidão equivale, para todos os efeitos legais, àquela expedida pelo Setor de OistribuiÉo do Tribunal de
Justiça do Estado do Piauí, desde que seguidos os procêdimentos de validâÉo e autenticação;
e) Abrange registros no âmbito da segunda instância dê todas as comarcas do Tribunal de Justiçâ do Estâdo do
Piauí, salvo aquelas que não possuem meios de envio eletrônico e dados ou as que utilizam sistema diverso do
e-TJPI/PJe.

A autenticidade desta cêrtidão deverá ser confirmada unicamente pela página do Tribunal de Justiça do
Estado do Piauí, atraves do endereço http://www.tjpi.jus.br/e-tjpi/certidao/validar, onde devem ser inÍormados
Númêro da Certidão e Código Verificador.

Código VeriÍicador: 73FA9.666D8.Dc2D5.56a52Emitidã em: 2710912024 1O:38:22
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N.4353í5 / ETJ

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA, revendo os registros de distribuição criminal
e militar, que,

contra o NOME
FRANCISCO LEONARDO NUNES E SILVA

E

contra o CPF
0529747321

Dados adicionais do requerente:
NACIONALIDADE: Brasil
RG: 2.814.887 / SP
ESJADO CIVIL: Solteiro(a)
MAE: MARIA DO PERPETUO DO SOCORRO NUNES E SILVA
PAI: FRANCISCO DE SOUSA E SILVA
ENDEREçO: RUA SÃO PEDRO, 250
BAIRRO: CENTRO
CEP: 64460000
MUNICÍPIO: Água Branca - Pl

OBSERVAÇÔES:

a) Certidão expedida gratuitamente, por meio da lnternet, com base no Proümento No 053/20Í5 da Presidência do
Tribunal de Justiça;
b) As inÍormaÉes acima são de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titulaÍidade ser conferida
pelo interessado e destinatário;
c) Este documento é válido por 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua expediÉo;
d) Esta certidão equivale, para todos os êfêitos legais, àquela expedida pêlo Setor de DistribuiÉo do TÍibunal de
Justiça do Estado do Piauí, dêsde que soguidos os procedimentos dê validaÉo e autenticação;
e) Abrange rêgistros no âmbito da sêgunda instância dê todas as comarcas do Tribunal dê Justiça do Estado do
Piauí, salvo aquelas que não possuem meios de envio eletrônico e dados ou as que uülizam sistema dlverso do
e-TJPUPJe.

Código veriÍlcador: B5DED,79ssD.BAs2o.44,saDEmitida em: 2710912024 10:51:48
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PODERJUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUí
DlsTRtBUlÇÃO DE 2! |NSTÂNCh

CERTIDÃO DE DISTR|BU]çÃO neClrvl cRn INAL E MIL|TAR

NADA CONSTA na Justiça Estadual de 2a instância do Estado do PiauÍ.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada unicamenle pela página do Tribunal de Justiça do
Estado do Piauí, através do endereço http://www.tjpi.jus.br/e-tjpi/cêrtidao/validar, onde devem ser informados
Número da Certidão e Código Verificador.



PODERJUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUI
DrsTRtBUtçÃO DE 2. INSTÂNCn

cERTtDÃo DE DtsrRtButçÃo reclnvl cRIMINAL E ÍútLtrAR

No 435317 / ETJ

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA, revendo os registros de distribuição criminal
e militar, que,

contra o NOME

ELIZETE GOMES FEITOSA

E

contra o CPF

62278363387

NADA CONSTA na Justiça Estadual de 2a instância do Estado do Piauí.

Dados adicionais do requerente:
NACIONALIDADE: Brasil
RG: í.869.595 / SSP
ES_TADO CIVIL: Solteiro(a)
MAE: MIGUELINA GOMES DA SILVA
PAI: CELSO ALVES FEITOSA
ENDEREçO: POVOADO SANTO ANTONIO, SN
BAIRRO: SANTO ANTONIO
CEP: 611460000
MUNICÍPIO: Água Branca - Pl

OBSERVAÇÔES:

a) Cêúidão expedida gratuitamente, por meio da lntemêt, com base no Provimento N'053/20'15 da Presidência do
Tribunal de Justiça;
b) As informações acima são de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser conferida
pelo interessado e destinatário;
c) Este documento é válido por 60 (sêssentâ) dias, a contar da data de sua expediçâo;
d) Esta certidáo equivale, para todos os efeitos lêgais, àquela expedida pelo Setor de DistribuiÉo do Tribunal de
Justiça do Estado do Piaui, desdê que sêguidos os procedimentos de validação e autenticaÉo;
e) Abrange registros no âmbito da segunda instância de todas as comarcas do Tribunal de Justiça do Estado do
Piauí, salvo aquelas que não possuem meios de envio eletrônico e dâdos ou as que utilizam sistema diveÍso do
e-TJPI/PJe.

A autenticidade dêsta cêrtidão deverá ser conÍirmada unicamente pela página do Tribunal de Justiça do

Estado do PiauÍ, através do endereço http://www.tjpi.jus.br/etjpi/certidao/validar, onde devem ser informados

Número da Certidão e Código Veriflcador.

Código Verificador: 58185,00028. 710D5. F1A86Emitida em: 2710912024 10:54:19
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO P]AUI
DtsTRtBUrçÃO DE 2r |NSTÂNCIA

GERTIDÃO DE DTSTRIBUIçÃO NEGATTVA CRtiflNAL E MIL|TAR

No 43532í / ETJ

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA, revendo os registros de distribuição criminal
e militar, que,

contra o NOME
LAIANE PIRES SOARES

E

contra o CPF

35878230810

NADA CONSTA na Justiça Estadual de 2a instância do Estado do Piauí.

Dados adicionais do requerente:
NACIONALIDADE: Brasil
RG: tt66.303.36í / SP
ESJADO CIVIL: Solteiro(a)
MAE: RAIMUNDA NONATA PIRES SOARES
PAI: FRANCISCO DAS CHAGAS RIBEIRO SOARES
ENDEREÇO: AV. NECO TEIXEIRA, 1íE6
BAIRRO: CENTRO
GEP:64{60000
MUNlClPlo: Água Branca - Pl

OBSERVAÇÔES:

a) Certidão expedida gratuitemente, por meio da lntemet, com base no Provimento N'053/2015 da Presidência do
Tribunal de Justiça;
b) As informações acima são de responsabilidade do solicitante da certidáo, devendo a titularidade ser conferida
pelo interessado e destinatário:
c) Este docümênto é válido por 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua expediÉo:
d) Esta certidão equivale, para todos os efeitos legais, àquela expedida pelo Setor de Distribuição do Tribunal de
Justiça do Estado do Piauí, dêsde que seguidos os procedimentos de vâlidaÉo e autênticaÉo;
e) Abrange registros no âmbito da segunda instáncia de todas as comaÍcas do Tribunal de Justiça do Estado do
Piauí, salvo aquelas que náo possuem meios de ênvio eletrônico e dados ou as que utilizam sistema diverso do
e-TJPI/PJe.

A autenticidade desta certidão deveÉ ser confirmada unicamente pela página do Tribunal de Justiça do

Estado do Piauí, através do endereço httpJ/www.tjpi.jus.br/e-tjpi/certidao/validar, onde devem ser informados
Número da CeÍtidão e Código Verificador.

Código VeriÍicador; FA302.63F82.DF74E.4A624Emitida em: 2710912024 10:59:07
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PODERJUDICÉRIO DO ESTADO DO PTAUI

DISTRIBU!çÂO DE 2' INSTÂNCIA

CERTIDÃo DE DtsrRtButçÃo tecaTlvl cRllrlNAL E MlLlrAR

No 435323 / ETJ

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA, revendo os registros de distribuição criminal
e militar, que,

contra o NOME

THAMYRES SOARES MACEDO

E

contra o CPF

6í379781337

NADA CONSTA na Justiça Estadual de 2" instância do Estado do Piauí.

Dados adicionais do requerente:
NACIONALIDADE: Brasil
RG: 3.880.046 / SSP
ESJADO CIVIL: Solteiro(a)
MAE: ANTONIA DA CRUZ PEREIRA SOARES
PAI: COSME ALVES MACEDO
ENDEREçO: LOTEAMENTO VISTA DO LAGO, I
BAIRRO: CENTRO
CEP: 64460000
MUNIcíPlo: Água Branca - Pl

OBSERVAÇÔES:

a) Certidão êxpedida gratuitamênte, por meio da lnternêt, com base no Provimento N" 053/2015 da Presidência do
Tribunal dê Justiça;
b) As informações acima são de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser conÍerida
pelo interessado e destinatário:
c) Esle documento é válido por 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua expediçâo;
d) Esta certidão equivale, para todos os efeitos legais, àquela expedida pelo Setor de Distribuição do Tribunal de
Justiça do Estado do Piauí, desde que seguidos os procedimentos de validação e autenticação;
e) Abrange registros no âmbito da segunda instância de todas as comarc.ls do Tribunal de Justiça do Estado do
Piauí, salvo aquelas que não possuem meios de envio eletrônico e dados ou as que utilizam sistema diverso do
e-TJPI/PJê.

A autenticidade desta certidão deverá ser conÍirmada unicamente pela página do Tribunal de Justiça do
Estado do Piauí, através do endereço http://www.tjpi.jus.br/e{jpi/certidao/validar, onde devem ser informados
Número da Certidão e Código Verificador.

Código VeriÍicador: 84028. 18684.48co4.746A2
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Emilida em: 27logl2o24 11:04:40
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PODERJUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUI

DlsTRlBUlçÃo DE 2: INSTÂNCIA

CERTIDÃO DE DISTRIBUIçÃO NEGAT]VA CRII'INAL E MILITAR

No 435325 / ETJ

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA, revendo os registros de distribuição criminal
e militar, que,

contra o NOME

FABIO ALVES CALADO

E

contra o CPF

0í373843357

NADA CONSTA na Justiça Estadual de 2a instância do Estado do Piauí.

Dados adicionais do requerente:
NACIONALIDADE: Brasil
RG: 2.í68.477 / SP
ESIADO CIVIL: Solteiro(a)
MAE: ALMIRALICE ALVES CALADO
PAI: JOSE CALADO NETO
ENDEREçO: RUA ADALBERTO SANTANA, 325
BAIRRO: CENTRO
CEP: 64460000
MUNIcÍPlo: Água Branca - Pl

OBSERVAçÓES:

a) Certidão expedida gratuitamente, por meio da lnternet, com base no Provimento N" 053/2015 da Presidência do
Tribunal de Justiça;
b) As informações acima são de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titulâridade ser conferida
pelo inleressado e destinatáío;
c) Este documento é válido por 60 (sêssenta) dias, a contar da data de sua expedição;
d) Esta certidão equivale, para todos os efeitos legais, àquela expedida pelo Setor de DistribuiÉo do Tíbunal de
Justiça do Estado do Piauí, desde que seguidos os procedimentos de validaçáo e autenticaÉo;
e) Abrange regislros no âmbito da segunda instância de todas as comarcâs do Tribunâl de Justiça do Estado do
Piauí, salvo aquelas quê não possuêm mêios de envio êletrônico e dados ou as quê utilizam sistema diverso do
e-TJPUPJe.

A autenticidade desta certidão deverá ser conÍirmada unicamente pela página do Tribunal de Justiça do
Estado do Piauí, através do endereço http://www.tjpi.jus.br/e-tjpi/certidao/validar, onde devem ser informados
Número da Certidão e Código Verificador.

código verificador: 1o6FD. 318É3. F876D.02675
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Emitida em: 2710912024 1'l:1?:24



PODERJUDIC!ÁRIO DO ESTADO DO P!AU|

DlsrRtBulçÃo DE 2' INSTÂNCIA

cERnDÂo DE DrsrRrButçÃo ueeanva cRlillNAL E irlllrAR

No 435326 / ETJ

O Tribunal de Justiça do Estado do PiauÍ CERTIFICA, revendo os registros de distribuição criminal

e militar, que,

contra o NOME

CAMILA FEITOSA LIÍúA

E

contra o CPF

04523649308

NADA CONSTA na Justiça Estadual de 2a instância do Estado do Piauí.

Dados adicionais do requerente:
NACIONALIDADE: Brasil
RG: 3.152.tt47 / SSP
ESTADO CIVIL: Solteiro(a)
MÃE: ELIZETE GOÍÚES FEITOSA PEREIRA
PAI: ANTONIO PEREIRA LlirA JUNIOR
ENDEREÇO: POVOADO SANTO ANTONTO
BAIRRO: SANTOANTONIO
CEP: ô{460000
MUNICÍP|O: Água Branca - Pl

OBSERVAÇÔES:

a) Certidão expedida gratuitamente, por meio da lnternet, com base no Provimênto No 053/2015 da Presidência do
Tribunal de Justiça;
b) As informações acima são de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser conferida
pelo interessado e destinatário;
c) Este documento é válido por 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua expediÉo;
d) Esta certidão equivale, para todos os efeitos legais, àquela expedida pelo Seior de Distribuição do Tribunal de
Justiça do Estado do Piauí, desde que seguidos os procedimsntos de validação e autenticaçáo;
e) Abrange registros no âmbito da sêgunda instância de todas as comarcas do Tribunal de Justiça do Estado do
Piauí, salvo aquelas que não possuem meios de envio eletrônico e dados ou as que utilizam sistema diverso do
e.TJPl/PJe.

A autenticidade desta certidão devêrá ser confirmada unicamentê pela página do Tribunal de Justiça do
Estado do Piauí, alravés do endereço httpJ/www.tjpi.jus.br/e-tjpi/certidao/validar, onde devem ser informados
Número da Certidão e Código Verificador.

Código veriÍcador: 4Dc4c. 84560.cA463.E6762Emiüda em: 2710912024 1'l:16.41
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PoDERJUDtcúmo oo EsrADo oo Pnu!
DtsrRlBUIçÃo oE 2" lttsrÂNclA

cERTtDÃo DE DtsrRtBulçÂo NEGATIvA cRtillNAL E Ít lLlrAR

N.435328 / ETJ

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA, revendo os registros de distribuiçáo criminal

e militar, que,

contra o NOME

ELILIA FREITAS CARDOSO FERREIRA

E

contra o CPF

00287603í05

NADA CONSTA na Justiça Estadual de 2a instància do Estado do PiauÍ.

Dados adicionais do requerente:
NACIONALIDADE: Brasil
RG: í.773.329 / SSP
ESJADO CIVIL: Gasado(a)
MAE: ARLINDA ARAUJO FREITAS CARDOSO
PAI: JOAO DA CRUZ PIRES CAROOSO
ENDEREÇO: Av. JOSE MIGUEL, í150
BAIRRO: CENTRO
CEP:64{50000
MUNIcíPlo: Água Branca - Pl

oBSERVAÇÕES:

a) Certidão expedida gratuitamente, por meio da lnternet, com base no Provimento No 053/2015 da Presidência do
Tribunal de Justiça;
b) As informações acima são de responsabilidade do solicitante da certidáo, devendo a titularidade ser conÍerida
pelo interessado e destinatário:
c) Este documento é válido por 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua expedição;
d) Esta certidão equivale, para todos os efeitos legais, àquela expedida pelo Setor de DistÍibuição do Tribunal de
Justiça do Estado do Piauí, dssde que seguidos os procedimentos de validaçáo e autênticação;
e) Abrange registros no âmbito da segunda instância de todas âs comarcâs do Tribunal de Justiça do Estado do
Piauí, salvo aquelas que não possuem meios de envio eletrônico e dados ou as que utilizam sistema divêrso do
e-TJPI/PJê.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada unicamente pela página do Tribunal de Justiça do
Estado do Piauí, através do endereço http://www.tjpi.jus.br/e-tjpi/certidao/validar, onde devem ser informados
Número da Certidão e Código Verificador.

Código VeriÍicador: a9298. acs6s. D1t BE. c4org
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Emitida em: 2710912024 11:23:44



PODERJUDrcÁRlO
JUSTIçA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA íâ REGIÃO

CERTIDÃO JUDICIAL CRIÍÚINAL NEGATIVA 41276578t2024

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO

CONSTAM, até a prêsente data e hora, PROCESSOS de classes CRIMINAIS contra:

ELENICE MOTA SALES

OU

CPF n. 068.330.753€6

Certidão emitida em 271W12o24, às 20:'21:37 (dâta e hora de Brasília), abrange a Jusüça Federal de
1o Grau na(s) seguinê(s) unidade(s) federaüva(s): Piauí.

Observaçóes:

a) A autenticidade desta certidão poderá ser verificada, no prazo de 90 (noventa) dias, por qualquer
interessado no site do TRF1, endereço https!/sistemas.ttí1-jus.br/ceúidao, por meio do ddigo de
validação abaixo;

b) A pesquisa realizada com base no CPF informado abrange processos.em que o litular ou seu
eventual espólio figure 'coÍno paÉe;

c) Nos casos do § ío do art 40 da Resolução n. 680/2020 (CPF não informado), o nom€ indicado
para a consulta sera de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser
conferida pelo interessaito €i destinatário;

d) Certidão expedida grãtuitaÍÍlente e nos termos da RêsoluÉo CNJ n. í2112010 e da ResoluÉo
CJF n. 680/2020;

e) Certidão emiüda em mnsulta às seguintes bas€s de dados (data e tmra de Brasília):
SeÉo Judiciária: PiauÍ (PÍocesso Judicial Eleffinico, Processo Digital da 1a Região, JEF Virtual,
Processual e SEEU) alé 2710912024, às 08:21:41 .

f) Esta certidão abrange os processos em cuÍso na Justiça Federal de 1o Grau.

Certidão 41276578

Código de Validação: SABC 3B7E 87440552 6lB5 30FB 21DF 66D7

Data da Atualização: 27 l$gl2Ü24, às 08:21 :41

27 t09t2024



.r.[t,
poDER JUDtctÁRto Do ESTADo Do ptAUÍ

CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIçA
DtsrRtBUtÇÃo DE 1o GRAU
CERTIDÃo ESTADUAL

CERTIDÂO NEGATIVA CRIi,l|NAL E AUOITORIA MILITAR

cERTtDÃo N" 3s56o02

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA QUE, revendo os registros de

distribuiçáo de feitos mantidos nos sistemas Themisweb, Themisweb Recursal, PROJUDI,

Processo Judicial Eletrônico (PJe) e Sistema Elelrônico de Execução Unificado (SEEU),

ressalvadas as observações abaixo, NÃO CONSTAR ACÔES CRIMINAIS E AUDITORIA

MILITAR com condenação transitada em julgado ou EXECUCÔES PENAIS, inclusivê nos

JUIZADOS ESPECIAS CÍVEIS E CRIMINAIS (JECC'S), em andamento nas unidades iudiciárias
do Poder Judiciário do Estado do Piauí em desfavor de:

NOUE: ELENICE MOTA SALES

CPF: 06833075336

RG: 3759263 ÓRGÃO EXPEDIDOR: SSP

ESTADO CIVIL: Soltêiro(a)

PAI: NÃO CONSTA

MÃE: FRANCISCA MoTA SALES

ENOEREçO: Rua Fortaleza

BAIRRO: Centro, MUNICíPIO: TERESINA . PI

oBsERvAçôEs:
. Certidão expedida gratuitamente com base no Proümento no 01312017 da Conegedoria-

GeÍal da Justiça do Estado do Piauí;

Nos termos da Resolução no 12112010 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), a certidão
.iudicial criminal será negativa:

o I - quando não houver Íeito em tramitação contra a pessoa a respeito da qual se
cedmcâ;

A autenücidade desta certidâo poderá ser confiÍmada pela intemet no site do
Tribunal dê Justiça do Estado do Piauí (www.tjpi.jus.br), link "Certidão
Negativa de ls lnstância". Certidão No 3556002. Código verificador:
Fscg1.39D1 F.5'l 2AO.A420C

FOLHA 1 de 2



o ll - quando nela constar a distribuição de termo circunstanciado, inquéÍito ou
processo em tramitação e não houver sentença condênatória transitada em
julgado;

o lll - em caso de gozo do benefício de sursis (art. 163, § 2". da Lei no.7.210, de
1984) ou a pena iá tiver sido extinta ou cumprida; ê

o lV - quando, estando suficientemêntê identiÍicada a pessoa a respeito da qual se
solicitou a cêrtidão, houver registro de procêsso referente a homônimo e a
individualização dos processos não puder ser fêita por carência de dados do
Poder Judiciário, câso em que deverá constar essa observação.

Os dados necessários à emissão da certidão serão Íornecidos pelo solicitante, sendo de
exclusiva responsabilidade do dêstinatário ou interessado a sua conferência, inclusive
quanto à autenticidade da própria certidão:

Esta certidáo não contempla os processos em lramitação no 2" Grau de jurisdiÉo do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, que deverão ser objeto de certidão especíÍica;

Não existe conêxão com qualquer outra base de dados dê instituição pública ou com a
Receita Fedêral quê veriÍiquê a identidadê do NOME/RAZÁO SOCIAL com o CPF/CNPJ.

Esta cortidão têm validade de 60 (sessenta) dias.

Certidão emitidâ êm 27 dê Sêtembro de 2024 às 20 h 30 min

A autenticidade desta cêrtidão poderá ser confirmada pela internet no site do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (www.tjpi.jus.br), link "Certidáo
Negativa dê íâ lnstância'. Certidáo No 3556002. Código verificador:
F5C9í.39Dt F.51 2A0.A42DC

FOLHA 2 de 2
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I

PODER JUDICIÁR|o DO ESTADO DO PI,AUI
CORREGEDORIA GERAL OE JUSTIçA
DtsTRtBUlçÃO DE 10 GRAU
CERTIDÂO ESTADUAL

CERTIDÃO NEGATIVA CRIÍIIINAL E AUDITORIA MILITAR

cERTtDÃO N" 3556007

O Tribunal de Justiça do Estado do PiauÍ CERTIFICA QUE, revendo os registros de

distribuição de feitos mantidos nos sistemas Themisweb, Themisweb Recursal, PROJUDI,

Processo Judicial Eletrônico (PJe) e Sistema Eletrônico de Execução Unificado (SEEU),

ressalvadas as observações abaixo, NÂo coNsTAR AÇÕES CRIMINAIS E AUDITORIA

MILITAR com condsnação transitada em iulgado ou EXECUÇÔES PENAIS, inclusive nos

JUIZADOS ESPECIAIS CIVEIS E CRIMINAIS (JECC',S), em andamento nas unidades judiciárias

do Poder Judiciário do Estado do Piauí em desfavor de:

NOME; MARCOS AURELIO DA SILVA ARAUJO

CPF: 77497212315

RG: 162.1720 ÓRGÃO EXPEDIDOR: SSP

ESTADO CIVIL: Casado(a)

PAI: FRANCISCO DAS CHAGAS ARAUJO

UÃE: MARIA CANDIDA DA SILVA ARÂUJO

ENDEREÇO: QUADRA A LOTE íO

BAIRRO: AItO V|IIê, MUNICÍPIO: TERESINA . PI

OBSERVAçÔES:
. Certidão expedida gratuitamente com base no Provimento no 01312017 da Conegedoria-

Geral da Justiga do Estado do Piauí;

Nos termos da Resolução n' 12112010 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), a certidão
iudicial criminal sêrá negativa:

o I - quando não houver feito em tramitaçáo contra â pêssoa a respeito da qual se
certiÍica;

A autenticidade desta cêrtidão poderá ser conÍirmada pela intemet no sitê do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (www.tjpi.jus.br), link "Certidão
Negativa de 1a lnstância'. Certidão No 3556007. Código verificador:
40699.F't AD0.42A52. 14305
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ll - quando nela constar a distribuição dê têrmo circunstanciado, inquérito ou
pÍocesso em tramitação ê não houver sentença condenatória transitada em
julgado;

lll - em caso de gozo do benefício de sursis (art. 163, § 20. da Lei no. 7.210, de
1984) ou a pena iá tiver sido extinta ou cumprida; e

lV - quando, estando suÍicientemente identificada a pessoa a respeito da qual se
solicitou â certidão, houver registro de processo referente a homônimo e a
individualizaçáo dos processos náo puder ser feita por carência de dados do
Poder Judiciário, caso em que dêvêrá constar êssa obsêrvação.

Os dados necessários à emissão da certidáo seráo fomecidos pelo solicitante, sendo de
êxclusiva responsabilidade do destinatário ou interessado a sua conÍerência, inclusive
quanto à autenticidade da própía certidão;

Esta certidão não contempla os processos em tramitaçáo no 20 Grau de jurisdição do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, que deverão ser objeto de certidão êspecíÍica;

Não existe conexão com qualquer outra base dê dados de instituição pública ou com a
Receita Federal que veriÍique a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ.

Esta certidão tâm validade de 60 (sossênta) dias.

Certidão emitida em27 de Setembro de 2024 às 20 h 36 min

o

o

o

A autenticidadê dêsta certidâo poderá ser confirmada pela intemet no sile do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (www.tjpi.jus.b0, link'Cêrtidão
Negativâ de 1â lnstância". Certidáo No 3556007. Código verificador:
40699.Fí AD0.42A52. 1 4305

FOLHA 2 de 2lr
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PODER JUOICIÁRIO DO ESTADO DO PNUI
CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA
DrsTRrBUrçÃO DE 1. GRAU
CERTIDÃO ESTADUAL

CERTIDÃO NEGATIVA CRIMINAL E AUOITORIA MILITAR

cERTtDÃO N. 3556008

O Tribunal dê Justiça do Estado do PiauÍ CERTIFICA QUE, revendo os registros de

distribuigão de feitos mantidos nos sistemas Themisweb, Themisweb Recursal, PROJUDI,

Processo Judicial Eletrônico (PJe) e Sistema Eletrônico de Execugáo Unificado (SEEU),

ressalvâdâs as observações âbaixo,

MILITAR com condenação transitada em julgado ou EXECUCÔES PENAIS, inclusive nos

JUIZADOS ESPECIAIS CívElS E CRIMINAIS (JECC'S), em andamento nas unidades judiciárias

do Podêr Judiciário do Estado do Piauí em desfavor de:

NOI,E: ANA PAULA BATISTA DOS SANTOS

CPF: 07159500377

RG: 3609853 ÓRGÃO EXPEDIDOR: SSP

ESTADO CIVIL: Casado(a)

PAI: FRANCISCO DAS CHAGAS ARAUJO

iIÃE: RAIiilUNDO NONATO BARROS DOS SANTOS

ENDEREÇO: Rua Moraes,728

BAIRRO: Gentro, ]IIUNICíPIO: ÁGUA BRANCA. PI

oBsERvAçÔES:
. Certidão expedida gratuitamente com base no Provimento no 01312017 da Conegêdoria-

Geral da Justiça do Estado do Piauí;

Nos têrmos da ResoluÉo n' 12112010 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), a csrtidáo
judicial criminal será negativa:

o I - quando não houver feito em tramitação contra a pessoa a respeito da quâl se
certiÍica;

A autenücidade desta cerlidão poderá ser confirmada pêla intemet no site do
Tribunal de Justiga do Estado do Piauí (www.tjpi.ius.bÍ), link "Certidão
Nêgâtiva de 'Ía lnstância'. Cêrtidáo No 3556008. Código verificador:
8D429.90342.55 1 22.O7 400

FOLHA í de 2



o ll - quando nela constar a distribuição de termo circunstanciado, inquórito ou
procêsso em tramitagão a não houver sentença condênatória transitada am
julgado;

o lll - êm caso dê gozo do benefício de sursis (art. 163, § 20. da Lei no. 7.210, de
'1984) ou a pena já tiver sido extinta ou cumprida; e

o lV - quando, estando suÍicientemente idêntificâda a pessoa a respeito da qual se
solicitou a certidão, houver registro de processo referente a homônimo e a
individualização dos processos não puder ser feita por carência de dados do
Poder Judiciáíio, caso €m quê devêrá constar essa obsérvação.

Os dados necessários à emissáo da certidão serão Íornecidos pelo solicitante, sendo de
exclusiva responsabilidade do destinatário ou interessado a sua conferência, inclusive
quanto à autenticidade da própria certidão;

Esta certidão não contempla os processos em tramitação no 2o Grau de jurisdiÉo do
Tribunal de Justiça do Eslado do Piauí, que deverâo ser objeto de certidáo especiÍica:

Não existe oonexão com qualquer outra base de dados dê instituição pública ou com a
Rêcêita Federal que vermque a identidade do NOME/RAZÂO SOCIAL com o CPF/CNPJ.

Esta certidão tom validadê de 60 (sessenta) dias.

CêÍtidão emitida em 27 de Satembro de 2024 às 20 h 41 min

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (www.tjpi.jus.b0, link "Certidão
Negativa dê 1" lnstância'. Certidâo No 3556008. Código verificador:
BD429.90342.55 1 22.O7 400

FOLHA 2 de 2



.r.d,
PODERJUDICúRIO DO ESTADO DO PIAUI

DlsrRlBulçÃo DE 2' INSTÂNCIA

CERTTDÂO DE O|STRIBUIçÃO tecanvl CRIMINAL E irlLlTAR

No43541í / ETJ

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA, revendo os registros de distribuiçáo criminal
e militar, que,

contra o NOME

ELENICE MOTA SALES

E

contra o CPF

06833075336

NADA CONSTA na Justiça Estadual de 2a instância do Estado do Piauí.

Dados adicionais do requerente:
NACIONALIDADE: Brasil
RG: 3.759.263 / SSP
ESJADO CIVIL: Soltêiro(a)
MAE: FRANCISCA MOTA SALES RUA FORTALEZA, í40
PAl: NÃO CONSTA
ENDEREçO: RUA FORTALEZA, 140
BAIRRO: CENTRO
CEP:64460000
MUNICÍPIO: Água Branca - Pl

OBSERVAÇÓES:

a) Certidão expedida gratuitamente, por meio da lntemet, com base no Provimento No 053/20í5 da Presidência do
Tribunal de Justiçâ;
b) As inÍormações acima são de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser conferida
pelo interessado e destinatário:
c) Este documento é válido por 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua expediÉo;
d) Esta certidão equivale, para todos os efeitos legais, àquela expedida pelo Setor de DistribuiÉo do Tribunal de
Justiça do Estado do Piauí, dêsde quê sêguidos os procedimentos de validação s autenticação;
e) Abrange registros no âmbito da segunda instância de todas as comarcas do Tribunal de Justiga do Estado do
PiauÍ, salvo aquelas quê não possuem meios de envio eletrônico e dados ou as que utilizam sistêma diverso do
e-TJPI/PJe.

A autenticidade desta certidão deverá ser conrirmada unicamente pela página do Tribunal de Justiça do
Estado do Piauí, através do endereço http://www.tjpi.jus.brle-tjpi/certidao/validar, onde devem ser informados
Número da Certidão e Código Verificador.

Código VeriÍicador: D7o2c.83c50.E0988.61C73

f, r il llil t]ilil ll]ililt iililil ]ilililililil!] ililr ]ilil

Emitida em: 2710912024 2O:53:54



.r. rl,
PoDERJuDlctÁRto Do ESTADo oo Pnul

DlsrRlBulçÃo DE 2" lNstÂttclA
cennoÃo oE DtsrRtButçÂo xeeenve GRMINAL E MlLlrAR

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA, revendo os registros de distribuição criminal
e militar, que,

contra o NOME

MARCOS AURELIO DA SILVA ARAUJO

E

contra o CPF

77897242315

NADA CONSTA na Justiça Estadual de 2" instância do Estado do Piauí.

Dados adicionais do requerente:
NACIONAUDADE: Brasil
RG: í.62í.720 / SSP
ESTADO CIVIL: Casado(a)
MÁE: MARIA CANDIDA DA SILVA ARAUJO
PAI: FRANCISGO DAS CHAGAS ARAUJO
ENDEREÇO: QUADRA A LOTE 't0
BAIRRO: ALTO VILLE
CEP:64460000
ilUNtcÍPlo: Água Branca - Pl

OBSERVAÇÔES:

a) Certidão expedida gratuitamente, por meio da lnlernet, com base no Provimento No 053/2015 da Presidência do
Tribunal de Justiça;
b) As informaçõês acima são de íesponsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titulaÍidade sêr confeÍida
pelo interessado e destinatário;
c) Este documento é válido por 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua expedição;
d) Esta certidão equivale, para todos os eÍeitos legais, àquela expedida pelo SeloÍ de Distribuição do Tribunal de
Justiça do Estado do Piauí, dssde que seguidos os procedimentos de validação e autenticação;
e) Abrange registros no âmbito da segunda instância de todas as comarcas do Tribunal de Justiça do Estado do
Piauí, salvo aquelas que não possuem meios de gnvio eletrônico ê dados ou as que utilizam sistema diverso do
ê.TJPl/PJê.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada unicamente pela página do Tribunal de Justiça do
Estado do Piauí, através do endereço http://www.tjpi.jus.br/e{jpi/certidao/validar, onde devem ser informados
Número da Certidão e Código Verificador.

Código VeriÍicador: a68LF .87 M9. 9FaE2.7 217 I

llt tillt tilil Illilil il]flffiilrilil r lllllilrilill I llllll

Emitida em: 2710912024 20:57:19

N" 435412 / ETJ



.r. r.l,
a.

PoDERJUDIcÁnto oo ESTADo oo Ptlul
olsrnteulçÃo oe z' tttstÂrcn

ceRnoÃo DE DtsrRlBu!çÃo NEGATIvA cRIÍvllNAL E MlLlrAR

N.4354í3 / ETJ

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA, revendo os registros de distribuiçâo criminal

e militar, que,

contra o NOME

AilA PAULA BATISTA SANTOS

E

contra o CPF

07't59500371

NADA CONSTA na Justiça Estadual de 2" instância do Estado do Piauí

Dados adicionais do requerente:
NACIONALIDADE: Brasil
RG: 3.609.853 / SSP
ESJADO CIVIL: Solteiro(a)
MAE: ANTONIA BATISTA SOARES
PAI: RAIMUNDO NONATO BARROS DOS SANTOS
ENDEREçO: RUA MORAES,728
BAIRRO: CENTRO
CEP: ô1460000
MUNIcÍPlo: Água Branca - Pl

oBSERVAÇÕES:

a) Certidão expedida gratuitâmente, por meio da lnternet, com base no Provimento N'053/2015 da Prêsidência do
Tribunal de Justiça;
b) As informaÉes acima sáo de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidadê ser conferida
pelo interessado e destinatário;
c) Este documento é válido por 60 (sêssênta) dias, a contar da data de sua expedição;
d) Esta certidão equivale, para todos os efeitos legais, àquela expedida pelo Setor de DistribuiÉo do TÍibunal de
Justiqâ do Estado do Piauí, desde que seguidos os procedimentos de validaÉo e autenticaÉo;
e) Abrange rêgistros no âmbito da segunda instância de todas as @marcas do Tribunal de Justiça do Estado do
Piauí, salvo aquêlas que não possuêm meios de envio eletrônico e dados ou as que utilizam sistema diverso do
+TJPI/PJe-

A autenticidade desta certidão deverá ser conÍirmada unicamente pela página do Tribunal de JustiÇa do
Estado do Piauí, através do endereço httpJ/www.tjpi.jus.br/e-tjpi/certidao/validar, onde devem ser informados
Número da Certidão e Código Verificador.

código veriÍlcador: BAAC7.c5D7A.8c485. E48F9

I rililil l]rlll[ililtilffitiltil1ilil1
Emitida em: 2710912024 21:.00.25



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAU|

DlsrRtBulçÃo DE 2' INSTÂNCIA

cERnDÃo DE DtsrRtBulçÃo tEeenvl cRIÍrilNAL E MlLlrAR

No 435839 / ETJ

O Tribunal de Justiça do Estado do PiauÍ CERTIFICA, revendo os registros de distribuição criminal
e militar, que,

NADA CONSTA na Justiça Estadual de 2" instância do Estado do Piauí.

Dados adicionais do requerente:
NACIONALIDADE: Brasil
RG: 3.í52.t147 / SSP
ESJADO CIVIL: Solteiro(a)
MAE: ELIZETE GOTTES FEITOSA PEREIRA
PAI: ANTONIO PEREIRA LIMA JUNIOR
ENDEREÇO: POVOADO SANTO ANTONTO
BAIRRO: SANTO ANTONIO
CEP:64460000
MUNlclPlO: Água Branca - Pl

OBSERVAÇÔES:

a) Certidão expedida graluitamente, por meio da lntemêt, com base no Provimento No 053/20í5 da Presidência do
Tribunal de Justiça;
b) As informaÉes acima são de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser conÍerida
pelo interessado e destinatário:
c) Este documento é válido por 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua expediÉo;
d) Esta certidão equivale, para todos os eÍeitos legais, àquela expedida pelo Setor de Oistribuigão do Tribunal de
Justiça do Estado do Piauí, desde que seguidos os proc€dimentos de validação e autenticação;
e) Abrange Íegistros no âmbito da segunda instância de todas as comarcas do Tribunal de Justiça do Estado do
Piauí, salvo aquelas que náo possuem meios de envio eletrônico e dados ou as que utilizam sistema diverso do
e-TJPI/PJe.

A autenticidade desta certidão deverá ser conÍirmada unicamente pela página do Tribunal de Justiça do
Estado do Piauí, através do êndêrêço http://www.tjpi.jus.br/etjpi/certidao/validar, onde devem ser informados
Número da Certidão e Código Verificador.

Código VeriÍicador'. E 4ooc. r25t7 . D8EA7. 6DD73

]t ilIu il ffi ilil ]ilIilll ililil1Iil ] il ililililil illl1 ililllll

Emitida em: 0111012024 10:.47:'12

contra o NOME

CAMILA FEITOSA LIMA

E

contra o CPF

04523649308



PODERJUDrcÁRO
JUST|çA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA íA REGIÃO

CERTIDÃO JUDICIAL CRIMINAL NEGATIVA 4134765212024

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO

CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes CRIMINAIS contra:

ANA PAULA BATISTA DOS SANTO§ .

OU

CPF n.071.595.003-77

Certidão emitida em 0111012024, às '12:35:zl4 (data e hora de Brasília), abrânge o Tribunal Regional

Federal da 16 Regiáo e os pÍocessos sob a juÍisdiÉo do Tribunal Regional Federal da 6" Região,

cuio julgamento ainda osteja em clrrso em órgão colegiado da 1e Rêgião, nos termos do art. 40 da

Poíaria 345, de 2022, do Conselho da Justiça Federal.

Observa@es:

a) A autenticidade desta certidão podeÉ seÍ veriÍicâda, no prazo de 9) (noventa) diâs, por qualquer
interessado no site do TRF1, endereço https://sistemas.ttí1jus.br/ceflidao, por rneio do ódigo de
validaÉo abaixo;

b) A pesquisa realizada com bãse no CPF informado abrange pÍoc€ssos em que o titular ou seu
eventual espólio figuÍe como parte;

c) Nos casos do § 'lo do art. 40 da Resolução n. 680/2020 (CPF não informado), o nome indicado
para a consulta seÉ de responsabilidade do solicitante da certidáo, devendo a titularidadê ser
conferida pelo interessado e destinatá.io;

d) Certidão expedida gratuitarnente ê nos termos da Resolução Cl,lJ n. 121120'10 e da Resolução
CJF n. 68012020;

e) Certidão emitida em consulta às seguintes bases de dados (data e hora de Brasília):
Tribunal Regional Fêdeíal da 1a Região (Processo Judiciâl Eletrôni@, Processo Digital da 1"
Regiáo, SEEU e Juris) até 0111012024; às 08:52:48.

0 Esta certidão abrange os proêessos em cuÍso na Justiçâ Fêderal de 2o Grau.

41347652Certidão

Código de Validação: 3CB4 1F69 3954 F67A B33E BD71 C43A A7C3

Data da Atualização: 0111012024, às 08:52:48 ffi

o'U1012024



PODER JUDICÁRIO
JUSTIçA FEDERAL

TRIBUNAL REG]ONAL FEDERAL DA 1" REGIÃO

CERTIDÃOJUDICIALCRIMINALNEGATIVA 4134776512024

CERTIFICAIIOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO

CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes CRIMINAIS contra:

CAMILA FEITOSA LIMA

OU

CPF n. 045.236.493.{t8

Observações:

a) A autenticidade desta certidão podeÉ ser verificada, no prazo de 90 (noventa) dias, por qualquer
interessado no site do TRFl, êndereço hftps://sistemas.ttfl.jus.br/ceiidao, por meio do ódigo de
validação abaixo;

b) A pesquisa rf'alizada com bâse no GPF informado abrange pÍocessos em que o tihrlar ou seu
eventual espdio figure coÍno parte;

c) Nos casos do § 10 do art. 40 da Resolução n. 680/2020 (CPF não informado), o nome indicado
para a consultla será de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser
conferida pelo inteÍ€ssâdo e destinatário;

d) Certidão expedida grâtuitamente e nos teÍmos da Resolução CNJ n. 12112010 e da Resolução
CJF n.680/2020;

e) Certidão emitida em consulta às següinies bases de dados (data e hora de Brasília):
Tribunal Regional Federal da lr Região (Prccesso Judicial Eletrônim, Processo Digital da 1a
Região, SEEU e Juris) até 011l012024, às 08:52:48.

0 Esta certidão abrange os proce^9sos êm cuÍso na Justiça Federal dê 20 Grau,

Certidão: 41347765

Código de ValidaÉo: 0C33 A1 33 688A 8855 81ES 047F 4629 1 D2D

Data da Atualização: 0111012024, às 08:52:48

01t10t2024

Certidão emitida em 0111012024, às 12:40:08 (data e hora de Brasflia), abrange o Tribunal Regional

Federal da 1a Região e os processos sob a jurisdição do Tribunal Regional Federal da 6" Região,

cujo julgamento ainda êstêja em drrso em óÍgão colegiado da 1â Região, nos termos do art. 4o da

Portaria 345, & 2022, do Conselho da Justiça Federal.



PODER JUDICÁRIO
JUSTIçA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA í" REGIÃO

CERTIDÃO JUDICIAL CRTI,IINAL NEGATIVA

41347855

55EC 7F98 6A8A gDED 683C A515 6CB2 1310

O1 I 1012024, às 08:52:48

4134785512024

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abâixo indicados, NÃO

CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes CRIMINAIS contra:

ELENICE MOTA SALES

OU

CPF n.058.330.753.36

Certidão emitida em O1l10l2o24, às 12:43:49 (data e hora de Brasília), abrange o Tribunal Regional

Federal da 1s Regiâo e os Focessos sob a jurisdição do Tribunal Rêgional Federal da 6" Região,

cujo julgamento ainda êsteja em clrrso em orgão colegiado da 1a Região, nos termos do art. 4o da

Porlaria 345, de 2022, do Conselho da Justiçâ Federel.

Observações:

a) A autenticidade desta certidão poderá ser verificâda, no prazo de 90 (noventa) dias, por qualquer
interessado no site do TRF1, endereço https://sistemas.trfl jus.br/cefiidao, por neio do código de
validação abaixo;

b) A pesquisa Íealizadd com base no CPF inÍormado abrange piooessos em que o titular ou seu
eventual espólio figuÍe @mo parte;

c) Nos casos do § 1o do art. 40 da Resolução n. 680/2020 (CPF não informado), o nome indicado
para a consulta será de responsabilidadê do solicitante da cerÍidão, devendo â ütularidade ser
conferida pelo inteÍessado e destinatário;

d) Certidáo expedida gÍatuitamente e nos têrmos da Resolução CNJ n. 12112010 e da Resolução
CJF n.680/2020:

e) Certidão emitida em consulta às seguintes bases de dados (data e hora dê.Brasília):
Tribunal Regional Federal da 1a Região (Piocesso Judiciàl Eletrônico, Processo Digital da 1"
Região, SEEU e Juris) até 011'lOl2O24, às 08:52:48.

0 Esta certidão abraÍqge os pK»cessos em curso na Justiça Fêderd dê 20 Grau.

Certidão:

Código de ValidaÉo

Data da Atualização:

01t10t2024



PODERJUDIGÉRIO
JUSTIçA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1" REGIÃO

CERTIDÃO JUDICIAL CRIMINAL NEGATIVA

41347926

6F4D 95BE 55D3 283A 5279 CB66 EBEo 6198

0'l I 1O12O24, às 08:52:48

4134792612024

CERTIFICAMOS, na Íorma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO

CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes CRIMINAIS contra:

ELILIA FREITAS CARDOSO FERREIRA

OU

CPF n. 002.876.031-{t5

Certidão emitida em 0'111012024, àts 12:46:O7 (data e hora de Brasília), abrange a Justiça Federal de

10 Grau na(s) seguinte(s) unidade(s) federativa(s): Piauí. Compreênde também o Tribunal Regional

Federal da ía Região e os processos sob a jurisdiçáo do Tribunal Regional Federal da 6" Região,

cujo julgamento ainda esteja em curso em órgão cole.giado da lâ Região, nos termos do art. 4o da

Portaria 345, de 2O22, do Conselho da Justiça Federal.

Observaçóes:

a) A auteúticidade desüâ cêrtiitã9 podêrá ser verificada, no prazo de 90 (noventa) dias, por qualquer
interessado no Site do TRF1,'endereço https!/sistemas.ttfl jus.fulcertidao, por meio do código de
validação abaixo;

b) A pesquisa realizada com base no CPF inÍormado abrange processos em que o titular ou seu
evêntual espdio figure como parte;-

c) Nos casos d9.§ 1',qo árt. 4o da Resolução n.680/2020 (CPF não informado), o nome indicado
para a consúlta.'será de rêsponsabilidade do solicitante da cêÍtidão, devendo à titularidade ser
conferida pelo interessâdo e destinatário;

d) Certidão expedida gratuitaúenle e nos termos, da Resolução CNJ n. 12íl2O10 e da Resolução
CJF n.680/2020:

e) Certidão emitida em consulta às seguintes bases.de dados (data e hora de Brasília):
Tribunal Regíonal Federal da ta Regiâo (Processo Judicial Eletrrônico, Processo Digital da ía
Região, SEEU e'Jsris) até 01/1012024, às 08:52:48;
Seção Judiciária: Piauí (Processo Judicial Eletr6nico, Processo Digital da 1a Região, JEF Virtual,
Processual e SEEU) até O111O12024, às 08:52:48.

0 Esta certidão abrange os procêssos êm curso na Justiça Federal de 1o e 20 Graus.

Certidão:

Código de Validação

Data da Atualização:

01t10t2024



PODER JUDICÉRIO
JUSTIçA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1A REGIÃO

CERTIDÃOJUDICIALCRIII/iINALNEGATIVA 4134798112024

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sislemas processuais abaixo indicados, NÃO

CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes CRIMINAIS contra:

ELIZETE GOMES FEITOSA

OU

Certidão emitida em O1l1Ol2A24, às 12:48:15 (data e hora de Brasflia), abrange o Tribunal Regional

Federal da 1' Região e c processos sob a rurisdição do Tribunal Regionâl Federal da 6" Região,

cujo iulgamento ainda estela em clrrso em órgrão cdegiado da 1â Região, nos termos do art. 4o da

Portâria 345, de 2022, do Conselho da Justiça Federal.

Observaçôes:

a) A autenticidade desta cêrtidão podeÉ ser veriÍicada, no prazo de 90 (noventa) dias, por qualquer
interessado no site do TRF'1, endereço httpsl/sistemas.ttíl jus.brhertidao, por meio do código de
validaçáo abaixo;

b) A pesquisa realizada com base no CPF inÍormado abrange processos em que o titular ou seu
eventual esÉlio figure como paÍte;

c) Nos casos do § 1o do aú. 40 da Resolução n. 680/2020 (CPF não informado), o nome indicado
para a consulta será de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser
conferida pelo interessado e destinatário;

d) Certidão expedida gÍetuitamente e nos termos da Resolução CNJ n. 12112010 e da Resolução
CJF n. 680/2020;

e) Certidão emitida êÍn consulta às seguintes bases de dados (data e hora de BÍasília):
Tribunal Regional Federal da 1a Região (PÍocêsso Judicial Eletrônico, Processo Digital da 1"
Região, SEEU e Juris) até O1|1U2O24, às 08:52:48.

0 Esta certidão abrange os px,cessos em cuÍso na Justiça Fedêrâl de 2o Grau.

Certidão: 41347981

Código de Validação: D9BD 21F0 CEE6 6D7E BBDT 3097 7805 SEDB

Data da AtualizaÉo: 01l1Ol2O24, às 08:52:48

o'110t2024



PODER JUD!C!ÁR!O
JUST!çA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA í" REGIÃO

CERTIDÃOJUDICIALCRTIJ|INALNEGATIVA 413/,8OO5I2O24

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sislemas processuais abaixo indicados, NÃO

CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes CRIMINAIS contra:

FABIO ALVES CALADO

OU

CPF n.0'13.738.43367

Certidão emiüda em 01l1Ol2O24, às 12:49:23 (data e hora de Brasília), abrange o Tribunal Regional

Federal da 13 Região e os pÍocêssos sob a jurisdiÉo do Tribunal Regional Federal da 6' Região,

cujo julgemênto aínda eteja em cuÍso em órgão colegiado da 18 Região, nos termos do art. 40 da

Portaria 345, de 2022, & Conselho da Justiça Federal.

Observa@es:

a) A autenticidade desta cartidão podeÉ ser verificada, no prêvo de 90 (noventa) dhs, por qualquer
interessâdo no site do TRFl, endereço https://sistemas.tdl jus.br/certidao, por Íneio do código de
validaçáo abaixo;

b) A pesquisa Íêalízada com base no CPF informado abrange pÍocêssos em que o titular ou seu
eventual espólio f€ure como parte;

c) Nos casos do § 1o do art. 40 da Resolução n. 680/2020 (CPF não informado), o nome indicado
para a consulta seÉ de responsabilidade do solicitante da cêÍtidão, devendo a titularidade ser
conferida pelo inteÍessado e destinatário;

d) Certidão expedida gratuitamentê e nos têrmos da Resolução CNJ n. í2112010 e da Resolução
CJF n. 680/2020;

e) Certidão emitida em consulta às seguintes bases de dados (data e hoía de Brasília):
Tribunal Regional Fêderal da ía Região (Processo Judicial Eletrônico, Processo Digital da í'
Região, SEEU e Juris) até 0111012024, às 08:52:48.

0 Esta certidão abrange os processos em curso na Justiça Federal de 2o Grau.

Certidão: 41348005

Código de Validação: E95C E4EB C79F 8,411ADEG A3FE 8019 0F04

Data da Atualização: 0111012024, às 08:52:48

o1t10t2024



PODERJUDIGÉRIO
JUSTIçA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1'REGIÃO

CERTIOÃO JUDICTAL CRIMINAL NEGATIVA 41348049t2024

CERTIFICAiIOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO

CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes CRIMINAIS contra:

LAIANE PIRES SOARES

OU

CPF n. 358.782.308-10

Observaçôes:

a) A autenticidade desta certidão poderá ser verificada, no prazo de 90 (noventa) dias, por qualquer
interessado no site do TRF'!, endereço https://sistemas.trfl jus.br/certidao, por meio do código de
validaçáo abaixo;

b) A pesquisa Íealizada com base no CPF inÍormado abÍange processos em que o titular ou seu
eventual espólio figuro como parte;

c) Nos casos do § 10 do arl. 4o da ResoluÉo n. 68012020 (CPF não inÍormado), o nome indicado
para a consulta seÉ dê responsabilidade do solicitante da certidáo, devendo a tihrlaridade ser
conferida pelo inteÍ6sado e destinatiário;

d) Certidão expedida gratuitamente e nos teÍmos da Resolução C|ü n. 12í12010 e da Resolução
CJF n. 680/2020;

e) Certidão emitida êm consutta às seguirites bases d.e dados (data e hora (e Brasília):
Tribunal Regional FedeÍal da 1â Região (Processo Judicial Eletrônico, Processo Digital da 1â

Região, SEEU e Juris) até 0111U2O24, às 08:52:48.

0 Esta certidão abrange os prooêssos em curso na Justiça Federal dê 20 Grau.

Certidão: 41348049

Código de Validaçáo: 5A2F 3588 2833 DF82 7B2C C3A1 CC30 9FA3

Data da Atualização: 01l1Ol2O24, às 08:52:48

Certidão emitida em 0111012024, às 12:50:42 (data e hora de Brasflia), abÍangie o Tribunal Regional

Federal da 1a Rêgião e os pÍocessos sob a jurisdição do Tribunal Rêgional Fêderal da 6" Região,

cuio julgamento ainda esteia em curso em órgão cotegiado da '14 Região, Ros termos do art. 40 da

Portaria 345, de 2022, do Conselho da Justiça Federal.

01t10t2024



PODERJUDICIÁRIO
JUSTIçA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA í" REGIÃO

CERTIDÃO JUDICIAL CRITi!NAL NEGATIVA 41348099t2024

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO

CONSTAM, até â presente data e hora, PROCESSOS de classes CRIMINAIS contra:

Certidão emitida em 0111012024, às 12:52:42 (data e hora de Brasília), abrange o Tribunal Regional

Federal da '1" Regiáo e 06 pÍocessos sob a jurisdição do Tribunal Regional Federal da 6a Região,

cujo julgamento ainda esteja em cürso em órgão colegiado da 1" Região, nos term6 do art. 40 da

Poíaria 345, de 2022, do Conselho da Justiça Federal.

Observações:

a) A autenticidade desta certidáo podeÉ seÍ verificada, no prazo de 90 (noventa) dias, por qualquer
interessado no site do TRFI, enderêço https://sistemas.ttí1jus.brl@ idao, por meio do ódigo de
validação abaixo;

b) A pesquisa realizada com bâse no CPF inÍormado abrange pÍocessos em que o titular ou seu
êventual espólio figure como parte; '

c) Nos casos do § 10 do art. 40 da Resolução n. 680/2020 (CPF não informado), o nome indicado
para a consulta será de responsâbilidade do solicitante da certidão, dêvendo a titularidade ser
conferida pelo inteÍessdo e destinatário;

d) Certidão expedida gÍatuitamente e nos termos da ResoluÉo CNJ n. 12112010 e da Resolução
CJF n.680/2020;

e) Certidão emitida em consultá às seguintes basês de dados (data e hora de BrasÍlia):
Tribunal Regional Fêderal da 1' Rêgiáo (Processo Judicial Eletrônico, Processo Digital da 1"
Região, SEEU e Juris) até O1l1Of2O2+ às 08:52:48-

f) Esta certidão abrangê os prooessosêm alrso na Juslrça Federal de 20 Grau.

Certidão: 41348099

Código de Validação: 2CFO CE4543F6 EOCD 7456 E8E0 59C6 8933

Data da Atualização: 0111012024, às 08:52:48

01t10t2024

FRANCISCO LEONARDO NUNES E SILVA

OU

CPF n. 052.97 4.473-21



PODER JUDICIÁRIO
JUSTIçA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1'REGIÃO
CERTIDÂOJUDICIALCRIMINALNEGATIVA 4134812312024

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO

CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes CRIMINAIS contra:

MAURICIO DA SILVA MORAES

OU

CPF n. 008.646.743.33

Certidão emitida em 0111012024, às l2:53:43 (data e hora de Brasília), abrange o Tribunal Regional

Federal da le Regiáo e os processos sob a.iurisdição do Tribunal Regional Federal da 6" Região,

cujo julgamento ainda esteia em curso em órgão colegiado da 1'Região, nos termos do art. 4o da

Porlaria 345, de 2022, do Conselho da Justiça Federal.

ObseÍvações:

a) A autenticidade desta certidão poderá ser verificada, no prazo de 90 (noventa) dhs, pr qualquer
interessado no site do TRF1, endereço hftps://sistemaslrt1.jus.br/ceúidao, por nreio do ódigo de
validaÉo âbaixo;

b) A pesquisa realizada com base no CPF informado abrange pÍoc€ssos em que o titular ou seu
eventual espólio fignrre como parte;

c) Nos casos do § 10 do art. 40 da Resolução n. 680/2020 (CPF não informado), o nome indicado
para a coJrsulta será de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser
conferida pelo ínteressado e destinatário;

d) Certidão expedida gratuitamente e nos termos da Resolução CNJ n. 12112010 e da ResoluÉo
CJF n. 680i2020;

e) Certidão emitida em consulta àrs seguintes bases de dados (data e hora de Brasília):
Tribunal Regional Federal da 1" Região (Processo Judicial Eletrôni@, Processo Digital da 1a

Região, SEEU e Juris) até 0111012A24, às 08:52:48.

0 Estâ certidão abrange os processos em curso na Justiça Federal de 20 Grau.

Certidáo:

Código de Validação: F69F F6BA 3FFA 35OA 9EED 8184 FDsB 4A81

01 I 1O12O24, às 08:52:48Data da Atualização:

1I4 348 23

01l'10t2024



PODER JUDICIÁRIO
JUST!çA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA í'REG!ÃO
CERTIDÃO JUDICIAL CRIIIINAL NEGATIVA

41348169

9012 3B1C 4EFF 7BD6 DF07 2457 21C330F4

01 11012024. às 08:52:48

41348169t2024

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sislemas processuais abaixo indicados, NÃO

CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes CRIMINAIS contra:

MARCOS AURELIO DA SILVA ARAUJO

OU

CPF n.778.972.423-15

Certidão emitida em 0111012024, às '12:55:48 (data e hora de BrasÍlia), abrange o Tribunal Regional

Federal da 1" Região e os processos sob a juÍisdição do Tribunal Regional Federal da 6" Região,

cujo julgamento ainda €teja êm cunio em órgão colegiado da 13 Região, nos termos do art. 4o da

Portaria 345, de 2022, do Conselho da JustiÇa Federal.

Observaç6es:

a) A autenticidade desta cêrtidáo podeÉ ser verificada, no prazo de 90 (noventa) dias, por qualquer
interessado no site do TRFI, endereço https://sistemas.tdl jus.br/certidao, poÍ Íneio do código de
validaÉo abaixo;

b) A pesquisa realizaúa com base no CPF informado abrange proc€ssos em que o titular ou seu
eventual espólio fgure como paÍte;

c) Nos casos do § ío do arl. 40 da Resolução n. 680i2020 (CPF não informado), o nome indicado
para a consulta será de responsabilidade do solicitante da certidâo; devendo a titularidade ser
conferids pelo inteaêssado e destinatário;

d) Certidão expedida gratuitamente e nos têírnos da ResoluÉo CNJ n. í21120í0 e da Resolução
CJF n.680/2020;

e) Cêrtidão emitida em consulla às seguintes bases de dados (data e hora de Brasília):
Tribunal Regional Fêderal {a í'Regiâo (P_ rocesso Judicial Eletrônico, Processo Digital da 1â

Região, SEEU e Juris) até O111U2O24, às 08:52:48.

0 Esta certidão abrange os pKrcessos em curso nâ Justiça Federal de 2o Grau.

Certidão:

Código de Validação:

Data da Atualização:

01t10t2024



PODERJUDICÁRIO
JUSTIçA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA í' REG!ÃO

CERTIDÃO JUDICIAL CRIIIIINAL NEGATIVA 41348185t2024

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO

CONSTAm, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes CRIMINAIS contra:

THAMYRES SOARES MACEDO

OU

CPF n.6í3.797.8í3.37

Observaçõês:

a) A autenticidade desta certidão podeÉ ser verificada, no prazo de 90 (noventa) diâs, por qualquer
interessado no site do TRF1, endêreço https://sistemas.ttfl jus.br/ceúidao, por íneio do ódigo de
validaçáo abaixo:

b) A pesquisa realizada com base no CPF informado abrange píocÊssos em que o titular ou seu
eventual espdio figuré coÍno parte;

c) Nos casos do § 10 do art. 4o da Resolução n. 680/2020 (CPF não informado), o nome indicado
para a consulta seÉ de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser
conferida pdo interGsado e destinatário;

d) Certidão expedida gratuitamente e nos termos da. Resolução CNJ n. 12'U2010 e da Resolução
CJF n.680/2020;

e) Certidão emitida êm consulta às seguintes bases de dados (data e hora de Brasília):
Tribunal Regional Fedsral da 1â Rêgião (PÍocesso Judicial Eletrônico, Procêsso Digital da 1"
Região, SEEU e Juris) até O1l1Ol2O24, às 08:52:48.

í) Esta certidão abrange os prooe§9os em curso na Justiça Federal de 20 Grau.

Certidão: 4't 34818s

Código de Validação: 866E DCC4 5819 FAC2 8823 ACSA 1D71 5081

Data da AtualizaÉo: 01l1Ol2O24, às 08:52:48

E*TEfif;E

Hffi

01t'tot2024

Certidão emitida em 0111012024, às 12:56:55 (data e hoÍa de Brasília), abrange o Tribunal Regional

Federal da lâ Rêgião e os pÍoceisos sob a jurísdição do Tribunal Regional Fedêrâl da 6â Região,

cujo julgamento ainda esteja em curso em órgão colegiado da 1á Região, nos têrmos do art. 4o da

Portaria 345, de 2022, do Conselho da Justiça Federal.



PODER JUDICIÂRIO DO ESTAOO DO P|AUÍ
CORREGEDORIA GERAL DE JUSNçA
DISTRIBUIçÃO DE íO GRAU
CERTIDÃO ESTADUAL

CERTIDÃO NEGATIVA CRIMINAL E AUDITORIA MILITAR

cERT|DÃO N" 3559622

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA aUE, revendo os registros de

distribuição de fêitos mantidos nos sistemas Themisweb, Themisweb Recursal, PROJUDI,

Processo Judicial Eletrônico (PJe) e Sistema Eletrônico dê Execução Unificado (SEEU),

ressalvadas as observações abaixo, NÃO CONSTAR AÇÓES cRlMlNAlS E AUDITORIA

MILITAR com condenação transitada em julgado ou EXECUÇÔES PENAIS, inclusivê nos

JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS E CRIMINAIS (JECC'S), em andamênto nas unidades judiciárias

do Poder Judiciário do Estado do Piauí em desfavor de:

NOirE: ELILIA FREITAS CARDOSO FERREIRA

CPF:00287603105

RG: 177$29 ÔRGÃO EXPEDIDOR: SSP

ESTADO CIVIL: Casado(a)

PAI: JOÃO DA CRUZ PIRES CARDOSO

iIÃE: ARLINDA ARAUJO FREITAS CARDOSO

ENDEREÇO: AV. JOSE tlllcuEL, í150
BAIRRO: GêNtrO, MUNICÍPIO: ÁGUA BRANCA . PI

OBSERVAçÔES:
. Certidão expedida gratuitamente com base no Provimento no 01312017 da Corregedoria-

Geral da Justiçâ do Estado do Piauí;

Nos termos da Resolução no 12112010 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), a certidão
iudicial criminal será nêgativa:

o I - quando não houver feito em tramitação contra a pêssoa a respeito da qual sê
certifica;

A autenücidadê desta certidão poderá ser confirmada pela intemet no site do
Tribunal de Justiça do Estâdo do Piauí (www.tipi.jus.bo, link "Certidão
Negativa de 13 lnstância". Cêrtidão N" 3559622. Código verificador:
I 61 73.2F5FC.84305.5í 85E
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ll - quando nela constar a distribuigão de termo circunstanciado, inquérito ou
processo em tramitação ê não houvêr sentença condenatória transilada em
julgado;

lll - em caso de gozo do beneÍício de sursis (art. 163, § 2". da Lei no. 7.210, dê
19M) ou a pena já tiver sido extinta ou cumprida; e

lV - quando, estando suÍicientemente identiÍicada â pessoa a respeito da qual se
solicitou a certidão, houveÍ registro de processo referente a homônimo e a
individualização dos processos não puder ser feita por carência de dados do
Poder Judiciário, caso em que deverá constar essa observação.

Os dados necessários à emissáo da certidão serão Íomecidos pelo solicitante, sendo de
exclusiva responsabilidade do dêstinatário ou intêressado a sua conÍerência, inclusive
quanto à autenticidade da própria certidão;

Esla certidáo não contempla os processos em tramitação no 20 Grau de jurisdição do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, que deverão seÍ objeto de certidão especíÍica;

Nâo existe conexão com qualquêr outra bâse de dados de instituição pública ou com a
Receita Federal que verifique a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ.

Esta certidão tem validade dê 60 (sessênta) dlas.

Certidão êmitida êm 02 dê Outubro de 2024 às 09 h 45 min

o

o

o

A autenticidade desta ceítidão poderá sêr confirmadã pela intemet no sitê do
Tribunal dê Justiga do Estado do Piauí (www.tjpi.jus.br), link "Cêrtidão
Negativa de ía lnstância". Certidão No 3559622. Código vêrificador:
'r 6173.2F5FC.84305.5 í 85E
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PODER JUD|CIÁRIO DO ESTAOO DO PIAUI
CORREGEOORIA GERAL DE JUSTIçA
DISTRIBUIçÃO OE íO GRAU
CERTIDÂO ESTADUAL

CERTIDÃO NEGATIVA CRIMINAL E AUDITORIA MILITAR

cERTtDÃO N. 3559632

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA QUE, revendo os registros de

distribuição de Íeitos mantidos nos sistemas Themisweb, ThemisWeb Recursal, PROJUDI,

Processo Judicial Eletrônico (PJe) e Sistema Elêtrônico de Execução Unificado (SEEU),

ressalvadas as observações abaixo, NÃO CONSTAR ACÔES CRlMlNAls E AUDITORIA

MILITAR com condenação transitada êm julgado ou EXECUÇÓES PENAIS, inclusivê nos

JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS E CRIMINAIS (JECC'S), em andamênto nas unidades judiciárias

do Poder Judiciário do Estado do Piauí êm desfavor de:

NOirE: ELIZETE GOMES FEITOSA

CPF: 62278363387

RG: í869595 ÓRGÂO EXPEDIDOR: SSP

ESTADO CIVIL: Casado(a)

PAI: CELSO ALVES FEITOSA

Í[ÃE: MIGUELINA GOMES DA SILVA

ENDEREçO: Povoado Santo Antonio
BAIRRO: Santo Antonio, MUNTCíP|O: ÁeUa gnAtCa - pt

Nos termos da Resolução no 12112010 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), a certidâo
judicial criminal será negativa:

o l- quando não houver feito em tramitação contra a pessoa a respeito da qual se
certiÍica;

OBSERVAçÔES:
. Certidão expedida gratuitamente com base no Provimento no 0'13/20'17 da Conegedoria-

Geral da Justiça do Estado do Piauí;

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela intemet no site do
Tribunal de Justiça do Estado do PiauÍ (www.tipi.jus. br), link "Certidão
Negativa de 1a lnstância". Certidáo No 3559ô32. Código verificador:
7CC62.42938.C38E5.EDAE4

FOLHA 1 de 2



o ll - quando nelâ constar a distribuição de termo circunstanciado, inquérito ou
processo em tramitação ê não houver sentença condenatória transitada em
julgado;

o lll - em caso de gozo do benefício de sursis (art. í63, § 20. da Lei no.7.210,de
'1984) ou a pena iá tiver sido extinta ou cumprida; e

o lV - quando, eslando suÍicientemênte identificada a pessoa a respêito dâ qual se
solicitou a certidão, houveÍ registro de processo referente a homônimo e a
individualização dos processos não puder ser feita por carência de dados do
Poder Judiciário, caso em que deverá constar essa observação.

Os dados necessários à emissão da cerlidáo serão fomecidos pelo solicitante, sendo de
exclusiva responsabilidade do destinatário ou interessado a sua conferência, inclusive
quanto à autenticidade da própria certidãoi

Esta certidáo não contempla os processos em tramitação no 20 Grau de iurisdiÉo do
TÍibunal de Justiça do Estado do Piauí, que deverão seÍ ob.ieto de ceÍtidão especÍÍica;

Náo existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a
Receita Federal que vêriÍique a identidade do NOME/RAZÂO SOCIAL mm o CPF/CNPJ.

Esta ceÉidão tem validade do 60 (sessenta) dias.

Certidão emitida êm 02 de Outubro de 2024 às 09 h 49 min

A autenticidâde desta certidão poderá ser confirmada pelâ internet no site do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (www.tjpi.jus.br), link "Certidão
Negativa de 1a lnstância". Certidão No 3559632. Código verificador:
7CC62.42938.C3BEs.EDAE4

FOLHA 2 de 2
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PoDER JuuctÁRto Do EsrADo Do PlAuÍ
CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIçA
DISTRIBUIçÂo DE ío GRAU
cERTIoÃo ESTADUAL

cERTtDÃo NEGAT|VA cRtMTNAL E AUDtroRtA MtLtrAR

cERTtDÃo N" 355966s

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA QUE, revendo os registros de

distribuição de feitos mantidos nos sistemas Themisweb, Themisweb Recursal, PROJUDI,

Processo Judicial Elêtrônico (PJe) e Sistema Eletrônico de Execução Unificado (SEEU),

ressalvâdas as observações abaixo, NÃo CoNSTAR AÇÔES cRlMlNAlS E AUDIToRIA

MILITAR com condênação transitada em julgado ou EXECUçÔES PENAIS, inclusivê nos

JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS E CRIMINAIS (JECC'S), em andamento nas unidades judiciárias

do Poder Judiciário do Eslado do Piauí em desfavor de:

NOiIE: LAIANE PIRES SOARE§

CPF: 358782308'10

RG: 466303361 ÓnCÃO eXeeOtOOn: ssp

ESTADO CIVIL: Solteiro(a)

PAI: FRANCISCO DAS CHAGAS RIBEIRO SOARES

MÃE: RAIMUNDO NoNATA PIRES SoARES

ENDEREçO: Av. Neco Teixeira 1186

BATRRO: CENtÍO, MUNICIPIO: ÁGUA ARANCA . PI

OBSERVAçÔES:
. Certidão expedida gratuitamente com base no Provimento no 0'Í3/20'17 da Conegedoria-

Geral da Justiga do Estrado do Piaui;

Nos termos da Resoluçâo no í2112010 do Conselho Nacional de Justiqa (CNJ), a certidão
judicial criminal será negativa:

o l- quando não houver Íeito em tramitação contÍa a pessoa a respeito da qual se
c€rtiÍica;

A autenticidade dêsta c€rtidão poderá ser confirmada pela intemet no sile do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (www.tjpi.jus.br), link 'Certidão
Nêgativa de 1â lnstância". Certidão No 3559665. Código verificador:
846E3.A9C36.8AD82_739DE

FOLHA 1 de 2



ll - quando nela constar a distribuiqão de termo circunstanciado, inquérito ou
processo em tramitagão e não houver sentença condenatória transitada em
julgado;

lll - em caso de gozo do bênefício de sursis (art. í63, § 20. da Lei no. 7.210, de
1984) ou a pena já tiver sido extinta ou cumprida; ê

lV - quando, eslando suÍicientemente identiÍicada a pessoa a respeito da qual se
solicitou a certidão, houver registro dê processo reÍerenle a homônimo e a
individualizagão dos processos não puder ser feita por carência de dados do
Poder Judiciário, caso em que deverá constar essa observação.

Os dados necessários à emissão da certidáo serão íomecidos pelo solicitante, sendo de
exclusiva responsabilidade do destinatário ou interessado a sua conferência, inclusive
quanto à autenticidade da própria certidão:

Esta certidão não contempla os processos em tramitação no 20 Grau de iurisdiçáo do
TÍibunal de Justiga do Estado do Piauí, que dêvêrão ser objeto de cêrtidão especíÍica;

Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a
Receita Federal que veriÍiquê a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ.

Esta certidáo tem validade de 60 (sessenta) dias.

Certidão emitidâ êm 02 de OutubÍo de2024 às 10 h 03 min

o

o

o

A autenücidâde desta certidão podeÉ ser confirmada pela intemet no site do
Tribunal dê Justiça do Estado do Piauí (www.tjpi.jus.br), Iink "Certidão
Negâtiva de lâ lnstância". Certidão No 3559665. Código verificador:
846E3.A9C36.8AD82.739DE

FOLHA 2 de 2



PODER JUDICÁRIO DO ESTADO DO PÁUI
CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIçA
otsrRtButçÂo DE 'to GRAU
CERTIDÃO ESTADUAL

CERTIDÃO NEGATIVA CRIMINAL E AUDITORIA MILITAR

cERT|DÃO N" 3559680

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA QUE, revendo os registros de

distribuição de feitos mantidos nos sistemas Themisweb, Themisweb Recursal, PROJUDI,

Procêsso Judicial Eletrônico (PJe) e Sistema Eletrônico de Execução Unificado (SEEU),

rêssalvadas as observações abaixo,

MILITAR com condenação transitada em julgado ou EXECUÇÔES PENAIS, inclusive nos

JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS E CRIMINAIS (JECC'S), em andamento nas unidades judiciárias

do Poder Judiciário do Estado do Piauí em dêsfavor de:

NOirE: FRANCISCO LEONARDO NUNES E SILVA

CPF: 0529747321
RG: 2811887 ÓRGÂO eXPEOIOOR: ssp

ESTADO CIVIL: Soltêiro(a)

PAI: FRANCISCO DE SOUSA E SILVA

MÃE: MARIA DO PERPETUO DO SOCORRO NUNES E SILVA

ENDEREçO: RUA SÃO PEDRO, 250

BAIRRO: CENtrO, MUNICIPIO: ÁGUA BRANCA. PI

Nos têrmos da ResoluÉo no '12112010 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), a certidão
judicial criminal sêrá negativa:

o l- quando não houver feito em tramilação contra a pessoa a respeito da qual se
certifica;

A autenticidade desta certidão poderá sêr confirmada pela intemet no site do
Tribunal de Justiga do Estado do Piauí (wwr ,.tipi.ius.br), link 'Certidão
Nêgâtiva de 1a lnstância'. Cêrtidão No 3559680. Código verificador:
879íA.F1 CDE. í DE7 5.8A77 2

FOLHA I de 2

OBSERVAçÓES:
. Certidão expedida gratuitamente com base no Provimento n'01312017 da Corregedoria-

Geral da Justiça do Estado do Piauí;



ll - quando nela constãÍ a distribuição de termo circunstanciado, inquérito ou
processo em tramitagão e não houver sentença condenatÓria transitada em
julgado;

lll - em caso de gozo do benefício de sursis (art. 163, § 2". da Lei no.7.210, de
1984) ou a pena já tiver sido extinta ou cumprida; e

lV - quando, estando suÍicientemente identificada a pessoa a rêspeito da qual se
solicitou a ceÍtidão, houver registro de processo referente a homônimo e a
individualização dos processos não puder ser feita por carência de dados do
PodeÍ Judiciário, caso em que devêrá constar essa observaçâo.

Os dados necessários à emissão da certidão serão fomecidos pelo solicitante, sendo dê
exclusiva responsabilidade do destinatário ou interessado a sua conÍerência, inclusivê
quanto à autenticidade da própria certidão;

Esta certidão não contempla os processos em tramitaçáo no 2o Grau de jurisdiÉo do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, que deveráo ser objeto de certidão especíÍica;

Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a
Receita Federal que vêrifique a identidade do NOME/RAZÂO SOCIAL com o CPF/CNPJ,

Esta ceÉidão tem validade dê 60 (sêssênta) dias.

Certidão emitida em 02 de Outubro de 2024 às 10 h 12 min

o

o

o

A autenticidade desta certidão podeÍá ser confirmada pela intemet no site do
Tribunal de Jusliça do Estado do Piauí (www.tjpi.jus.br), link'Certidão
Negativa de 1a lnstância". Certidão No 3559680. Código verifiÕador:
879'Í A. F 1 CDE.'l DE7 5.8A7 7 2

FOLHA 2 de 2



,r-;t,
PODER JUOICÁRIO DO ESTADO DO P|AUI
CORREGEDORI,À GERAL DE JUSTIçA
DtsTRtB-UrçÃO DE 10 GRAU
CERTIDAO ESTADUAL

CERTIDÃO NEGATIVA CRIMINAL E AUDITORIA MILITAR

cERTTDÂO No 3559688

O Tribunal de Justiça do Estado do PiauÍ CERTIFICA OUE, revendo os registros de

distribuigão de feitos mantidos nos sistemas Themiswêb, Themisweb Recursal, PROJUDI,

Processo Judicial Eletrônico (PJe) e Sistema Eletrônico de Execução UniÍicado (SEEU),

ressalvadas as observações ãbaixo, NÃo CoNSTAR ACÔES cRlMlNAls E AUDIToRIA
MILITAR com condenação transitada em julgedo ou EXECUCÕES PENAIS, inclusive nos

JUIZADOS ESPECIAIS CÍvElS E CRIMINAIS (JECC'S), em ândamênto nas unidade§ iudiciárias
do Poder Judiciário do Estado do Piauí em desfavor de:

NOME: MAURICIO DA SILVÂ MORAES

CPF: 0086,t674333

RG: 2229195 ÓRGÃO EXPEO|OOR: ssp
ESTADO CIVIL: Solteiro(a)

PAI: MANOEL MESSIAS DE MORAES

MÃE: ANTONTA FRANCISCA DO NASCIMENTO MORAES

ENDEREçO: AV. GERTULIO VARGAS

BAIRRO: bulungão, túUNtClPtO: ÁGUA BRANCA - Pt

OBSERVAçÓES:
. Certidão expedida gratuitamente com base no Provimento n.013/2017 da Corregedoria-

Geral da Justiga do Eslado do Piauí;

Nos termos da ResoluÉo no 12112010 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), a certidão
iudicial criminal será negativa:

o I - quando não houver fêito em tramilação contra a pessoa a respeito da qual se
cêÍtiÍca;

A autenticidade desta ceÍtidão poderá ser confirmada pêla intemet no site do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (www.tjpi..ius.br), link 'Certidão
Negativa de 1a lnstància". Certidão No 3559688. Código verificador:
D'l D 20.224 1 7 . E A80A. 8A4 F2

FOLHA 1 de 2
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o ll - quando nela constar a distribuição de termo circunstanciado, inquérito ou
processo em tramitação ê nâo houver sentença condenatÓria transitada em
julgado;

o lll - em caso de gozo do beneÍício de sursis (art. 163, § 2'. da Lei no.7.210, de
í984) ou a pena já tiver sido extinta ou cumprida; ê

o lV - quando, estando suÍicientemente identiÍicada a pessoa a respeito da qual se
solicitou a certidão, houver registro de processo referente a homônimo e a
individualizagão dos processos não puder sêr feita por cârência de dados do
Poder Judiciário, caso em que devsrá constâr essa observação.

Os dados necessários à emissão da certidão seÍão fomecidos pelo solicitante, sendo de
exclusiva rêsponsabilidade do destinatário ou interessado a sua conferência, inclusive
quanto à autenticidade da própria certidão;

Esta certidáo náo contempla os processos em tramitaçáo no 20 Grau de.iurisdição do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, que deveÍão ser obielo de certidáo especíÍica;

Náo existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a
Receita Federal quê verifique a identidadê do NOME/RAZÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ.

Esta cortidão tem validade de 60 (sêssenta) dias.

A autenticidade desta certidão poderá ser connrmada pela intemet no site do
Tribunal de Justiçâ do Estado do Piauí (www.tipi.jus.br), link 'Certidão
Negativa de 13 lnstáncia". Certidão No 3559688. Código verificador:
o 1 D20.224 1 7 .EA80A.8A4F2

FOLHA 2 de 2

Certidão êmitida em 02 dê Outubro dê 2024 às 10 h 17 min



PODER JUOICÁRIO DO ESTADO DO PIAUI
CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIçA
DISTRIBUIçÃO DE 1O GRAU
CERTIDÂO ESTADUAL

CERTIDÂO NEGATIVA CRIMINAL E AUDITORIA MILITAR

cERTIDÃO N" 3559698

O Tribunal de Justiça do Estado do PiauÍ CERTIFICA OUE, revendo os registros de

distribuição de Íeitos mantidos nos sistemas ThemisWeb, Themisweb Rêcursal, PROJUDI,

Processo Judicial Eletrônico (PJe) e Sistema EletÍônico de Execução Unificado (SEEU),

ressalvâdas as observaçôes abaixo, NÃo CoNSTAR ACÔES cRlMlNAls E AUDITORIA

MILITAR com condenação transitada êm julgado ou EXECUÇÔES PENAIS, inclusive nos

JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS E CRIMINAIS (JECC'S), em andamento nas unidadês iudiciárias
do Poder Judiciário do Estado do Piauí em desfavor de:

NOME: THAMYRES SOARES TTACEDO

CPF:613797E1337

RG: 3E8OO45 ÓRGÃO EXPEDIDOR: ssP

ESTADO CIVIL: Solteiro(a)

P^l: COSME ALVES MACEDO

MÃE: ANTONIA DA CRUZ PEREIRA SoARES

ENDEREçO: LOTEAMENTO VISTA DO LAGO,8
BAIRRO: CENtrO, MUNICÍPIO: ÁGUA BRANCA - PI

OBSERVAçÔES:
. Certidão expedida gratuitamente com base no Provimento nõ 01312017 da Corregedoria-

Geral da Justiça do Estado do Piauí;

Nos termos da Resolução no 12112010 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), a certidão
judicial criminal será negativa:

o l- quando não houver feito em tramitaÉo contra a pessoa a respeito da qual se
certifica;

A autenücidade desta certidão poderá ser confirmada pela intemet no site do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (wwlry.tjpi.ius.br), link "Certidão
Negativa de 1e lnstância". Cêrtidão No 3559698. Código verificador:
c05Fo.2F533.886DC.AA47í
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o ll - quando nela constar a distribuição de termo circunstanciado, inquérito ou
processo em tramitação e não houver sêntênça condenatória transitada em
iulgado:

o llf - em caso dê gozo do benefício de sursis (art. 163, § 2". da Lei no.7.210,de
1984) ou a pêna iá tiver sido extinta ou cumprida; e

o lV - quando, estando suíciêntemente identificâda a pessoa â rêspeito da qual se
solicitou a certidão, houver rêgistro de processo referênte a homônimo e â
individualização dos processos não puder ser Íeita por carência de dados do
Poder Judiciário, caso em que devêrá constar êssa observação.

Os dados necessários à emissáo da certidão serão fomecidos pelo solicitante, sendo de
exclusiva responsabilidade do destinatário ou inteÍessado a suâ conÍerência, inclusive
quanto à autenticidadê da própria certidãoi

Esta certidão não contempla os processos em tramitação no 20 Grau de iurisdigão do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, que deveráo ser objeto de certidáo espêcífica;

Esta certidão tem validadê de 60 (sessênta) dias.

Certidâo emitida êm 02 dê Outubro de 2024 às 10 h 23 min

A autênticidade desta certidão poderá ser confirmada pela intemet no site do
Tribunal dê Justiça do Estado do Piauí (www.tipi.jus.br), link 'Certidão
Negativa dê 1á lnstância'. Certidão No 3559698. Código verificador:
c05FD.2F533.886DC.AA471

FOLHA 2 de 2

Não existe conexão com qualquer outra basê de dados de instituição públicâ ou com a
Receita Federal que vêriÍique a identidadê do NOME RAZÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ.
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PODER JUDICÁRIO DO ESTADO DO PÁUÍ
CORREGEDORIA GERAL DE JUSNçA
DISTRIBUIÇÃO DE 1O GRAU
CERTIDÃO ESTADUAL

CERTIDÂO NÊGATIVA CRIMINAL E AUDITORIA MILITAR

cERTIDÃO No 3ss97o2

O Tribunal de Justiga do Estado do Piauí CERTIFICA QUE, revendo os registros de

distribuigão de feitos mantidos nos sistêmas Themisweb, Themisweb Recursal, PROJUDI,

Processo Judicial Eletrônico (PJe) e Sistema Elelrônico de Execução Unificado (SEEU),

rêssalvadas as obsêrvações abaixo, NÃo CoNSTAR ACÔES cRlMlNAls E AUDIToRIA
MILITAR com condenação transitada êmjulgâdo ou EXECUÇÔES PENAIS, inclusive nos

JUIZADOS ESPECIAS CÍVEIS E CRIMINAIS (JECC'S), em andamento nas unidades judiciárias

do Poder Judiciário do Estado do Piauí em desfavoÍ de:

NOME: FABIO ALVES CALADO

CPF:01373843357

RG: 2168477 ÓRGÃO eXeEDIDOR: ssp

ESTADO CIVIL: Solteiro(a)

PAI: JOSE CALADO NETO

i,ÃE: ALMIRALICE ALVES CALADO

ENDEREçO: RUA ADALBERTO SANTANA, 325

BAIRRO: CENtrO, MUNICíPIO: ÁGUA BRANCA. PI

OBSERVAçÔES:
. Certidão expedida gratuitamente com base no Provimento no 01312017 da Conegedoria-

Geral da Justiça do Estado do Piauí;

Nos termos da Resolução no 12112010 do Conselho Nacional de Justiqa (CNJ), a ceúidão
judicial criminal seÉ negativa:

o I - quando não houver feito em tramitação contra a pessoa a respeito da qual se
certifica;

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do
Tribunal dê Justiça do Estado do Piauí (www.tjpi.jus.br), link "Certidão
Negativa de 'l' Instância'. Certidão No 3559702. Código veriÍicador:
2747C.60838.D5D2F.65879
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ll - quando nela constar a distribuição de termo circunstanciado, inquérito ou
pÍocesso em tramilação e não houver sentença condenatória transitada em
julgado;

lll - em caso de gozo do bênefício de sursis (art. 163, § 20. da Lei no. 7.210,de
1984) ou â penâ já tivêr sido êxtinta ou cumprida; e

lV - quando, êstando súicientêmênte identificada a pessoa a respeito da qual se
solicitou a certidão, houver registro de procêsso reÍerênte a homônimo e a
individualização dos procêssos não puder ser feita por carência de dados do
Podêr Judiciário, caso em que deveÍá constar essa obsêrvação.

Os dados necessários à êmissão da certidão serão fornecidos pelo solicitantê, sêndo dê
exclusiva rêsponsabilidade do destinatário ou interêssado a sua conferência, inclusive
quanto à autênticidadê dâ própria cêrtidão;

Esta certidáo não contempla os processos em tramitação no 2o Grâu de iurisdição do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, que deverão ser obieto de certidão especíÍica;

Não êxiste conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a
Receita Federal que veriÍlque a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ.

Esta csÉidão tem validade de 60 (sesssnta) dlas.

Certidão emitida em 02 de Outubro de2024 às 10 h 26 min

o

o

o

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no sitê do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (www-tjpi.jus.br), link "Cêrtidão
Negâtiva de 1a lnstància", Certidão No 3559702. Código verificador:
2747C.60838.D5D2F.65879
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ôPol -Sll{lc

Slsteaa l{aeioaal de lníannações Cdmioais

Ceít dão & Ânlecedêntes CÍiminais

Â Pdícia F€dE { CERIIfEÂ. apôs pesquisa no SEt€*§a âci$al dê líÍo.maÉês Crímifleis - SIMC, que, alê a Preseílt€
dea, üÀO C(»{SrÀ srdenaÉo co.i fâffiib êírl ,ulgÉdo síír nome dê fÂ3P ÀLfrÊS CÂIáDO, pals de naúÍríÉldade
8íâ§. f*qa) dê JOS€ CÂ!ÂDO NETO e ÀLfífiÂtlCE ÂI-VES CÂLÀOO, n6cidda) a€ ,7/0&1985, râtuÉl de Têté§itrâ'
Pr. cl ?rô84r uÍ P,, cPF 013.73t.43í.

F<a cêrtidãô ti ãpêdóa em ,5í,rJ202{ à la:{l {horâio dê Brasfia/DF Gl,lT-3, coí! b6e Ílos d# h§crmados e
3(''l€Í!tê sÊÍá v&3 cdtr a 3g.e§aíúarãô & doarnênto de lr€nfscaÉo pâfâ conftrraÉô ó6 dâdÉ

A êlneüitedê desta cÊíüdão ,oderá sêí con§rruda poí rnêir dâ ,eibrrâ do OR Code oq acessarÉo a página tla Pdícia
Fêd.rs{. ,!o enderqô h&s:ísêÍltlqpLgorv-bdepotcinn:pfualtdarscf, e d§ilado o rÉrnso da ceíidâo
1ül&t6ttã,24.

Digibi'2ãdô cóm câmsê.nB

CamScanner:i;t&;iMrãri&@&E*áE §ár&FSê.



N'Í3l8t9582024
Mhtdàlo ê JuciP ! SêOirança PttrE

Nda F.dcrál

ePol -S!illc
Slrtema [aclonal de lnforragôec Cdmlnale

Certidão de Antecsdentes Cdmlnais

A Polkia Federal CERIFICÀ após pesquisa no Sistêms Nsciüal de lníoÍmaçôos Criminsis - Slt{lC, guê, alé e Fê6ônte
detâ, NAO COISTA condênaÉo cdr &ânsito em iúlgado em nome de Â]lA PAIrL B^ISTA OOS §A TOS, Pâls do
nadonelidade Bràsll, fihqa) de RATMUNDO NON Tb ÉARROS DOS SÂNTOS e ANÍON|À 8ÁTtsrA soAREs, nâscido(a)
aos 13i01/í997, nâtural de Âgua Branca-pl, CpF 07,t.595.@$I, .

Estâ ceítidáo b eryedita em 02r08ri!024 às l4:5S (honi,Íio de Brasílis/OF GMT-3) com basê noô dâ(h6 infoínados ê
some e será válda com a apÍesêntação de doctmêr,to de idetrfficat'o para confrmaçáo dc dado§

A autêncidade dêsle ceíüdilo poderá sêr 6úÍÍnada poí meio da leiluÍe do QR Code dJ acêssdrdo e Biginâ de Pdícia
Federd, no uxlaeço 1[ps://scnn»e.pÍ.gov.br/êpol-dniapublcoÍúafidaí-cácf , e dgitando o Íúrso da ceÍffão
1 31 8:!9562@,f .

Eíô dodr dlro á vsldo p..90 a§á.

oisn.Ledo cm Car§.ànc

_-:'-

"u

t.

lr

I



N'13l8a6ita02r
làr!&íúílo & "hsiF r s.$rrtÉ Ptiúcâ

Hd. Fshial

ePol -§lt{lC
Slrtema l,laelonel do lnÍormagôec Crlmlnala

Certldáo de Antecedentes Cdminds

A Pdícia Federâl CERIIFICA, epôs pêsqulsa no Sistema Nâdm8l de lnÍorm8Éês Crimlnais - SlNlC, quê, 8lé E prê6ento
data, NÃO cOtlsTA condonâÉo com trânsito em iulgado êrn nomo dô CAXILÀ FEÍÍOSA LltlÀ, paÍs de nacionalidsde
BTásiI, flho(e) de ANTOMO PEREIRA LIMA JUNIoRe ELEEÍE GoMEs FEITOSA PEREIRÀ nasddqa) ao3 ,I7,02,19ÍP'

nAural de Agua Brancs.Pt, CPF (NS236.{93{S.

Ests ceÍtidão íoi expedida em 02,0gf20f4 à3,ts:OG (hffiirio de Brasilia/DF GMT-3) com bâso n6 dsdo§ iníoímado§ o
sonente seÉ válda cqn a epresenbÉo de documento de ktenlrícaÉo pa.a confiímaçáo &s dados,

A aurencidade desta stiülo podeni ser côr{irmada por nreb <fa bk ra ô OR Codê ou âcassaído a página da Pdkia
Fedêrâ|, m sndereço 'htEs:r/sônics,pf.go\,.br/epókúniGpublco/valúaÍ.cacf, a digitendo o Ínitn€Ío da cdtidão
Í31ô46í &02it.

E iâ ddlrldto á erldo por 90 da!.

olçúlÊâdô m Cáms..nÉ

r



ir.13íÍ[e22024
lfislàb th Jtrúçâ ! S.gütárE AlÚ..

PoId. F.d.6l

ePol .Sll{lG
Sldema Naclonal de lníomagóee Grlmlnale

Certidão de Antecedentes Cdminals

A PdÍcia Federat CERIHGA, apús posqülsa no Sistema Nadonal de lníoÍÍlaçõos Címinab - SlNlC, que, âtá a pí€sênr€
data, NÃO G(»ISTA cond.naçiio coln mnstto êrn iuEado em norne de ELEÍEE toTA SâLES. paÍs ê nacjoflalided€
Brasil, filho(a) rle FRÂNclscA iloTA sALEs, na«*rb(ã) aoe ooooí996, nanrrâ,d€ Lrgo da PedÍ&úA, cPF 068.3$.75$
36.

Esta ceíidão íoi expedkta em 02,E/illti!.1 às 14:§{ (honiÍio de Brâsítâ/DF GMT-j) com base nos dadoo kríormadc e
somente será váIda corn a apr€sentação de documênto de id€nütlcaÉo para d{irmaÉo dos dâdos.

A âutenciúde dasla carüdâo podr*i ser confÍmada por meio tla l€itra do ffi Code oü aeserúo â pQÉne da Pdícia
Fedêral, no endoÍêço tttps:/seÍyicos.pÍ,gov.brrêpo[.dníc0ubüco/validar-cacf, 6 digilando o núÍÍEío da cerüdão
1 31 83592024.

E§s dôqnrÉarto ó valô pd t) de.

ohlr'riado c@ caús..nG

-.:- -

\ E



A PdG-â Fêdeel CERTIF|GÀ apôs pêsquisa no §stoma Necionsl do lnto.ÍnaÉss Criminale . SlNlC, quê, eté . fesente
data, NAO GONSTA condê Eção com trânslto em iulgado êm nomê de EULIÀ FREIÍAS CARDOSO FERRERA, país de
nadonalldade BÍE§|, 0lho(a) de JOAO DA CRUZ PTRES CARDOSO e ARLINOA ARAUJO FREITAS CÂRDO§O, nasddo(a)
a06 í3/01rÍ979, naturat do Ftorianoft. CpF 002876.03í{5.

Esta ceíidilo toi expedk a em 0:!í09ri 2l ês 15:00 (horário de Brâsília/DF GMT-3) coíÍr ba3e noo dadG hfoíÍÍrados e
soÍnenle s€|á válda com a er€sênbçáo de dourmcnto de idenüficaçáo para cdlllímegáo d(,s dad6.

§'$1l/.2oz1021
M'.i61àio dâ Juíiçs r S.gr,rãÍ$, Àiüücâ

Pdld. F.ddãl

ePol - SlÍ{lG
Slatama Haclonal de tníormaçôes Grlmlnals

Certidão de Antecedentes Cdminab

A aulêncidadê desta ceÍtidão podsÉ sêr cd)firmada poÍ môio da leitura do OR Code ou acassando a páginâ de PolÍciâ
Fêderal, no endereço tttps://sewicls,pÍ.gov.br/êpol-6iÍ*c{ublicr/validaÍ-ôacf, e digitando o númêto dâ ceílidáo
1318/'2!,2m24.

Eí. dõÍrlc,{o á !râ!do po. gO dL!.

DaqrEle.do M c€Bs.ân€

\ l. IrF

I

I

i

I
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1 loll93 Federal CERTIFICA, após pqsquisâ no Sisremâ Nadonat de tníümaçôos Cíimlnais - SlNlC, que, alé a pÍesente

latâ:.Xli9 GoNSTA condenaÉo com tÍâÍrsito em iulgado em oome da EL|ZETL GotlES FÊÍÍOSA, pâÍs de nacioalidade
Brasil, flho{a) de CELso ALÉs FErTosA e M|GÚEL|NÂ GoMEs ol suúÀ, nasao o@l ac g2nihgto, naturalde Água
Brânce+|, CpF 622.?&t.6S3{7.

t{ ,r7rút ln21
Ui,!i.râb ú &!dÍ, o S€oüÍÍçá Ê,ihL.

Pôlci. Fdi.l
ePol - SlItllC

Slstema Naclona! de lnfonraçôec Crlmlnal:

Certidão de Antoedentss Crimlnais

Â sutencidaÍtê dsstã ceíidllo podâÉ sêr csrÍrmada por 
'IEb 

da leiturâ do QR Codê q., aGsando a páqinâ da Pdícia
Federel, no eflderêço 'htFsíseÍ\ricos.pf,gov.br/êpoldÍúc?ubfcor!âlldar-cacf, 6 digitrndo o númets ds ceÍüdão
13186271?0,21.

EÉis doorrêrüo á vaado póa 90 dÍei.

Digtah2âdo cm Cams..nG

lr

Esta caÍtidão Íoi expedida em O2r09t2o2/t als 15:27 (hoftirh de BrasÍlia/DF G!íT-3) com base no6 dados lddmado§ e
§omente seÉ Éida com a apresentaÉo de dGrmeí o de idenüllcat'o para conliímação dos dad6.



EI

i.l' 1318aE682024
MiniÊfórlo da údç, . Stgu..rE Ê,ibaca

Polld. F.d.tal

ePol - SIMC
Slct ma Naclonel ds ldormaçôes Crlnlnals

Cerüdâo de furtecedontes Crlmhals

A Pollcia Fedêrâl CERnECÀ, após pGquisâ nô Siseme Nacidlel de lnídrnafÉe8 CÍíminais - SINIC, gue, até a ptêôente
dar,a, tlÃO COI{STA cmdênaÉo com tr&rsito em iulgado om nome da FAaIO ALt E§ CAI-ADO, peís dê nacaonafidadê
Brâs4 nho(.) de JosE cÂLÂDo NETO e ÂLM|RÂL|CE ALVES CÂLÁDO, E§ddo(a) 86 1710811985, n$ral de Tereslna-
Pt, cPF 0í 3.738.433-5?.

Eslâ ceílidáo foi ep.dih em 02t091ãt2{ às i5:09 {horário dc Brasí}la/DF GMT-3, coír basG nos dados ííornadç e
sqnenlr seÍá váHa con e apr€sentação de doarrnanto d. EênütlcaÉo gara cofirrnçáo (,06 dãdos.

A autemirade desta certidâo poderâ sêí cdl§rmadâ 9o nsio de hiür" do OR Cods cü acossardo a fui/tâ b Pdlci,à
F6dêral no êndereto 1tF6í/seÍvicosd.go\r.k/epoÍ-sinÍc,gttfri@trâltd*4ef. e d§ltando o rninrero e cf,ffio
1318,t8682024.

E ! ôorridno é yaÍdo tlo g dia..

trlr

L

txSiÉriu do .fi cams.]E



Esta cerlirtáo Íti erçedida üt útl1gtmíf{. às í5:í6 (hofttb de BrasiIs/DF cMf-3) coín basê n6 dâdos iúomado6 e
so.l}entê será uilda csn a apre§€nGçf,o de doqrm€nto dr ld€nülfcaÉo para dtlk sção dc dadc.

N'r3ír5ira*oaa
Mit llaíb dâ Àdç. ô §âgt r çr Prlbi.á

Po[da Fadc..l

ePol . Sll{lC
Slstoma llaclonal de lníomaçõee Crlmlnale

Cortdiio de Antecêdêntes Crlminals

A Potícia Fêderal CERTIHCÀ, após pecqulsa no Slsomg Necionsl de lnÍdrnaÉ6 CÍiminais - SlNlC, quê, até a presente

1"h', So coNsTA condenaÇâà coh ran*o em,iulgEdo ern nom6 dô LÀAúE PtREs soARÉs, país dê naciomlídâd€
6res'l' tlho(â) de FRANctSco oAS GHAGAS R|BEiRO soARES e RATMUNOA NONATA PTRES SoARÉS, nasddo(a) ao§
1fll06r't990, nâluret de São pauto-Sp, CpF 3S8.782.30&tO.

Êáê dmrÍrãto é l/âldô pú S0 dls6.

Di!tuhzado com CámscanÉ

-!'1".t./
\

L

Er:

A aubncidadê dêste coílidão poderá se codrmads por meb da lohlurâ do OR Codê ou acessando e úçi,ia b Pti/rcb
Fêderat, no €ildcíeço 1@s:/sen icos.pf.gol\r.brrêpol-dÍúc-püUico^/aluar.câcf, e digitando o núrÍêro ata s@
13í8*t492024.
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N' 'r318a38,í2C21
Mirrsléíb dâ.[r!dçs 6 S.gu..nç8 Àluká

PoÍrir F.dâral

ePol . §lillC
Slstema l{aclonal de lníomaçôes Crimlnals

Certidão de &[eosdentes CÍimlnah

A PolÍcie Fêderal CERTIRCA, após pesquisa no Sistêma Nacional de lnÍqmaçôes Criminais - SlNlC, quê, atê a presente
data, NAO GOI{STA coidênaÉo com trânsito eÍÍr julgãdo €m núna de iIARCO§ AURELIO DA SILVÀ ARAUJO, paÍs de
nacionalHadê Brasil, ffho(a) de FRANCTSCO DAS CHAGAS ARAUJO e MARIA CANDIDA DA SILVA ARAUJO, nascldo(a)
aos 29/03/1979, natural de Água Branca+t, CpF ng.g7Z.1?g-15.

Esta ceiidão Íoi epedida em 020gitrã às 15:$l (trcnírio de BrasÍlia/DF GMf-3) ooír bâsê n6 dádos hhímdo§ e
somônte s€lá vá§da con a apÍBentaÉo de doqrmênto de ldenüfcaÉo pârâ confiÍma@ dos dadc.

A autencidade destr ceíijdâo poderá ser confirnada por meio da leitura do QR Code ou acessaÍdo a página da PolÍcia
Fedêral, no endereço Trttps://servicos.pÍ,goubr/epol-sinioÊJblicdvalidar-caôf, e digitando o nrirEro da csnidão
1 31 E43842024.

Elt doo.úí.rio á yáldo p6 m de!_

DiqÊlizado .6 C.í§..nÉ



N'r3165023ã12r
Minastárlo !t, Jusüçá ! Sêgurarça Púbtrc€

Pogcü Fodcról

6Pol -SlfllC
Sletema Naclonal de lníonnaçõec Crlmlnals

Certldão de Antecedenles Crimlnais

Eslâ cGttidão b oQedida em 02r0g:m24 à6 ,5:íí (honáÍio de Erasilia/DF GMT-3) com b€s€ n6 dados hbrmados e
sofienE serà vá§da com a apfesentsÉo dô doüJmento de ldenlificaÉo para coírÍrmaçáo dos dad6.

fi-dt$ leOerar cERnHcÀ após pêsquiss no S6t€ma Necioflel de lnÍoínáÉes Crímineis - slNlc, quo, até a púeseíle

:ofl-Nlg cglt§TA condenação 6n bâílElo ern iutgado rín nomc do iHAmnEs §oÂsÉ§ IAcEDo, paÊ ds
naciofialidade Bràsr, frho(a) de cqsME ALvEs MAiEDo e ANTONTA DA cRUz PEREIRA soAREs, n$ddo(a) a6
zul0E/í998, neturat dê Água Brance.Pt, CpF 613.797.8í3j7.

Edr ddrme á v.ado pd q) dbr.

Dlglbriu.do m Câí§.ân.6

A autêncidado dgsta cêíidào poder:i 6êÍ confmrada poí moio de leitlc.a do OR Code ou acessándo a fÉgln€ & Pdlldlâ
Federal, no oflderEço tnps:/soÍvicosioÍ,gor.brlepol-.siniopubkorva[rdarcacf, s dgitando o núr*so ü @rW
1318fi23m24.

lr
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26m8n02r. l5:24

Voltar

Conrulla negulâíldâdÉ do EmpÍe0âd0r

lmprimir

ril

GÀ,,XA
cÂtxA EcotJôMtcA FEo€RAL

Certifi cado de Rcgularidade
do FGTS - CRF

Itls(rlçâo:
Rrzão §ociâl!
Endcrtço:

A Caira Ec$ômica Fedsral, Do uso de suibuiçào qta lh! confêrt o Âí, 7, da Lri S.036, dc

11 dc maio dê 1990, QrliÍica quq na§a dàÉ, a emplesa acimâ idmtiflcada enÍontn-s. eÍn

situsçào ÍGguleÍ plriârlte o Fundo d? Garantia do Tempo de S€wi(o - FGTS.

O pr?s€nte Certiícado não s.n iÉ de pmva contrâ cobnnça de quaisqua débite
rEferenles a ron(Íibúsões e/ou encargos devlalos, dÊcoÍenEs das obrigaçôes com o FGTS.

\àlH.dÉ:XUÍE/2@it â r0i82024

Crrtrm§o t{úmco: ã,218I2068t601X195798

Infonnação obdrh cm 261§Í2t21 LS':24;8

Á ütilizaçâo destr C!íiÍiorto para oc llns prwisos rm Lci csti coúiclomda a v*iffcação
Íl€ aul!Íüicidad. no §t! dâ Câúa: !íww.c"l-â.gs{.}.r

https:/ftoflsulta<rt calxê.gov,brftonsuttôcÍt/pa9eíconsuttaEmpregador.Jst

DtgiÉri2ado.m cams.!^c

{9.6Et . t9aJ001.27

ÂSS() TACÂO DE PAt§ E AMIGOS DoS EXCE?CÍONAIs DE AGUA gi
RAI'AIIERTO SANTANA 32S / CENTRO /AGUA BRANCA / Pt / 5"60fi




